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RESUMO 

 

Educação Inclusiva no Ensino Infantil: desafios e possibilidades da prática 

pedagógica dos docentes das escolas municipais de Caucaia 

 

O presente estudo traz para discussão a temática Educação Inclusiva no Ensino 
Infantil: Desafios e possibilidades da prática pedagógica dos docentes das escolas 
municipais de Caucaia. Do ponto de vista filosófico, a inclusão fundamenta-se na 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, na Convenção dos Direitos da Criança 
e na Declaração das Nações Unidas (Declaração de Salamanca), que garante a 
educação para todos, indistintamente, quaisquer que sejam sua origem ou condições. 
Nesse sentido, a pesquisa tem como objetivo geral compreender como se desenvolve 
a prática pedagógica docente na perspectiva da Educação Inclusiva para o 
desenvolvimento das crianças do Ensino Infantil nas escolas públicas de Caucaia. Já 
os objetivos específicos, que auxiliaram a atingir o objetivo geral neste estudo, foram: 
Refletir epistemologicamente sobre os conceitos, sentidos e legislação da Educação 
Inclusiva no Brasil; Identificar a prática e formação pedagógica dos professores acerca 
do processo de inclusão para as crianças com deficiência nas escolas públicas 
municipais de Caucaia; e, por fim, Identificar as condições pedagógicas e de 
infraestrutura das escolas do município de Caucaia para efetivação do 
desenvolvimento da criança na perspectiva da Educação Inclusiva. A metodologia 
aplicada na fundamentação deste trabalho quanto à questão dos procedimentos da 
pesquisa está pautada na realização da pesquisa bibliográfica e do estudo de campo, 
pela abordagem da pesquisa Qualitativa e Quantitativa, por entender que estas 
viabilizam um investimento analítico e interpretativo. Para embasar o estudo e atender 
aos objetivos propostos, os fundamentos teóricos baseiam-se na visão de autores tais 
como: Carvalho (1999), Goffredo (1999), Mazzota (2005), Michels (2017), Mantoan 
(2015), Nóvoa (1997), Prais (2017), Oliveira (2022), Freitas (2006), Tardif (2014), entre 
outros. A pesquisa trouxe como resultado a necessidade de uma formação continuada 
direcionada para Educação Inclusiva, com escolas de qualidade com acessibilidade 
para todos. A realização deste estudo permite ao leitor compreender e refletir um 
pouco mais sobre a educação inclusiva, as práticas pedagógicas e formação de 
professores acerca do processo de inclusão das crianças. 
 
Palavras-chave: Educação Inclusiva. Prática pedagógica. Formação docente. 

 

  



ABSTRACT 

 

Inclusive Education in Early Childhood Education: challenges and possibilities 

of the pedagogical practice of teachers at municipal schools of Caucaia 

 

This study discusses the theme Inclusive Education in Early Childhood Education: 
Challenges and possibilities of the pedagogical practice of teachers at municipal 
schools of Caucaia. From a philosophical point of view, inclusion is based on the 
Universal Declaration of Human Rights, the Convention on the Rights of the Child and 
the United Nations Resolution (Salamanca Statement), which guarantees education 
for all, regardless of their origin or conditions. Thus, the research has, as general 
objective, to understand how the pedagogical practice of teachers is developed in the 
perspective of Inclusive Education for the development of children in Early Childhood 
Education in the public schools of Caucaia. The specific objectives, which helped to 
achieve the general objective of this study, were: To reflect epistemologically on the 
concepts, meanings and legislation of Inclusive Education in Brazil; To identify the 
practice and pedagogical training of teachers about the inclusion process for disabled 
children in the municipal public schools of Caucaia; and, finally, To identify the 
pedagogical and infrastructure conditions of the schools of the municipality of Caucaia 
for the effectiveness of the development of the child in the perspective of Inclusive 
Education. The methodology applied in this work’s framework regarding research 
procedures is based on bibliographic research and field study, through the approach 
of Qualitative and Quantitative research, by understanding that these enable an 
analytical and interpretative investment. In order to support the study and meet the 
proposed objectives, the theoretical foundations are based on the view of authors such 
as: Carvalho (1999), Goffredo (1999), Mazzota (2005), Michels (2017), Mantoan 
(2015), Nóvoa (1997), Prais (2017), Oliveira (2022), Freitas (2006), Tardif (2014), 
among others. The research brought as a result the need for a continuing education 
directed to Inclusive Education, with quality schools and accessibility for all. The 
accomplishment of this study enables the reader to understand and reflect a little more 
about Inclusive Education, pedagogical practices and teacher training about the 
process of inclusion of children. 
 
Keywords: Inclusive Education. Pedagogical practice. Teacher training. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Educação ocupa lugar primordial na estratégia democrática de um país e é 

o principal meio de instrumentalizar o cidadão para o exercício de suas funções na 

sociedade. O advento da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional trouxe 

à tona novas ideias e transformações, que serão pactuadas pela sociedade para 

definir o Sistema Educacional Brasileiro. Nesse sentido, o compromisso assumido 

pelo governo de assegurar escola de qualidade para todos exige um esforço de toda 

a sociedade civil. 

Nesse conjunto de esforços, uns dos maiores desafios educacionais neste 

século é a questão da inclusão dos alunos com deficiência na escola regular, que 

atualmente ainda registra uma inexpressiva realidade de atendimento, visto que ainda 

se observam muitas limitações em relação às formações de professores e escolas 

adequadas para receber esse público. 

Entre muitos desafios enfrentados pelas escolas do Brasil inteiro, a inclusão 

de pessoas com deficiência vai ganhando espaço; o esforço em conjunto de pais e 

professores vai acolhendo as diversidades, sempre em busca de uma aprendizagem 

de qualidade para todos aqueles que a procuram. 

Assim sendo, buscou-se compreender mais sobre a temática da Educação 

Inclusiva no Ensino Infantil e as práticas pedagógicas docentes ali desenvolvidas 

pelos professores para garantir o processo de aprendizagem e de desenvolvimento 

das crianças com deficiência na escola. Nesse sentido, definiu-se para este estudo a 

temática Educação Inclusiva no Ensino Infantil: Desafios e possibilidades da prática 

pedagógica dos docentes das escolas municipais de Caucaia. Assim, este estudo 

constitui como problema de pesquisa: Como se desenvolve a prática pedagógica 

docente na perspectiva da Educação Inclusiva para o desenvolvimento das crianças 

do Ensino Infantil nas escolas públicas de Caucaia?  

Dessa forma, esta investigação apresenta como objetivo geral: Compreender 

como se desenvolve a prática pedagógica docente na perspectiva da Educação 

Inclusiva para o desenvolvimento das crianças do Ensino Infantil nas escolas públicas 

de Caucaia. Para responder a esse objetivo geral, definiram-se os seguintes objetivos 

específicos: a) Refletir epistemologicamente sobre os conceitos, sentidos e legislação 

da Educação Inclusiva no Brasil; b) Identificar a prática e formação pedagógica dos 

professores acerca do processo de inclusão para as crianças com deficiência nas 



14 

escolas públicas municipais de Caucaia; c) Identificar as condições pedagógicas e de 

infraestrutura das escolas do município de Caucaia para efetivação do 

desenvolvimento da criança na perspectiva da Educação Inclusiva.  

Para responder aos objetivos propostos, foram levantadas as seguintes 

hipóteses: Muitos fatores limitam ou dificultam a implantação da Educação Inclusiva 

nas escolas regulares, entre eles a falta de compreensão, por parte dos docentes, dos 

conceitos e da própria legislação acerca da Educação Inclusiva, dificultando sua 

prática pedagógica; a necessidade de uma formação continuada sólida e qualificada 

para os professores enfrentarem os desafios da Educação Inclusiva e atenderem às 

reais necessidades das crianças com deficiência; e a necessidade de assegurar e 

adequar as condições pedagógicas e de infraestrutura das escolas públicas para 

atender as crianças com deficiência e, assim, garantir a aprendizagem destas.  

Diante dessas questões e inquietações, vivenciadas cotidianamente pelos 

educadores da escola pública, foi despertada a curiosidade para investigar essa 

temática. Dessa forma, justifica-se a pesquisa pela abordagem da Educação Inclusiva 

no Ensino Infantil, bem como as práticas docentes para a atuação nessa área, 

discutindo seus desafios e possibilidades, destacando as leis e diretrizes que regem 

tanto a Educação Inclusiva quanto o Ensino Infantil.  

Este trabalho traz contribuições para todos os envolvidos na Educação 

Inclusiva com seus questionamentos sobre a formação dos professores e as 

dificuldades por eles enfrentadas para cumprir as leis direcionadas à inclusão. Nessa 

perspectiva, a pesquisa busca também promover algumas reflexões sobre o nosso 

fazer pedagógico, sobre a nossa prática docente diante das crianças com deficiência 

e, especificamente, sobre como nossa formação encontra-se fragilizada diante desses 

desafios.  

A metodologia aplicada na fundamentação deste trabalho, quanto à questão 

dos procedimentos da pesquisa, está pautada na realização da pesquisa bibliográfica 

e do estudo de campo, pela abordagem da pesquisa Qualitativa e Quantitativa, por 

entender que estas viabilizam uma pesquisa analítica e interpretativa.  

Visando atender aos objetivos propostos, a fundamentação teórica baseia-se 

na compreensão de autores como: Carvalho (1999), Goffredo (1999), Mazzota (2005), 

Michels (2017), Mantoan (2015), Nóvoa (1997), Prais (2017), Oliveira (2022), Freitas 

(2006), Tardif (2014), dentre outros, cuja teoria centrou-se numa revisão bibliográfica 

à luz dos referenciais citados. 
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Vale ressaltar que, além da Introdução, o trabalho em tela está estruturado 

em mais cinco seções. Na segunda seção, intitulada “A epistemologia da infância: 

conceitos, perspectivas e história dos direitos e do desenvolvimento da criança na 

sociedade contemporânea”, iremos discutir o processo de desenvolvimento e de 

aprendizagem da criança, com base nas pesquisas de Piaget, Vygotsky e Wallon. 

Ainda nessa seção, abordaremos toda a trajetória da educação infantil em busca de 

um espaço na sociedade, discutindo seus avanços e conquistas, reconhecendo a 

relevância de sua inserção na educação escolar; discutiremos também acerca das leis 

que regem a Educação Infantil, reconhecida como a primeira etapa da educação 

básica, reforçando a ideia de que lugar de criança é na escola. 

Com o título “A perspectiva histórica da Educação Inclusiva no mundo e no 

Brasil”, a seção seguinte discute a Educação Inclusiva e a história de sua evolução na 

sociedade, refletindo acerca dos sentidos e significados dos conceitos e terminologias 

utilizados ao longo do desenvolvimento do campo de estudo da referida área, 

buscando estabelecer as discussões desenvolvidas sobre a diferença entre 

integração e inclusão e as legislações que regem a Educação Inclusiva, destacando 

as lutas e os direitos conquistados no decorrer de toda a sua história. 

Nesse sentido, abordaremos a discussão na compreensão de que a inclusão 

é a dimensão que assegura a todos os cidadãos a participação efetiva na sociedade 

sem discriminação. Veremos ainda a forma como as políticas públicas assumem essa 

responsabilidade, destacando que os direitos conquistados pelas pessoas com 

deficiência são muito recentes em nossa sociedade. Assim, nessa mesma seção, 

conheceremos a evolução da Educação Inclusiva, no Brasil e no mundo, desde o 

século XVIII, dando ênfase às necessidades das pessoas com deficiência e ao 

surgimento das primeiras instituições de atendimento e escola. 

Para discutir a questão da formação docente, a quarta seção traz como título 

“Formação de professores: Um lugar de possibilidades para o desenvolvimento do 

ofício da docência para a Educação Inclusiva”. Aqui discutiremos as fragilidades da 

formação docente, compreendendo que a Educação Inclusiva traz grandes desafios 

aos professores que se deparam com essa realidade, com alunos com deficiência e 

alunos sem deficiência. Essa seção irá abordar a questão urgente de uma formação 

docente adequada para lidar com a inclusão, discutindo acerca da importância de uma 

formação continuada para os professores da educação básica, mais especificamente 
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da Educação Infantil. A seção ainda abordará as políticas públicas que regem essa 

questão no país. 

A seção seguinte, intitulada “As implicações da Educação Inclusiva no Ensino 

Infantil: desafios e possibilidades dos docentes das escolas municipais de Caucaia”, 

tem como objetivo analisar os dados obtidos através da realização da pesquisa com 

dez professoras da rede municipal de ensino de Caucaia. Para tanto, iremos analisar 

suas respostas e compreensões acerca da Educação Inclusiva em confronto com o 

pensamento dos autores estudados numa postura reflexiva e dialética. As indagações 

realizadas são referentes aos desafios e possibilidades enfrentados pelos professores 

da rede municipal de Caucaia em relação à inclusão e como eles desenvolvem sua 

prática docente diante dessa problemática. 

Por fim, nas Considerações Finais, encerra-se esta pesquisa trazendo 

algumas reflexões sobre os limites e as possibilidades da Educação Inclusiva e das 

práticas pedagógicas dos professores desenvolvidas no Ensino Infantil. Dessa forma, 

acredita-se que a união entre professores, escola e políticas públicas são estratégias 

para fazer com que a inclusão aconteça com êxito.  
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2 A EPISTEMOLOGIA DA INFÂNCIA: CONCEITOS, PERSPECTIVAS E HISTÓRIA 

DOS DIREITOS E DO DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA NA SOCIEDADE 

CONTEMPORÂNEA 

 

Nesta seção, iremos conhecer o desenvolvimento infantil com base nas 

pesquisas de grandes estudiosos, como Piaget, Vygotsky e Wallon, em que cada um 

tenta mostrar que a capacidade de conhecer e aprender se constrói com a interação 

do ambiente, das trocas do sujeito com o meio em que vive; as teorias 

sociointeracionistas são processos dinâmicos no desenvolvimento infantil. Ainda 

nesta seção, abordaremos toda a trajetória da educação infantil em busca de um  

espaço na sociedade, discutindo seus avanços e conquistas e reconhecendo a 

relevância de sua inserção na educação escolar. Discutiremos também acerca das 

leis que regem a educação infantil, reconhecida como a primeira etapa da educação 

básica, reforçando a ideia de que lugar de criança é na escola. 

 

2.1 Conhecendo o desenvolvimento da criança 

 

Bock, Furtado e Teixeira (2000) acreditam que o desenvolvimento humano 

está relacionado ao desenvolvimento mental e ao crescimento orgânico. O 

desenvolvimento mental é uma construção constante, que se caracteriza pelo 

gradativo de estruturas mentais. Estas são formas de organização da atividade mental 

que vão se aperfeiçoando e se solidificando até o momento em que todas elas, 

estando plenamente desenvolvidas, caracterizarão um estado de equilíbrio superior 

quanto aos aspectos da inteligência, vida afetiva e relações sociais. A criança não é 

um miniadulto, ela apresenta características próprias da sua idade. Estudar o 

desenvolvimento humano significa conhecer as características comuns de uma faixa 

etária, permitindo-nos reconhecer as individualidades, o que nos torna mais aptos 

para a observação e interpretação dos comportamentos. Vários fatores indissociados 

e em permanente interação afetam todos os aspectos do desenvolvimento. São eles: 

 

Hereditariedade – a carga genética estabelece o potencial do indivíduo, que 
pode ou não se desenvolver. Existem pessoas que comprovam os aspectos 
genéticos da inteligência. No entanto, a inteligência pode desenvolver-se 
aquém ou além do seu potencial, dependendo das condições do meio que 
encontra. 
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Crescimento orgânico – refere-se ao aspecto físico, o aumento de altura e a 
estabilização do esqueleto permitem ao indivíduo comportamentos e um 
domínio do mundo que antes não existiam. Pense nas possibilidades de 
descobertas de uma criança, quando começa a engatinhar e depois a andar, 
em relação a quando esta criança estava no berço com alguns dias de vida. 
Maturação neurofisiológica – é o que torna possível determinado padrão de 
comportamento. A alfabetização das crianças, por exemplo, depende dessa 
maturação. Para segurar o lápis e manejá-lo como nós, é necessário um 
desenvolvimento neurológico que a criança de 2, 3 não tem. Observe como 
ela segura o lápis. 
Meio – o conjunto de influências e estimulações ambientais altera os padrões 
de comportamento do indivíduo. Por exemplo, se a estimulação verbal for 
muito intensa, uma criança de 3 anos pode ter um repertório verbal muito 
maior do que a média das crianças de sua idade, mas, ao tempo, pode não 
subir e descer com facilidade uma escada, porque esta situação pode não ter 
feito parte de sua experiência de vida (BOCK; FURTADO; TEIXEIRA, 2000, 
p. 15-16). 

  

Comungando com Felipe (2001), compreende-se que três grandes autores, 

Piaget, Vygotsky e Wallon, tentaram mostrar que a capacidade de conhecer e 

aprender se constrói a partir de trocas estabelecidas entre o sujeito e o meio. As 

teorias sociointeracionistas concebem, portanto, o desenvolvimento infantil como um 

processo dinâmico, pois as crianças não são passivas, meras receptoras das 

informações que estão à sua volta. As crianças desenvolvem sua capacidade afetiva, 

a sensibilidade e a autoestima através da interação com outras crianças ou adultos, 

ou seja, a interação com o meio em que ela vive. A articulação entre os diferentes 

níveis de desenvolvimento (motor, afetivo e cognitivo) não se dá de forma isolada, 

mas sim de forma simultânea e integrada. Veremos a seguir alguns pontos do 

pensamento de Piaget, Vygotsky e Wallon. 

Segundo Piovesan et al. (2018), o biólogo e psicólogo suíço Jean Piaget 

(1896-1980) construiu sua teoria ao longo de 50 anos de pesquisa. Os referidos 

autores compreendem que Piaget (1971) não teve como propósito desenvolver uma 

teoria de aprendizagem, mas uma teoria do desenvolvimento. Sua preocupação 

central era o sujeito epistêmico, ou seja, o estudo dos processos de pensamento 

presentes desde a infância inicial até a idade adulta. Nessa perspectiva, definida como 

Epistemologia Genética, a teoria de Jean Piaget (1971) estuda os mecanismos e 

processos que conduzem o sujeito de um estado de menor conhecimento para 

estados de conhecimento mais avançados. Suas pesquisas sobre o desenvolvimento 

cognitivo tinham a perspectiva de maturação biológica, com ênfase na experiência 

como elemento essencial ao desenvolvimento da aprendizagem. Piaget (1971) 

debruçou-se a explicar a evolução cognitiva da criança, por meio da observação e do 
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estudo da evolução das diferentes estratégias que ela utiliza para resolver situações-

problema. Nesse sentido, o conhecimento não pode ser concebido como algo inato, 

tampouco como resultado do simples registro de percepções e informações, mas é o 

resultado das ações e interações do sujeito com o ambiente onde vive (PIAGET,1971 

apud PIOVERSAN et al., 2018, p. 77). 

 

O esquema é a condição primeira da ação, ou seja, da troca do organismo 
com o meio. Ele é engendrado pelo funcionamento geral de toda organização 
viva, a adaptação. O organismo com sua bagagem hereditária, em contato 
com o meio, perturba-se, desequilibra-se e, para superar esse desequilíbrio, 
ou seja, para adaptar-se, constrói os esquemas (CHIAROTTION,1984, p. 34). 

 

Diante disso, o ato da criança sobre o meio produz um conhecimento funcional 

cada vez mais complicado, criando, constantemente, novas combinações ou novos 

esquemas. Segundo Palangana (2015, p. 26), diante da ideia de Piaget (1975), a 

lógica do desenvolvimento está relacionada a dois processos distintos e 

complementares: assimilação e acomodação, diretamente ligados à adaptação. O 

primeiro refere-se à incorporação de novas experiências ou informações à estrutura 

mental, sem, contudo, alterá-la. Para Piaget (1975, p. 326), “em seu início, a 

assimilação, é essencialmente, a utilização do meio externo, pelo sujeito, tendo em 

vista alimentar seus esquemas hereditários ou adquiridos”. Por outro lado, a 

acomodação se define pela reorganização dessas estruturas, de tal forma que elas 

possam incorporar novos conhecimentos, transformando-os e ajustando-os às novas 

exigências do meio. Segundo Piaget (1975 apud PALAGANA, 2015, p. 26):  

 

Especifica-se quatro fatores responsáveis pela psicogênese do intelecto 
infantil: o fator biológico, particularmente o crescimento orgânico e a 
maturação do sistema nervoso; o exercício e a experiência física, adquiridos 
na ação empreendida sobre objetos; as interações e transmissões sociais, 
que se dão, basicamente, por meio da linguagem e da educação; e o fator de 
equilibração das ações que desempenham um papel extremamente 
importante no processo de desenvolvimento, consistindo no alicerce da teoria 
piagetiana e sendo, inclusive, necessário para explicar todos os demais 
fatores. 

 

Comungando com Piovesan et al. (2018, p. 80), concebe-se que na 

concepção piagetiana o desenvolvimento cognitivo compreende quatro estágios ou 

períodos. O primeiro é o estágio sensório motor, o qual corresponde do nascimento 

aos 2 anos de idade, período em que os atos inteligentes da criança compreendem 

as ações motoras como resposta aos diversos estímulos que afetam os seus 
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sentimentos. A partir da inteligência prática, dos reflexos neurológicos básicos, a 

criança inicia a construção de esquemas de ação para a assimilação do meio. Porém, 

ainda não dispõe de uma estrutura representativa que permita internalizar os objetos 

de modo que possa agir apenas no plano mental. Por meio da imitação, a criança 

realiza diferentes experiências e aprende, mas é indispensável a presença do objeto, 

visto que ele é o próprio modelo de imitação. Este estágio culmina com o aparecimento 

da linguagem. 

No estágio pré-operatório, entre 2 e 7 anos de idade, ocorre a transição para 

a inteligência simbólica. A função simbólica na criança é responsável pela capacidade 

de substituição do objeto por sua representação, possibilitando-lhe tratar os objetos 

como símbolos. Essa capacidade possibilita aquisição e desenvolvimento da 

linguagem. No terceiro estágio, operatório concreto, de 7 a 11 anos, a criança é capaz 

de realizar operações a partir de materiais concretos, desenvolvendo noções 

espaciais e a capacidade de raciocinar o mundo de maneira mais lógica e adulta. 

Adquire a reversibilidade lógica, que configura uma propriedade das ações da criança 

auxiliando na construção das noções de conservação de comprimento, distâncias, 

quantidades discretas e contínuas e quantidades físicas. No quarto e último estágio, 

o operatório-formal, a partir dos 12 anos de idade, a criança consegue pensar de forma 

abstrata e hipotética, é capaz de estabelecer relações possíveis respeitando 

determinada lógica e testa hipóteses em busca de solução para problemas. Atinge um 

nível mais elevado de desenvolvimento, podendo resolver situações através do 

raciocínio lógico e explicar fatos observáveis utilizando-se de suposições. Por serem 

sucessivos, cada um dos estágios tem como ponto principal o aparecimento de uma 

etapa de equilíbrio, ou seja, uma fase de organização das ações e das operações do 

sujeito, descrita mediante uma estrutura lógico-matemática.  

Em síntese, para Piaget e Inhelder (1986, p. 129), o desenvolvimento mental 

da criança surge: 

 

[…] com sucessão de três grandes construções, cada uma das quais 
prolonga a anterior, reconstruindo-a primeiro num plano novo para 
ultrapassá-la em seguida, cada vez mais amplamente. Isto já é verdadeiro 
em relação à primeira, pois a construção dos esquemas sensório-motores 
prolonga e ultrapassa a das estruturas orgânicas no curso da embriogenia. 
Depois a construção das relações semióticas, do pensamento e das 
conexões interindividuais interioriza os esquemas de ação, reconstruindo-os 
no novo plano de representação e das estruturas de cooperação. Enfim, 
desde o nível de 11-12 anos, o pensamento formal nascente reestrutura as 
operações concretas, subordinando-as a estruturas novas, cujo 
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desdobramento se prolongará durante a adolescência e toda a vida ulterior 
(com muitas outras transformações ainda) (PIAGET; INHELDER, 1986, 
p. 129). 

 

É possível compreender que o processo do desenvolvimento mental da 

criança está ligado diretamente às construções dos estágios de desenvolvimento, com 

base nos estudos da concepção piagetiana. Com o desenvolvimento dos esquemas 

de pensamento lógico-formal, o adolescente terá completado a construção do 

mecanismo cognitivo; isso não significa que não haverá mais aquisição de 

conhecimento, a inteligência acontece enquanto houver exigências do meio. Enquanto 

há vida, há algo a aprender. 

Ao falarmos de desenvolvimento humano, não poderíamos deixar de citar Lev 

Semenovich Vygostsky, o qual foi um psicólogo bielo-russo. Nasceu numa pequena 

cidade provinciana da Rússia Ocidental, em 5 de novembro de 1896, e morreu 

precocemente, vítima de tuberculose, em 11 de junho de 1934. Vygotsky realizou 

diversas pesquisas na área do desenvolvimento da aprendizagem e do papel 

preponderante das relações sociais nesse processo, as quais originaram a 

perspectiva sociointeracionista da aprendizagem. Um dos pressupostos básicos de 

Vygotsky é a ideia de que o “ser humano constitui-se como tal na sua relação com o 

outro social” (LA TAILLE et al.,1992, p. 24).  

Segundo Piovesan et al. (2018, p. 83), Vygotsky compreendia que o 

desenvolvimento cognitivo ocorre por meio da interação do sujeito com o meio social. 

Assim, o ser humano é um ser ativo, histórico e social que, através de interações, 

constrói e modifica o ambiente. Em Vygotsky, “a cultura torna-se parte da natureza 

humana num processo histórico que, ao longo do desenvolvimento da espécie e do 

indivíduo, molda o funcionamento psicológico do homem” (LA TAILLE et al., 1992, 

p. 24). Nesse sentido, Vygotsky (2007, p. 76) afirma que as características específicas 

do ser humano não são inatas, mas desenvolvem-se ao longo da vida. Para ele, “[…] 

a internalização das atividades socialmente enraizadas e historicamente 

desenvolvidas constitui o aspecto característico da psicologia humana. Até agora, 

conhece-se apenas um esboço desse processo”. De acordo com Vygotsky, Luria e 

Leontiev (2003): 

 

Vygotsky conclui que as origens das formas superiores de comportamento 
consciente deveriam ser achadas nas relações sociais que o indivíduo 
mantém com o mundo exterior. Mas homem não é apenas um produto de seu 
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ambiente, é também um agente ativo no processo de criação deste meio 
(VYGOTSKY; LURIA; LEONTIEV, 2003, p. 25). 

 

Nesse sentido, destaca que “o aprendizado humano pressupõe uma natureza 

social especifica e um processo através do qual as crianças penetram na vida 

intelectual daqueles que as cercam” (VYGOTSKY, 2007, p. 100). As formulações de 

Vygotsky permitem observar a existência de duas características diferentes na 

educação formal: a sistematização dos conhecimentos e a interação com os pares. 

Com isso, Vygotsky desenvolve seus estudos através de etapas: Zona de 

Desenvolvimento Potencial Real, Zona de Desenvolvimento Potencial e Zona de 

Desenvolvimento Proximal. Cada etapa tem sua função de promover o ciclo ao 

desenvolvimento, elevando a condição de maturação. 

Assim, Vygotsky (2007, p. 95-96) compreende que a Zona de 

Desenvolvimento Real refere-se ao “nível de desenvolvimento das funções mentais 

da criança que se estabelecem como resultado de certos ciclos de desenvolvimento 

já completados”. A Zona de Desenvolvimento Potencial refere-se ao que o sujeito 

pode aprender com o outro, cuja aprendizagem encontra-se num nível mais elevado. 

A Zona de Desenvolvimento Proximal alude ao espaço entre o que a criança já possui 

e o que ela precisa construir, ou seja, as funções que ainda estão em processo de 

maturação. É um domínio psicológico em constante transformação, em que a criança 

se desenvolve com o auxílio de outras crianças e adultos mais experientes. Em 

síntese, a Zona de Desenvolvimento Proximal é: 

 

[…] a distância entre o nível de desenvolvimento real, que se costuma 
determinar através da solução independente de problemas, e o nível de 
desenvolvimento potencial, determinado através da solução de problemas 
sob a orientação de um adulto ou em colaboração com companheiros mais 
capazes (VYGOTSKY, 2007, p. 97). 

 

O conceito de Zona de Desenvolvimento Proximal é aquele em que a criança, 

com ajuda do outro, tem mais capacidade de se desenvolver melhor do que sozinha. 

Vemos a importância de uma mediação na construção do conhecimento. Fica entre o 

que ela já sabe e o que ela ainda precisa aprender, funções em processo de 

maturação. 

Se compararmos os dois maiores teóricos do desenvolvimento humano, 

podemos dizer que Piaget apresenta uma tendência hiperconstrutivista em sua teoria 

com ênfase no papel estruturante do sujeito, baseado na maturação, equilibração, 
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estágios. Vygotsky, por outro lado, também apresenta um aspecto construtivista, mas 

enfatiza o aspecto sociointeracionista, em que o sujeito aprende interagindo com o 

meio, e as funções dos pensamentos seriam pelas trocas sociais e comunicação entre 

os sujeitos. 

Para continuarmos os estudos sobre desenvolvimento, temos a teoria de 

Henri Wallon (1879-1962), que nasceu na França e viveu toda a sua vida em Paris. 

Filósofo, médico e psicólogo, marcou sua vida por intensa produção intelectual e ativa 

participação social e política. De acordo com Piovesan et al. (2018), seus estudos 

resultaram na construção da psicogênese da pessoa completa, que constitui estudar 

a pessoa de forma que envolva a afetividade, motricidade, inteligência e a sua 

evolução psíquica, seus estágios de desenvolvimento, de forma mais global e 

abrangente. 

A teoria de Wallon compreende que o desenvolvimento humano identifica 

etapas diferentes que atribuem um conjunto de necessidades e de interesses que lhes 

asseguram uma congruência e coesão. 

 

O estudo da criança contextualizada possibilita que se perceba que, entre os 
seus recursos e os de seu meio, instala-se uma dinâmica de determinações 
recíprocas: a cada idade estabelece-se um tipo particular de interações entre 
o sujeito e seu ambiente. Os aspectos físicos do espaço, as pessoas 
próximas, a linguagem e os conhecimentos próprios a cada cultura formam o 
contexto do desenvolvimento. Conforme as disponibilidades da idade, a 
criança interage mais fortemente com um ou outro aspecto de seu contexto, 
retirando dele os recursos para o seu desenvolvimento. Com base nas suas 
competências e necessidades, a criança tem sempre a escolha do campo 
sobre o qual aplicar suas condutas. O meio não é, portanto, uma entidade 
estática e homogênea, mas transforma-se juntamente com a criança 
(GALVÃO, 1995, p. 39-40). 

 

Destarte, o ser humano é organicamente social, isto é, sua estrutura orgânica 

supõe a intervenção da cultura para se atualizar. Os fatores orgânicos são os 

responsáveis pela sequência fixa que se estabelece entre as etapas do 

desenvolvimento, que se dá de forma descontínua, sendo marcado por rupturas e 

retrocessos. “O simples amadurecimento do sistema nervoso não garante o 

desenvolvimento de habilidades intelectuais mais complexas. Para que se 

desenvolvam, precisam integrar com ‘alimento cultural’, isto é, linguagem e 

conhecimento” (GALVÃO, 1995, p. 40). 

Com base em Felipe (2001), a teoria de Wallon apresenta estágios de 

desenvolvimento infantil, e a cada estágio temos uma reformulação, e não 
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simplesmente uma reorganização dos estágios anteriores. São cinco principais 

estágios da psicogenética walloniana; explicaremos cada um:  

 

No estágio impulso-emocional (primeiro ano de vida) nesta fase predominam 
nas crianças as relações emocionais com o ambiente. Trata-se de uma fase 
de construção do sujeito, em que a atividade cognitiva se acha indiferenciada 
da atividade afetiva. No estágio sensório-motor e projetivo (um a três anos, 
aproximadamente) ocorre neste período uma intensa exploração do mundo 
físico, em que predominam as relações cognitivas do meio. Nesse período a 
criança associará o objeto ao nome, exemplo ao falarmos a palavra bola a 
criança logo reconhecerá imediatamente do que se trata. Estágio do 
personalismo (três aos seis anos, aproximadamente) nesta fase ocorre a 
construção da consciência de si, através das interações sociais, dirigindo o 
interesse da criança para as pessoas, predominando assim as relações 
afetivas. Estágio categorial (aos seis anos) a criança dirige seu interesse para 
o conhecimento e a conquista do mundo exterior, em função do progresso 
intelectual que conseguiu conquistar o mundo a sua volta. No estágio da 
adolescência a crise da puberdade impõe a necessidade de uma nova 
definição dos contornos da personalidade em virtude das mudanças corporais 
(FELIPE, 2001, p. 28-29). 

 

Por sua abrangência e dinamicidade, a teoria de Wallon tem como objetivo, 

na sua teoria de psicologia genética, o desenvolvimento da pessoa, e não o seu 

desenvolvimento pessoal; nesse sentido, a teoria do desenvolvimento cognitivo é 

centrada na psicogênese da pessoa completa.  

A seguir, abordaremos um pouco acerca da evolução histórica da educação 

infantil, trazendo para as discussões e reflexões seus direitos reconhecidos na lei, 

seus avanços e conquistas na escolarização oficial do Estado.  

 

2.2 A criança e a inserção da infância na educação escolar moderna: avanços, 

desafios e possibilidades  

 

Ao longo dos últimos anos, a constituição e evolução histórica da educação 

infantil passou por diversas alterações de concepções e perspectivas, e percebe-se 

que a cada dia se transforma mais. Compreende-se que essas mudanças só foram 

possíveis porque a sociedade também mudou seu jeito de pensar e compreender o 

que é ser criança e a sua relevância em cada momento específico das etapas da 

infância. 

Segundo Bujes (2001), durante muito tempo, a educação da criança foi 

considerada uma responsabilidade das famílias ou do grupo social ao qual pertencia. 

Era junto aos adultos e outras crianças com quem convivia que a criança aprendia a 
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se tornar membro desse grupo, a participar das tradições que eram importantes para 

ele e a dominar os conhecimentos que eram necessários para a sua sobrevivência 

material e para enfrentar as exigências da vida adulta.  

Nesse sentido, vale ressaltar que a educação das crianças era 

responsabilidade dos pais, por conta de não ter nenhuma instituição responsável para 

compartilhar essa responsabilidade. Por muitos anos, a educação infantil não existia 

para o poder público, por isso cabia aos pais orientar e educar seus filhos. Com o 

passar dos anos, a educação infantil ganhou espaço na sociedade, modificando o 

pensamento do que é ser criança e sua importância para a sociedade. 

Aqui no Brasil, de acordo com Santana (2014), a primeira instituição de 

caridade para prestar atendimento à infância desamparada foi a Casa ou Roda dos 

Expostos em 1726, na Bahia; posteriormente, outras casas foram criadas no Rio de 

Janeiro e em outras províncias. Essa instituição acolhia indiscriminadamente crianças 

brancas, mestiças e, principalmente, negras, pois as mães escravizadas viam na roda 

a esperança de salvar seus filhos do trágico destino da escravidão (SANTANA, 2014). 

Percebe-se que, no decorrer da história da educação infantil, várias 

instituições foram criadas com intuito de acolher essas crianças que, por algum 

motivo, eram abandonadas. Vale destacar que nessas instituições não havia 

discriminação por raça ou cor. Ainda de acordo com Santana (2014), a Roda dos 

Expostos marcou a história da infância no Brasil, desde a época colonial até meados 

do século XIX, mas não teve sucesso devido à falta de qualidade, à falta de higiene e 

à precariedade em seu atendimento e em seus alojamentos. As crianças eram 

acolhidas na Santa Casa de Misericórdia, junto aos pacientes doentes, e isso 

ocasionou muitas mortes infantis na época.  

Aranha (1996) ressalta que, com a chegada de D. João VI e da família real ao 

Brasil em 1808, o país passou por diversas modificações e melhorias estruturais na 

economia, na cultura e na educação da sociedade. No entanto, esse desenvolvimento 

não contemplava todas as classes sociais, deixando excluída a maioria da população, 

como os escravizados e os trabalhadores rurais. A educação de qualidade estava 

direcionada à elite branca, que contratava pessoas qualificadas para alfabetizar suas 

crianças menores de sete anos em casa. 

Segundo Bastos (2001), surgiu a ideia do “primeiro jardim de infância” 

brasileiro, que foi fundado no Rio de Janeiro, em 1875. Essa instituição era privada e 

contemplava apenas as crianças da elite, do sexo masculino, de três a seis anos. 
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Percebe-se aí a necessidade de grandes mudanças pelas quais o Brasil precisava 

passar para atender com eficácia todos os seus grupos sociais. De acordo com 

Ghiraldelli (2008) e Aranha (1996), essas mudanças ocorreram após o fim da 

escravidão (1888) e a Proclamação da República (1889), quando houve um 

crescimento urbano industrial, provocando mudanças nos setores da sociedade 

brasileira, principalmente na educação, quando a educação era direcionada a poucos. 

Surge então a necessidade de creches e pré-escolas; diante disso, Bujes (2001) 

destaca: 

 

As creches e pré-escolas surgiram a partir de mudanças econômicas, 
políticas e sociais que ocorreram na sociedade: pela incorporação das 
mulheres à força do trabalho assalariado, na organização das famílias, num 
novo papel da mulher, numa nova relação entre os sexos, para citar apenas 
as mais relevantes. Mas também, por razões que se identificam com um 
conjunto de ideias novas sobre a infância, sobre o papel da criança na 
sociedade e de como torná-la, através da educação, um indivíduo produtivo 
e ajustado às exigências desse conjunto social (BUJES, 2001, p. 15). 

 

Dessa forma, percebe-se que o surgimento das creches partiu da 

necessidade das mudanças econômicas e sociais que ocorreram na sociedade, por 

um conjunto de exigências: pelas necessidades de as mães se inserirem no mercado 

de trabalho, por uma nova concepção de família, por um novo olhar do que é infância, 

pela importância da criança na sociedade e seu espaço na educação, confirmando 

assim o papel relevante da educação para favorecer as mudanças necessárias numa 

sociedade produtiva. 

Segundo Santana (2014), durante o governo Vargas, muitas reformas 

educacionais foram criadas; contudo, no que diz respeito à educação infantil, as 

reformas realizadas não a mencionavam, mostrando assim o descaso do Estado com 

essa educação. Esse fato destaca a inexistência de políticas públicas de educação 

voltadas para crianças menores de sete anos nesse período de nossa história. Foi 

somente com a Constituição Federal de 1988 que a educação infantil ganhou seu 

espaço na lei, com o artigo 208, inciso IV, que afirma que “o dever do Estado com a 

Educação será efetivo mediante a garantia de: atendimento em creches e pré-escolas 

a criança de 0 a 5 anos” (BRASIL, 1988).  

Em seguida, veio o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei Federal 

no 8.069, de 13 de julho de 1990, que é mais uma conquista da sociedade civil em 
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defesa dos direitos das crianças, principalmente de 0 a 5 anos. Vale destacar os 

artigos 53 e 54, inciso IV, que dizem, respectivamente: 

 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e 
qualificação para o trabalho. 
Art. 54. é dever do Estado assegurar a criança e ao adolescente; 
[…] 
IV – Atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos 
de idade; (Redação dada pela Lei nº 13.306, de 2016). 

 

Nesse sentido, para reforçar os direitos das crianças à educação infantil, 

surge a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei Federal no 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996. Segundo a LDB no 9.394, Art. 29, a Educação Infantil, 

primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral 

da criança de até 5 (cinco) anos, em seu aspecto físico, psicológico, intelectual e 

social, complementando a ação da família e da comunidade. 

 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:  
I – Creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de 
idade;  
II – Pré-escolas, para crianças de quatro a seis anos de idade. 
Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes 
regras comuns: 
I – Avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das 
crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino 
fundamental; 
II – carga horária mínima anual de 800(oitocentas) horas, distribuída por um 
mínimo de 200(duzentas) dias de trabalho educacional; 
III – atendimento á criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o 
turno parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral; 
IV – controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida 
a frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do total de horas; 
V – expedição de documentação que permita atestar os processos de 
desenvolvimento e aprendizagem da criança (BRASIL, 1996). 

 

Segundo Santana (2014), a partir da criação da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (LDB 9.394/96), a Educação Infantil ficou sendo conhecida como a primeira 

etapa da educação básica, sendo responsável pelo desenvolvimento integral da 

criança de até cinco anos. Fazendo parte da Secretaria de Educação, conquistou seu 

espaço, sendo assunto em debates políticos e científicos. Nesse sentido, as creches 

e pré-escolas criaram uma história, na qual o cuidar e o educar se interligaram na 

educação das crianças de zero a cinco anos. 
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Percorrendo a constituição e evolução histórica da Educação Infantil, surge, 

em 1998, o Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil (RCNEI) que se 

caracteriza por constituir um conjunto de referências e orientações pedagógicas que 

visam a contribuir com a implantação ou implementação de práticas educativas de 

qualidade que possam promover e ampliar as condições necessárias para o exercício 

da cidadania das crianças brasileiras”. (BRASIL, 1998, p. 13).  

O Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil (RCNEI) está 

dividido em três volumes. O primeiro volume apresenta algumas considerações sobre 

creches e pré-escolas no Brasil; o segundo volume destaca a construção da 

identidade e autonomia da criança; e o terceiro volume está relacionado ao 

conhecimento de mundo e à construção das diferentes linguagens. 

Considerando as especificidades afetivas, emocionais, sociais e cognitivas 

das crianças de zero a cinco anos, o Referencial Curricular Nacional para Educação 

Infantil (RCNEI) deve estar embasado para contribuir para o exercício da cidadania 

nos seguintes princípios: 

 

• O respeito à dignidade e aos direitos das crianças, consideradas nas suas 
diferenças individuais, sociais, econômicas, culturais, étnicas, religiosas 
etc.; 

• O direito das crianças a brincar, como forma particular de expressão, 
pensamento, interação e comunicação infantil; 

• O acesso das crianças aos bens socioculturais disponíveis, ampliando o 
desenvolvimento das capacidades relativas à expressão, à comunicação, 
à interação social, ao pensamento, à ética e à estética; 

• A socialização das crianças por meio de sua participação e inserção nas 
mais diversificadas práticas sociais, sem discriminação de espécie 
alguma; 

• Atendimento aos cuidados essenciais associados à sobrevivência e ao 
desenvolvimento de sua identidade (BRASIL,1998, p. 13). 

 

Dessa forma, compreende-se que o RCNEI tem como função ajudar as 

políticas e programas que envolvam a Educação Infantil. Partindo desse princípio, 

foram criadas as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil (DCNEI), que 

destacam, em seus eixos norteadores, as interações e a brincadeira, enfatizando a 

importância do brincar na Educação Infantil, fazendo com que a criança interaja com 

o mundo, possibilitando situações de aprendizagem prazerosa e vivências 

significativas no seu processo de ensino-aprendizagem. As Diretrizes Curriculares 

Nacionais da Educação Infantil (DCNEI), Resolução CNE no 5/2009, em seu artigo 4o, 

definem a criança como “sujeito histórico e de direitos, que interage, brinca, imagina, 
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fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona sentido sobre a 

natureza e a sociedade, produzindo cultura” (BRASIL, 2009). 

Ainda em relação às Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil 

(DCNEI), seu artigo 9o destaca as práticas pedagógicas que compõem a proposta 

curricular da Educação Infantil, as quais devem ter como eixos norteadores as 

interações e as brincadeiras, garantindo experiências que: 

 

I- Promovam o conhecimento de si e do mundo por meio da ampliação de 
experiências sensoriais, expressivas, corporais que possibilitem 
movimentação ampla, expressão da individualidade e respeito pelos ritmos e 
desejos da criança. 
II- Favoreçam a imersão das crianças nas diferentes linguagens e o 
progressivo domínio por elas de vários gêneros e formas de expressão: 
gestual, verbal, plástica, dramática e musical; 
III- Possibilitem as crianças experiências de narrativas, de apreciação e 
interação com a linguagem oral e escrita, e convívio com diferentes suportes 
e gêneros textuais orais e escritos; 
IV- Recriem, em contextos significativos para as crianças, relações 
quantitativas, medidas, formas e orientações espaço temporais; 
V- Ampliem a confiança e a participação das crianças nas atividades 
individuais e coletivas; 
VI- Possibilitem situações de aprendizagem mediadas para a elaboração da 
autonomia das crianças nas relações de cuidado pessoal, auto-organização, 
saúde e bem-estar; 
VII- Possibilitem vivências éticas com outras crianças e grupos culturais; que 
alarguem seus padrões de referência e de identidades no diálogo e 
reconhecimento da diversidade; 
VIII- Incentivem a curiosidade, a exploração, o encantamento, o 
questionamento, a indagação e o conhecimento das crianças em relação ao 
mundo físico e social, ao tempo e a natureza; 
IX- Promovam o relacionamento e a interação das crianças com 
diversificadas manifestações de música, artes plásticas e gráficas, cinema, 
fotografia, dança, teatro, poesia e literatura. 
X- Promovam a interação, o cuidado, a preservação e o conhecimento da 
biodiversidade e da sustentabilidade da vida na Terra, assim como o não 
desperdício dos recursos naturais; 
XI- Propiciem a interação e o conhecimento pelas crianças das manifestações 
e tradições culturais brasileiras; 
XII- Possibilitem a utilização de gravadores, projetores, computadores, 
máquinas fotográficas, e outros recursos tecnológicos e midiáticos (BRASIL, 
2009). 

 

Um outro dispositivo legal que veio fortalecer e ampliar os direitos das crianças 

da Educação Infantil, em 2018, é a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que é 

um documento unificado para legislar os direitos de aprendizagem das crianças da 

Educação Infantil, inspirado nos estudos propostos pela DCNEI (2009). Serve de 

referência para o currículo utilizado nas escolas, pois, em seu contexto, esclarece o 

que todas as crianças e jovens devem aprender no seu período escolar. A Educação 

Infantil enfatiza três grupos etários (bebês, crianças bem pequenas e crianças 
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pequenas), sendo estruturado em cinco campos de experiências e buscando sempre 

a melhoria para o ensino e aprendizagem das crianças. Vejamos abaixo os seis 

direitos propostos pela BNCC acerca de aprendizagem e desenvolvimento na 

educação infantil: 

 

1- Conviver com outras crianças e adultos, em pequenos e grandes grupos, 
utilizando diferentes linguagens, ampliando o conhecimento de si e do outro, 
o respeito em relação à cultura e às diferenças entre as pessoas. 
2- Brincar de diversas formas, em diferentes espaços e tempos, com 
diferentes parceiros (crianças e adultos), de forma a ampliar e diversificar 
suas possibilidades de acesso a produções culturais. A participação e as 
transformações introduzidas pelas crianças nas brincadeiras devem ser 
valorizadas, tendo em vista o estímulo ao desenvolvimento de seus 
conhecimentos, sua imaginação, criatividade, experiências emocionais, 
corporais, sensoriais, expressivas, cognitivas, sociais e relacionais. 
3- Participar ativamente, com adultos e outras crianças, tanto do 
planejamento da gestão da escola e das atividades propostas pelo educador 
quanto da realização das atividades da vida cotidiana, tais como a escolha 
das brincadeiras, dos materiais e dos ambientes, desenvolvendo diferentes 
linguagens e elaborando conhecimentos, decidindo e se posicionando. 
4- Explorar movimentos, gestos, sons, formas, texturas, cores, palavras, 
emoções, transformações, relacionamentos, histórias, objetos, elementos de 
natureza, na escola e fora dela, ampliando seus saberes sobre a cultura, em 
suas diversas modalidades: as artes, a escrita, a ciência e a tecnologia. 
5- Expressar, como sujeito dialógico, criativo e sensível, suas necessidades, 
emoções, sentimentos, dúvidas, hipóteses, descobertas, opiniões, 
questionamentos, por meio de diferentes linguagens. 
6- Conhecer-se e construir sua identidade pessoal, social e cultural, 
constituindo uma imagem positiva de si e de seus grupos de pertencimento, 
nas diversas experiências de cuidados, interações, brincadeiras e linguagens 
vivenciadas na instituição escolar e em seu contexto familiar e comunitário 
(BRASIL, 2018, p. 34). 

 

Ainda segundo a BNCC (BRASIL, 2018), a Educação Infantil está estruturada 

em cinco campos de experiências, são eles: o eu, o outro e o nós; corpo, gestos e 

movimentos; traços, sons, cores e formas; escuta, fala, pensamento e imaginação; 

espaços, tempos, quantidades, relações e transformações, a partir dos quais são 

definidos os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento. 

Vale ressaltar ainda que, no estado do Ceará, em 2019, foi criado um 

documento denominado Documento Curricular Referencial do Ceará (DCRC), um 

documento estadual com a participação de gestores, professores e membros da 

sociedade que tenham algum interesse na formação integral das crianças e 

adolescentes com base na BNCC. O referido Documento Curricular Referencial do 

Ceará (CEARÁ, 2019) tem como função sugerir caminhos para que o currículo das 

escolas cearenses seja vivo e prazeroso, tendo como objetivo assegurar a 

aprendizagem significativa e indispensável ao seu público-alvo, cumprindo o 
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compromisso assumido pelo estado do Ceará de que todos têm direito de aprender 

na idade certa. Com base nesse documento, as instituições de ensino da rede pública 

e privada contarão com referencial estadual para elaboração ou adequação de suas 

propostas pedagógicas. 

No que diz respeito à Educação Infantil, no capítulo quatro, o Documento 

Curricular Referencial do Ceará (CEARÁ, 2019) criou metas importantes chamadas 

Células de Apoio e Desenvolvimento da Educação Infantil, baseado em leis anteriores. 

Em atendimento a essas metas, o governo do estado do Ceará desenvolveu: 

 

[…] políticas de atenção integral à primeira infância e tem como principal 
estratégia o Programa Mais Infância Ceará, que assume a tarefa de reunir o 
maior número de projetos e programas voltados à primeira infância, visando 
potencializar os resultados das distintas ações desenvolvidas numa busca de 
significados e alcance social. ETAPAS DE ENSINO cento e 111. O Programa 
contempla e integra a complexidade das diferentes práticas e conhecimentos 
existentes sobre a primeira infância potencializando e estimulando ações de 
promoção do desenvolvimento infantil (CEARÁ, 2019, p. 110-111). 

 

Com esse novo olhar para a Educação Infantil no estado do Ceará, o 

município de Caucaia elaborou Diretrizes Curriculares Municipais para a Educação 

Infantil (DCMEI, 2002), “[…] com objetivo de garantir a qualidade e equidade na 

educação de Caucaia” (CAUCAIA, 2022, p. 5). As Diretrizes Curriculares Municipais 

para a Educação Infantil (CAUCAIA, 2022) se destacam por ter uma proposta 

curricular na qual há uma orientação metodológica para cada campo de experiência e 

para cada nível da Educação Infantil. 

Diante da análise de todos esses dispositivos legais, percebe-se a importância 

da Educação Infantil para o desenvolvimento integral da criança e suas práticas 

pedagógicas; a criança, como ser único, deve ter sua cultura valorizada e norteada 

por documentos que visam e garantem seus direitos. Mas, independentemente dos 

esforços por parte do governo federal e da sociedade civil em prol da melhoria na 

qualidade para o ensino infantil, ainda há muito a ser feito para que de fato todos os 

direitos conquistados legalmente se consolidem. 
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3 A PERSPECTIVA HISTÓRICA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO MUNDO E NO 

BRASIL 

  

Esta seção se refere à Educação Inclusiva e à história de sua evolução na 

sociedade, refletindo acerca dos sentidos e significados dos conceitos e terminologias 

utilizados ao longo do desenvolvimento do campo de estudo da referida área, 

buscando estabelecer as discussões desenvolvidas sobre a diferença entre 

integração e inclusão e as legislações que regem a Educação Inclusiva e destacando 

as lutas e os direitos conquistados no decorrer de toda a sua história. 

Nesse sentido, abordaremos a discussão na compreensão de que a inclusão 

é a dimensão que assegura a todos os cidadãos a participação efetiva na sociedade 

sem discriminação. Veremos ainda, nas subseções a seguir, a forma como as políticas 

públicas assumem essa responsabilidade, destacando que os direitos conquistados 

pelas pessoas com deficiência (PcD) são muito recentes em nossa sociedade. Assim, 

a seguir conheceremos a evolução da Educação Inclusiva no Brasil e no mundo, 

desde o século XVIII, dando ênfase às necessidades das pessoas com deficiência e 

ao surgimento das primeiras instituições de atendimento e escolas. 

 

3.1 Educação Inclusiva: a história de sua evolução na sociedade contemporânea 

 

A questão da educação para as pessoas com deficiência, seus direitos à 

educação e a defesa da cidadania é uma conduta nova em nossa sociedade 

contemporânea. Sabe-se que a educação de pessoas com deficiência foi marcada 

por lutas individuais e manifestações de grupos que buscavam seus direitos e sua 

inclusão junto às políticas públicas e a toda a sociedade civil. Fazendo uma análise 

histórica, constata-se que, até o século XVIII, o que sabíamos sobre deficiência era 

relacionado a misticismo e ocultismo, nada era constatado cientificamente. Por medo 

ou falta de conhecimento, as pessoas com deficiência eram marginalizadas, ignoradas 

por serem diferentes do “normal”. Para a igreja, aqueles que não fossem “imagem e 

semelhança de Deus” eram imperfeitos, assim sendo postos à margem da condição 

humana (MAZZOTA, 2005).  

Segundo Mazzota (2005), foi especialmente na Europa que ocorreram os 

primeiros movimentos a favor do atendimento às pessoas com deficiência, nos quais 

havia foco no atendimento educacional, e várias mudanças na atitude nos grupos 
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sociais. As medidas educacionais para as pessoas com deficiência foram se 

expandindo, sendo levadas primeiramente para os Estados Unidos e Canadá e, 

depois, outros países. Uma pesquisa sobre as expressões usadas para se referir à 

pessoa com deficiência até o século XIX nos traz: Pedagogia de Anormais, Pedagogia 

Teratológica, Pedagogia Curativa ou Terapêutica, Pedagogia da Assistência Social, 

Pedagogia Emendativa, sendo usadas ainda hoje algumas dessas expressões. A 

primeira obra impressa sobre a educação de pessoas com deficiência teve autoria de 

Jean-Paul Bonet e foi editada na França, em 1620, com o título Redação das Letras 

e Arte de Ensinar os Mudos a Falar. Constatou-se, também, que a primeira instituição 

especializada para educação de “surdos-mudos” foi fundada pelo abade Charles M. 

Eppée em 1770, em Paris. O abade Eppée inventou o método de sinais, destinado a 

completar o alfabeto manual, bem como a designar muitos objetos que não podem 

ser percebidos pelos sentidos. Os trabalhos do abade Eppée inspiraram outros 

pesquisadores, como o inglês Thomas Braidwood (1715-1806) e o alemão Samuel 

Heinecke (1729-1790). Os dois fundaram, em seus países, institutos para a educação 

de surdos (MAZZOTA, 2005, p. 18). 

No que diz respeito ao atendimento às pessoas com deficiência visual, 

Mazzota (2005) destaca o papel de Valentin Hauy, que fundou em Paris o Institute 

National des Jeunes Aveugles (Instituto Nacional dos Jovens Cegos), no ano de 1784. 

O Instituto Hauy já usava letras em alto relevo, tendo a aprovação da Academia de 

Ciências de Paris. Em 1819, esteve no instituto o oficial francês Charles Barbier, 

criador do processo de escrita codificada que utilizava pontos salientes e representava 

os trinta e seis sons básicos da língua francesa. Em 1829, um jovem com deficiência 

visual francês, Louis Braille (1809-1852), estudante do instituto, fez a adaptação do 

código militar de comunicação noturna (écriture nocturne). No início, a adaptação foi 

denominada de sonografia e depois passou a ser chamada de braile, nome que 

utilizamos até hoje. 

Para falarmos do atendimento à pessoa com doença mental, Mazzota (2005) 

refere-se ao começo do século XIX, quando diz que: “[…] No começo do século XIX, 

iniciou-se o atendimento educacional aos ‘débeis’ ou ‘deficientes mentais’”. O médico 

Jean Marc Itard (1774-1838) mostrou a educabilidade de um “idiota”, o denominado 

“selvagem de Aveyron”. Reconhecido como a primeira pessoa a usar métodos 

sistematizados para o ensino de” deficientes” ou “retardados mentais”, Itard trabalhou 

cinco anos com Vítor, uma criança de doze anos, menino selvagem capturado na 
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floresta de Aveyron, no sul da França, por volta de 1800, e obteve êxito em conseguir 

que o menino controlasse suas ações. Para tanto, empregou uma regra básica de 

aprendizagem, postulada por teóricos tais como Thorndike e Hull: “repetir experiência 

de sucesso” (MAZZOTA, 2005, p. 20-21). O método usado por Itard é um método que 

utiliza motivação e recompensa no processo de ensino e aprendizagem (MAZZOTA, 

2005, p. 20-21).   

Nesse sentido, Mazzotta (2005, p. 22) destaca a educadora Maria Montessori 

(1870-1956), médica italiana que aperfeiçoou os métodos utilizados por Itard e Seguin, 

criando um programa de treinamento para crianças com “retardadas mentais “nos 

internatos de Roma. Suas técnicas para o ensino de “retardados mentais” foram 

experimentadas em vários países da Europa e da Ásia. Montessori enfatizou a 

“autoeducação” pelo uso de materiais didáticos que incluem, dentre outros, blocos, 

encaixes, recortes, objetos coloridos e letras em relevo. Definiu dez regras de 

educação que parecia considerar adequadas tanto para crianças “normais” em idade 

pré-escolar, como para crianças “treináveis”, em idade escolar: 

 

1. As crianças são diferentes dos adultos e necessitam ser tratadas de modo 
diferente. 

2. A aprendizagem vem de dentro e é espontânea: a criança deve estar 
interessada numa atividade para se sentir motivada. 

3. As crianças têm necessidades de ambiente infantil que possibilite brincar 
livremente, jogar e manusear materiais coloridos. 

4. As crianças amam a ordem. 
5. As crianças devem ter liberdade de escolha; por isso necessitam de 

material suficiente para que possam passar de uma atividade a outra, 
conforme o índice de interesse e de atenção o exijam. 

6. As crianças amam o silêncio. 
7. As crianças preferem trabalhar a brincar. 
8. As crianças amam a repetição. 
9. As crianças têm senso de dignidade pessoal; assim, não podemos esperar 

que façam exatamente o que mandamos. 
10. As crianças utilizam o meio que as cerca para se aperfeiçoar, enquanto 

os adultos usam-se a si mesmos para aperfeiçoar seu meio (MAZZOTA, 
2005, p. 22-23). 

 

Segundo Mazzota (2005), o atendimento às crianças com paralisia cerebral 

surgiu após um pai de uma criança com paralisia cerebral ter publicado um anúncio 

no New York Times, e a partir daí surgiu a organização dos pais dessas crianças (New 

York State Cerebral Palsy Association), que levantava fundos para os centros de 

tratamento e pesquisa, além de estimular os governantes a criarem novas leis para 

ajudar essas crianças. A mesma coisa fizeram os pais de “crianças com 

desenvolvimento mental retardado” eles começaram a se organizar e lutar pelo 
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direitos dos seus filhos, por conta de leis e regulamentos existentes na época, as 

crianças “retardadas mentais treináveis” eram excluídas da escola”. Os pais se 

reuniram na National Association for Retarded Children (NARC), com o objetivo de 

proporcionar atendimento a essas crianças. A partir daí, outros países foram 

influenciados por essas teorias e experiências; no Brasil, por exemplo, surgiu a 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), que buscavam defender os 

direitos das pessoas com deficiência (mais especificamente deficiência intelectual) e 

oferecer-lhe uma educação especial. 

Assim sendo, Mazzota (2005) salienta que alguns brasileiros começaram 

serviços de atendimentos às pessoas com deficiência visual, intelectual e auditiva. 

Tais providências eram iniciativas oficiais e particulares isoladas, baseadas em outros 

países, como alguns países europeus e os Estados Unidos da América, isso já no 

século XIX. Mesmo assim, observava-se uma lacuna em todo o processo de 

aprendizagem e adaptação social dessa população. Sobre isso, Facion e Giannini 

(2003, p. 2) comentam: 

 

[…] Ainda que estas pessoas possam receber um atendimento 
psicopedagógico especial, que busca responder as suas necessidades 
específicas (deficiência auditiva, deficiência visual, deficiência mental etc.) e 
a ‘protegê-las’, elas acabavam e continuavam pertencendo a um grupo de 
pessoas discriminadas e segregadas, seja porque confinadas em abrigos, 
asilos e instituições específicas ou, ainda, induzidas a uma experienciação 
limitada em círculo, constituído unicamente de pessoas com o mesmo 
transtorno.  

 

Ainda no século XIX, no Brasil, foi criado por D. Pedro, na cidade do Rio de 

Janeiro, um Imperial Instituto dos Meninos Cegos. 

 

A fundação do Imperial Instituto deve-se, em grande parte, a um cego 
brasileiro, José Alvares de Azevedo, que estudara no instituto dos Jovens 
Cegos de Paris, fundado por Valentim Haüy no século XVIII. Por ter obtido 
muito sucesso na educação de Adélia Sigaud, filha do Dr. José F. Xavier 
Sigaud, médico da família imperial, José Álvares de Azevedo despertou a 
atenção e o interesse do Ministério do império Conselheiro Couto Ferraz. Sob 
a influência de Couto Ferraz, D. Pedro II criou tal Instituto, que foi inaugurado 
no dia 17 de setembro de 1854, cinco dias após sua criação. Para dirigi-lo, foi 
nomeado o Dr. Xavier Sigaud, cujo mármore se encontra no salão nobre 
daquela casa de ensino (MAZZOTTA, 2005, p. 28). 

 

Em 24 de janeiro de 1891 pelo Decreto nº1891, a escola passou a denominar-

se Instituto Benjamin Constant (IBC). Três anos após a criação do instituto, D. Pedro 

II fundou, no Rio de Janeiro, o Imperial Instituto dos Surdos-Mudos, caracterizado 
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como um estabelecimento educacional voltado para a “educação literária e o ensino 

profissionalizante” (MAZZOTA, 2005, p. 28-29). Percebe-se que, mesmo com tanto 

progresso em busca de um espaço na sociedade, as pessoas com deficiência 

continuavam sendo excluídas, tendo uma “liberdade” limitada, limitações no poder de 

escolhas. 

Mazzotta (2005, p. 27) também afirma que “[…] a inclusão da ‘educação de 

deficientes’, da ‘educação dos excepcionais’ ou da ‘educação especial’ na política 

educacional brasileira vem a ocorrer somente no final dos anos cinquenta e início da 

década de sessenta do século XX”. Na década de 1970, intensificaram-se as 

discussões em prol de nova mudança, e somente a partir da década de 1980 se 

iniciaram vários experimentos com o objetivo de integrar PcDs em escolas regulares, 

questão ainda tão complexa em nossa sociedade contemporânea. 

Segundo Mazzotta (2005, p. 31), “[…] foi na primeira metade do século XX, 

portanto, até 1950, havia quarenta estabelecimentos de ensino regular mantidos pelo 

poder público, sendo um federal e os demais estaduais, que prestavam algum tipo de 

atendimento escolar especial a deficientes mentais”. Depois foram surgindo outros 

estabelecimentos que atendessem a outras deficiências, sendo instituições federais, 

estaduais e particulares, totalizando cinquenta e quatro estabelecimentos e onze 

instituições especializadas. 

Vale ressaltar ainda que, dentre os estabelecimentos e instituições, destacam-

se em:  

 

[…] Santa Catarina, no município de Joinville, o Colégio dos Santos Anjos, de 
ensino regular particular fundado em 1909, com atendimento a deficientes 
mentais, no Rio de Janeiro (RJ), a Escola Rodrigues Alves, estadual e 
regular, criada em 1905, a Sociedade Pestalozzi, no estado do Rio de 
Janeiro, particular e especializada em atender deficientes mentais, criada em 
1948, em Minas Gerais, na capital de Belo Horizonte, a Escola Estadual São 
Rafael, especializada no ensino de cegos, criada em 1925, e a Escola 
Estadual Instituto Pestalozzi, especializada em deficientes auditivos e 
mentais, criada em 1935, entre outros (MAZZOTA, 2005, p. 31). 

 

Nessa perspectiva, Magalhães (2002) assevera que a primeira iniciativa 

governamental no Ceará se deu a partir da criação do Instituto Cearense de Educação 

de Surdos, em 1961, e no apoio à Sociedade de Assistência aos Cegos, dispondo o 

Instituto de Cegos Dr. Hélio Góes Ferreira de recursos humanos e materiais 

necessários ao desenvolvimento da Educação Especial, na Secretaria de Educação 

Especial. 
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Em 1972, com a criação do Serviço de Educação Especial, na Secretaria de 
Educação, iniciou-se a implantação das classes especiais nas escolas 
públicas, sendo a primeira manifestação de gerenciar ações para o 
atendimento aos alunos com necessidades especiais na rede estadual. Em 
cumprimento à Lei 5.692/71, organizou-se em 1974, os setores de Deficiência 
Mental, Física, Auditiva e Visual, no âmbito do Setor de Educação Especial 
da SEDUC. Graças à inclusão de ações de qualificação e capacitação de 
recursos humanos nas áreas de deficiência mental, auditiva e visual, no 1º 
Plano Quinquenal de Desenvolvimento do Ceará em 1975, a Educação 
Especial iniciou a autossuficiência de preparar recursos humanos 
especializados, para a expansão do atendimento (MAGALHÃES, 2002, 
p. 75). 

 

Mazzotta (2005) destacou que, no período de 1957 a 1993, iniciativas oficiais 

de âmbito nacional aconteceram, sendo assumidas, em nível nacional, pelo governo 

federal, campanhas especificamente voltadas para esse fim. A primeira a ser instituída 

foi a Campanha para Educação do Surdo Brasileiro (C.E.S.B.) pelo Decreto Federal 

no 42.728, de 3 de dezembro de 1957. As instruções para sua organização e execução 

foram objeto da Portaria Ministerial no 114, de 21 de março de 1958, publicada no 

Diário Oficial da União de 23 de março de 1958 (MAZZOTTA, 2005, p. 49). A partir 

dessas iniciativas, várias outras foram surgindo, sempre em busca de uma melhoria 

para PcDs. Foram surgindo também treinamentos e especialização para professores 

e técnicos no campo da educação precisamente em 1962, com a Campanha Nacional 

de Educação de Cegos (CNEC). Em 1988, surge a nossa Constituição Federal, que 

veio abrir portas para os direitos das PcDs, e depois outros dispositivos legais foram 

sendo elaborados para garantir os direitos e a melhoria da educação no que diz 

respeito a PcDs, conforme exposto anteriormente. 

Na subseção abaixo, iremos discutir e refletir os sentidos e significados dos 

conceitos da inclusão e da integração, conhecer e diferenciar suas intenções e definir 

cada uma dentro de sua abordagem teórica e epistemológica.  

 

3.2 A Educação Inclusiva na Educação Infantil: integração × inclusão  

 

A Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade 

o desenvolvimento integral da criança (LDB no 9394/96). Nesse sentido, compreende-

se que é nos primeiros anos de vida que a criança tem mais oportunidade de aprender. 

Mas, conforme exposto anteriormente, a Educação Infantil, etapa inicial da educação 

básica, passou por grandes mudanças de conceitos e concepções, enfrentando 

desafios até ser amparada por lei. 
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Mendes (2010) destaca a importância dos primeiros anos de vida da criança, 

dando o exemplo dos três primeiros anos, nos quais as crianças desenvolvem a 

inteligência, a personalidade, a linguagem etc. Elas devem ter oportunidades de 

aprender e ser incentivadas, pois após desse período fica mais difícil, mas não 

impossível, adquirir essas habilidades. Conforme visto anteriormente, muitas 

descobertas científicas têm mostrado essa evidência, destacando também o papel 

que o ambiente tem nesse processo.  

No caso das crianças que nascem ou que desde cedo apresentam alguma 

especificidade (necessidades educativas especiais), Mendes (2010) explica que, 

nesses casos, a intervenção precoce é necessária para o desenvolvimento da criança. 

No caso das pessoas com deficiência visual e auditiva, por exemplo, quanto mais 

tarde se iniciar o tratamento, mais difícil é tratá-las, de forma a lidar com suas 

limitações no seu desenvolvimento escolar. Nesse sentido, Mendes (2010) 

compreende que a intervenção precoce é importante, pois ela ajuda no 

desenvolvimento infantil, e os programas de intervenção precoce começaram a se 

expandir já na década de 1960. Os serviços de intervenção exigem mecanismos de 

busca, triagem, diagnóstico e intervenção. Os pais e as crianças são acolhidos e 

recebem o apoio de um suporte interdisciplinar para atendimento direto à criança e 

aos pais, que são orientados a atender às necessidades diferenciadas de sua criança. 

“Ambientes inclusivos podem favorecer o desenvolvimento das crianças por oferecer 

um meio mais estimulador (cognitivamente, socialmente e linguisticamente) do que 

ambientes segregados” (MENDES, 2010, p. 58).  

Dialogando com essas perspectivas, Munhoz (2005) compreende que existem 

algumas recomendações para efetivação da Educação Infantil no sistema educacional 

inclusivo. Nesse contexto, o processo de ensino é uma prática que requer 

planejamento didático que atenda a todos os alunos, sem nenhuma exclusão. 

Conforme o autor em estudo, as crianças devem ser estimuladas por educadores que 

se proponham, através do uso da sensibilidade, com a formação pedagógica 

específica em um currículo voltado para as necessidades especiais. E, portanto, cabe 

à comunidade escolar trilhar e criar estratégias para o acolhimento das crianças e de 

suas famílias por meio de dinâmicas, reuniões e estudos com práticas 

contextualizadas para atender às especificidades e à inclusão de todos. Vale ressaltar 

o papel da escola como elo fundamental para criar oportunidades igualitárias às 

crianças que apresentam alguma deficiência física ou comportamento diferenciado. 
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A inclusão, no decorrer da história, tem revelado diferentes reações das 

pessoas nela envolvidas. Com a evolução da sociedade, foi registrado um avanço na 

qualidade de vida da população, e as PcDs aos poucos vão ganhando o seu espaço 

“e conquistando os seus direitos. Mas ainda há muito a se fazer; as estruturas das 

escolas são precárias por falta de qualidade para suprir as necessidades dos seus 

alunos, muitos professores são inseguros e despreparados. No entanto, isso não é 

uma regra, há escolas com todo o aparato necessário para a educação inclusiva, com 

professores qualificados, com um grupo de apoio, e nessas escolas a inclusão 

acontece de verdade e traz resultados. No decorrer de toda a história, as pessoas 

com deficiência enfrentaram muitos desafios, até serem reconhecidas e adquirirem 

seus direitos na sociedade, portanto bem antes de serem incluídas elas foram 

integradas. Sobre isso, Mantoan (2015) destaca: 

 

Os movimentos em favor da integração de crianças com deficiência surgiram 
nos países nórdicos em 1969, quando questionadas as práticas sociais e 
escolares de segregação. Sua ideia fundamental é o princípio de 
normalização, que, não sendo específico da vida escolar, atinge o conjunto 
de manifestações e atividades humanas e todas as etapas da vida das 
pessoas, sejam elas afetadas ou não por uma incapacidade, dificuldade ou 
inadaptação (MANTOAN, 2015, p. 26). 

 

Destarte, pela perspectiva da integração escolar, o aluno tem acesso às 

escolas por meio de um leque de possibilidades educacionais, que vai da inserção 

nas salas de aula do ensino regular ao ensino em escolas especiais. Já na inclusão 

escolar, o aluno vai aprender dentro do seu limite, estando incluído na escola regular, 

e cabe ao professor oportunizar, de diversas formas, o aprendizado do seu aluno, 

respeitando sua particularidade. 

Nessa perspectiva, Mantoan (2015) afirma que: 

 

A inclusão não prevê a utilização de práticas/métodos de ensino escolar 
específicos para esta ou aquela deficiência e/ou dificuldade de aprender. Os 
alunos aprendem nos seus limites e se o ensino for, de fato, de boa qualidade, 
o professor levará em conta esses limites e explorará convenientemente as 
possibilidades de cada um (MANTOAN, 2015, p. 69). 

 

Comungando com essa abordagem, Mittler (2003, p. 34) compreende que: 

  

[…] a integração significa tornar as escolas regulares em escolas especiais 
através da transposição das melhores práticas, dos melhores professores e 
dos melhores equipamentos das escolas especiais para o sistema regular de 
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ensino, mesmo quando eles não parecem necessários. A inclusão implica 
uma reforma radical nas escolas em termos de currículo, avaliação, 
pedagogia e formas de agrupamento dos alunos nas atividades de sala de 
aula.  

 

Dessa forma, a inclusão se opõe à integração, sendo um espaço onde os 

alunos se sintam acolhidos, um apoio à diversidade tendo como base a deficiência e 

o nível de aquisição educacional, sem fazer distinção de gênero ou raça. Já na 

integração escolar, nem todos os alunos com deficiência são inseridos nas turmas do 

ensino regular, pois há uma seleção prévia para definir quais estão aptos a essa 

inserção. Para esses alunos, são indicados: programas individuais escolares, 

currículos adaptados, avaliações especiais, redução dos objetivos educacionais, para 

compensar as dificuldades de aprender. 

 

O objetivo da integração é inserir um aluno, ou um grupo de alunos, que foi 
anteriormente excluído. O mote da inclusão ao contrário, é o de não deixar 
ninguém no exterior do ensino regular, desde o começo da vida. As escolas 
inclusivas propõem um modo de organização do sistema educacional que 
considera as necessidades de todos os alunos, estruturado em função 
dessas necessidades (MANTOAN, 2015, p. 28). 

 

Nesse sentido, compreende-se que a inclusão de crianças com deficiência no 

ensino regular requer uma mudança padrão na educação, com escolas adaptadas 

para receber os alunos com deficiência, o que nos remete também a uma nova 

concepção do ato de ensinar e de aprender, com cursos de formação para os 

professores. Essa mudança de padrão implica um novo olhar, um novo compreender 

e fazer educação. Ela aponta para a construção de uma escola livre de preconceitos 

que valoriza a interação, reconhece e respeita a diferença. 

Mittler (2003) explica que a inclusão não diz respeito a colocar as crianças nas 

escolas regulares, mas transformar as escolas em lugares adequados às 

necessidades de seus alunos; diz respeito à formação de seus professores, à 

preparação deles para o novo desafio que irão enfrentar, o compromisso que deverão 

ter em ensinar a todos sem distinção, para que eles supram as necessidades dos seus 

alunos – não só dos com deficiência, mas de todos que precisam de ajuda e que, por 

algum motivo, foram excluídos da escola. 

 

Uma escola inclusiva não ‘prepara’ para a vida. Ela é a própria vida que flui 
devendo possibilitar, do ponto de vista político, ético e estético, o 
desenvolvimento da sensibilidade e da capacidade crítica e construtiva dos 
alunos-cidadãos que nela estão, em qualquer das etapas do fluxo escolar ou 



41 

das modalidades de atendimento educacional oferecidos (CARVALHO, 2004, 
p. 34-35). 

 

Assim, ao contrário da integração, a inclusão atende todos os alunos sem 

discriminar, sem estabelecer regras específicas para planejar, ensinar e avaliar alguns 

por meio de currículos adaptados e atividades diferenciadas. 

 

A agenda da educação inclusiva refere-se à superação de barreiras, a 
participação que pode ser experienciada por quaisquer alunos. A tendência 
ainda é pensar em ‘política de inclusão’ ou educação inclusiva como dizendo 
aos alunos com deficiência e a outros caracterizados como tendo 
necessidades educacionais ‘especiais’. Além disso, a inclusão é 
frequentemente vista apenas como envolvendo o movimento de alunos das 
escolas especiais para os contextos das escolas regulares, com a implicação 
de que eles estão ‘incluídos’, uma vez que fazem parte daquele contexto. Em 
contrapartida, eu vejo a inclusão como um processo que nunca termina, pois 
é mais do que um simples estado de mudança, e como dependente de um 
desenvolvimento organizacional e pedagógico contínuo no sistema de ensino 
(AINSCOW, 1999, p. 218). 

 

Contudo, percebe-se que a inclusão é uma jornada sem fim, que continua 

lutando para alcançar seu espaço na sociedade. Podemos ampliar a inclusão com um 

maior número de escolas tendo como objetivo facilitar e ajudar o aprendizado dos 

alunos. A escola deve agir como mediadora da inclusão de seus alunos, para que eles 

não se sintam excluídos, fazendo com que sejam inseridos na comunidade, 

igualmente aos outros alunos e mostrando suas capacidades e potencialidades, 

podendo ser preparados para o mercado de trabalho como os demais estudantes. 

Com isso, a inclusão na escola deve olhar os alunos com deficiência como uma 

diversidade que vem a enriquecer a escola e mostrar aos alunos que todos podem 

contribuir para o crescimento escolar e que a diversidade é algo a ser celebrado. 

Nesse sentido, comungamos com Mantoan (2015, p. 29), quando afirma que: 

 

a distinção entre integração e inclusão é um bom começo para esclarecermos 
o processo de transformação das escolas, de modo que possamos receber, 
indistintamente, todos os alunos, nas salas de aula regulares e em todos os 
níveis e etapas de ensino.  

 

A integração nas escolas se define por inserir todos os alunos que foram 

excluídos nas escolas regulares, sem preparar os professores, adequar as escolas 

para receber as pessoas com deficiência, ou um currículo adequado a cada 

deficiência. Já nas escolas inclusivas tudo tem um olhar acolhedor, um olhar para seus 

alunos com deficiência, preocupando-se com o aprendizado dos seus educandos, a 
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formação de seus professores e o espaço físico. Com a inclusão, percebe-se a 

mudança: incluir não é a mesma coisa de integrar, as duas são parecidas, mas com 

objetivos diferentes, sentidos e significados opostos. 

A seguir, faremos uma discussão acerca das distintas terminologias utilizadas 

para designar as pessoas com deficiência, como elas foram se alternando ao longo 

da evolução histórica do campo de estudos científicos a partir das diferentes 

abordagens.  

 

3.3 Uma disputa de sentidos e significados: como utilizar a terminologia 

adequada para as pessoas com deficiência?  

 

Sempre existiram, na história, indivíduos com algum tipo de limitação física, 

sensorial ou cognitiva. Como afirma Silva (1987, p. 21), “anomalias físicas ou mentais, 

deformações congênitas, amputações traumáticas, doenças graves e de 

consequências incapacitantes, sejam elas de natureza transitória ou permanente, são 

tão antigas quanto a própria humanidade”. Desde a Idade Antiga, existia exclusão. 

Crianças que nascessem com alguma anomalia eram mortas, deixadas nas 

montanhas, jogadas nos rios ou precipícios, devido à dificuldade da sociedade de 

aceitar esses indivíduos. No decorrer dos anos, com a evolução das sociedades, do 

desenvolvimento civilizatório e da aquisição dos direitos humanos, as perspectivas e 

os conceitos da inclusão na sociedade mudaram, e essa mudança trouxe também 

uma conotação distinta para a terminologia mais apropriada para se relacionar com o 

indivíduo com deficiência. Nesse sentido, devemos compreender o sentido e 

significado da linguagem usada para não ser confundida com falta de respeito ou 

discriminação. 

Em relação à terminologia, Sassaki (2003) declara que, nas primeiras 

décadas do século XX, as pessoas com deficiência eram chamadas de 

“incapacitados”, que significava “pessoas que não possuem capacidade”, mas com o 

passar dos anos esse termo mudou para “pessoas com capacidade residual”. Foi 

percebido um avanço quando a sociedade reconheceu que a pessoa com deficiência 

tinha alguma capacidade residual, porém, nessa época, se uma pessoa apresentasse 

qualquer deficiência, considerava-se que eliminava ou diminuía sua capacidade em 

todos os aspectos: social, psicológico, cognitivo etc.  
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De acordo com Sassaki (2003), o uso do termo “portador de deficiência” (e 

suas reflexões no feminino e no plural) tornou-se bem conhecido entre 1986 e 1996. 

Pessoas com deficiência vêm ponderando que elas não portam deficiência; que a 

deficiência que elas têm não é como coisas que às vezes portamos e às vezes não 

portamos. No decorrer dos anos e com o surgimento de instituições, movimentos 

sociais e leis específicas, as expressões usadas para as pessoas com deficiência 

foram mudando. Fazendo uma retrospectiva histórica sobre a terminologia usada para 

se expressar a uma pessoa com deficiência, Marquezan (2009, p. 13) define:  

 

Portador: a palavra ‘portador’ ‘está vinculada à linguagem médico-sanitarista, 
com o sentido de portar ou conduzir, trazer consigo ou em si, hospedar e 
transmitir algo nocivo que pode contagiar’. Quando associada à palavra 
deficiência, esta se reveste do sentido de portadora, ou seja, contagiosa.  

 

Nessa perspectiva, Lopes (2014), ao rever a história da educação especial 

brasileira, verifica que termos como débeis, retardados, incapacitados, inválidos, 

anormais, mongoloides já foram utilizados para se referir aos educandos que seriam 

atendidos. A partir da Lei 4.024/61, os termos excepcionais, deficientes físicos ou 

mentais, superdotados, portadores de deficiência, portadores de necessidades 

especiais aparecem em diferentes documentos. O artigo 88 da primeira LDB (1961) 

observa que: “A educação de excepcionais, deve, no que for possível, enquadrar-se 

no sistema geral de educação, a fim desintegrá-los na comunidade [sic]”. O termo  

“excepcionais” aparece de forma generalizada, sem especificação de quem seria 

considerado como tal para fins de atendimento. A Lei no 5.692/71, em seu artigo 9o, 

registra que “os que se encontrem em atraso considerável quanto à idade regular da 

matrícula e os superdotados deverão receber tratamento especial”, contribuindo, com 

esse acréscimo, para ampliar o grupo potencial a ser atendido pela educação 

especial. 

Bueno (1993) acredita que o termo “excepcional” tenha sido para determinar 

aqueles que seriam atendidos pela educação especial, em substituição a outros 

termos, a fim de minimizar a atividade inerente a essas tradicionais designações e de 

alcançar uma nomenclatura mais precisa. Porém, destaca que essa não é a única 

forma de analisá-lo:  

 

Na verdade, sob o manto da excepcionalidade são incluídos indivíduos com 
características as mais variadas cujo ponto fundamental é o desvio da norma 
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abstrata, que determina a essência a-história da espécie humana, mas a 
norma construída pelos homens nas suas relações sociais. Enfim sem negar 
que uma significativa parcela das crianças consideradas excepcionais possui 
características pessoais que acarretam dificuldades às suas vidas, o que 
determina as maiores ou menores possibilidades de sucesso escolar e de 
integração social são as condições concretas de vida que, na sociedade de 
classes e, principalmente, nas formações capitalistas periféricas, se 
restringem aos seus estratos superiores. É dentro dessa ótica que deve ser 
considerada a excepcionalidade, não como um conceito abstrato, mas como 
uma categoria historicamente construída […] (BUENO, 1993, p. 49-52). 

 

Sassaki (2003) afirma que de 1981 até mais ou menos 1987 o termo utilizado 

para se referir às pessoas com deficiência era “pessoas deficientes”. Pela primeira 

vez em todo o mundo, à palavra “deficientes” foi acrescentada a palavra “pessoas”, 

formando a expressão “pessoas deficientes”. Entre 1988 e 1993, os líderes de 

algumas organizações de pessoas com deficiência contestaram o termo, sendo 

modificado para “pessoas portadoras de deficiência”. Esse termo foi adotado nas 

Constituições Federal e Estadual e em todas as leis e políticas pertinentes ao campo 

das deficiências. 

Segundo Sassaki (2003), o artigo 5o da Resolução CNE/CEB no 2, de 11 de 

setembro de 2001, explica que as necessidades especiais decorrem de três situações, 

uma das quais envolve dificuldades vinculadas a deficiência e dificuldades não 

vinculadas a uma causa orgânica. O termo “pessoas com necessidades especiais” 

surgiu primeiramente para substituir “deficiência” por “necessidades especiais”; 

depois daí veio a expressão “portadores de necessidades especiais”. Depois, esse 

termo passou a ter significado próprio sem substituir o nome “pessoas com deficiência” 

(SASSAKI, 2003, p. 12-16).  

Em junho de 1994, a Declaração de Salamanca sugeria a educação inclusiva 

para todos, tendo ou não uma deficiência; os termos utilizados eram “pessoas com 

deficiência” e “pessoas sem deficiência”. Desde então, o termo usado é “pessoa com 

deficiência”. Vale ressaltar que esse termo passa a ser o preferido por inúmeros 

adeptos, boa parte constituída por pessoas com deficiência, que podem fazer 

escolhas, tomar decisões e assumir o controle da situação de cada um nessa 

sociedade inclusiva. E esse termo faz parte do texto da Convenção Internacional para 

Proteção e Promoção dos Direitos e Dignidade das Pessoas com Deficiência, 

aprovada pela Assembleia Geral da ONU em 2004 e promulgada posteriormente 

através de lei nacional de todos os países-membros. 
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Segundo Silva (2014, p. 28-30), esse termo faz parte do texto aprovado pela 

Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006), 

ratificada no Brasil em julho de 2008, no documento Política Nacional de Educação 

na Perspectiva da Educação Inclusiva. Nesse documento, os grupos dos alunos 

atendidos pela educação especial são categorizados como: 

 

• Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo prazo, 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, que, em interação com 
diversas barreiras, podem ter restringida sua participação plena e efetiva 
na escola e na sociedade. 

• Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aqueles que 
apresentam alterações qualificadas das interações sociais recíprocas e na 
comunicação, um repertório de interesses e de atividades restrito, 
estereotipado e repetitivo. Incluem-se neste grupo alunos com autismo, 
síndrome do espectro do autismo e psicose infantil. 

• Alunos com transtornos funcionais específicos: aqueles que apresentam 
dislexia, disortografia, disgrafia, discalculia, dislalia, transtorno de atenção 
e hiperatividade, entre outros. 

• Alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que demonstram 
potencial elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou 
combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e artes. 
Também apresentam elevadas criatividade, grande envolvimento na 
aprendizagem e realização de tarefas em áreas de seus interesses 
(PNEE, 2008). 

 

Há uma recomendação de que, nas definições dadas para o público-alvo 

dessa modalidade de ensino, considere-se o contexto no qual ele vive, uma vez que 

o sujeito se modifica de acordo com as interações que estabelece, em virtude dos 

valores, crenças, orientações e culturas com os quais convive.  

Destarte, percebemos que há vários princípios que ajudaram a escolha da 

nomenclatura hoje utilizada, “pessoa com deficiência”. Princípios esses que foram 

conquistados pelos movimentos mundiais de pessoas com deficiência, os quais 

destacam não esconder ou camuflar a deficiência, não aceitar o consolo da falsa ideia 

de que todo mundo tem deficiência, mostrar com dignidade a realidade da deficiência, 

valorizar as diferenças e necessidades decorrentes da deficiência, entre outros. 

Empregar a nomenclatura correta para a definição de pessoas com deficiência não é 

apenas uma questão ortográfica, é uma questão de inclusão social, respeito, 

superação de preconceitos e estereótipos. No entanto, para que as mudanças 

ocorram, faz-se necessário que haja também mudança no pensamento, no sentimento 

e na postura das pessoas, para que elas tomem consciência da nova realidade através 

de ações conjuntas. 
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3.4 Dispositivos legais, as legislações que regem a Educação Inclusiva: direitos 

e conquistas para as pessoas com deficiência 

 

A história da educação de pessoas com deficiência é marcada por exclusão. 

Esses indivíduos viviam longe do convívio social geral; houve um período em que 

eram separados em escolas ou classes especiais, sendo classificados pelo grau da 

sua deficiência, entendendo que sua participação em ambientes comuns só seria 

possível mediante um processo de normalização. Diante da necessidade de incluir 

essas pessoas no meio social, várias manifestações e lutas foram traçadas para que 

houvesse leis que assegurassem os direitos das PcDs.  

No que diz respeito à Educação Infantil após o regime militar, nos anos 1990, 

no Brasil, a Educação Infantil iniciou uma nova fase de reconhecimento regido pela 

criação da Constituição Federal de 1988 e, mais tarde, essa nova etapa de educação 

foi consolidada com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Nos primeiros anos de 

vida, a criança se desenvolve rapidamente, e é importante que nessa etapa ela receba 

estímulos que ajudem nesse processo. Daí a importância da criação da Lei de 

Diretrizes e Bases, que define a Educação Infantil como primeira etapa da educação 

básica. Portanto, percebemos que o movimento de reorganização da escola inclusiva 

baseado nessa lei é de grande importância para o desenvolvimento da criança. 

Seguindo essa linha de raciocínio, Mendes (2010, p. 47-48) destaca: 

 

Os primeiros anos de vida de uma criança têm sido considerados cada vez 
mais importantes. Os três primeiros anos, por exemplo, são críticos para o 
desenvolvimento da inteligência, da personalidade, da linguagem, da 
socialização etc. A aceleração do desenvolvimento cerebral durante o 
primeiro ano de vida é mais rápida e mais extensiva do que qualquer outra 
etapa da vida, sendo que o tamanho do cérebro praticamente triplica neste 
período. Entretanto, o desenvolvimento do cérebro é muito mais vulnerável 
nessa etapa e pode ser afetado por fatores nutricionais, pela qualidade da 
interação, do cuidado e da estimulação proporcionada a criança.  

 

Nesse sentido, conforme a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2007), a inclusão escolar deve ter início 

na Educação Infantil, quando se desenvolvem as bases necessárias para a 

construção do conhecimento e seu desenvolvimento global. Assim, compreende-se 

que a construção de uma escola inclusiva desde a Educação Infantil implica pensar 

em seus espaços, tempos, profissionais, recursos pedagógicos etc. voltados para a 

possibilidade de acesso, permanência e desenvolvimento pleno também de alunos 
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com deficiência, alunos esses que, em virtude de suas particularidades, apresentam 

necessidades educacionais que são especiais. 

Pensando em atender à necessidade de incluir o aluno com deficiência na 

educação escolar, foram criadas várias leis que fazem parte das políticas públicas do 

Brasil regidas em prol das PcDs. Segundo Mazzotta (2005), nos anos de 1961 a 1971:  

 

[…] em decorrência da legislação e normas, destaca-se, de início, a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei no 4.024/61, que, reafirmando 
o direito dos ‘excepcionais’ à educação, indica em seu Artigo 88 que, para 
integrá-los na comunidade, sua educação deverá, dentro do possível, 
enquadrar-se no sistema geral de educação. No Artigo 89 dessa mesma lei, 
há o compromisso explícito dos Poderes Públicos de dispensar ‘tratamento 
especial mediante bolsas de estudos, empréstimos e subvenções’ a toda 
iniciativa privada, relativa à educação de ‘excepcionais’, considerada eficiente 
pelos Conselhos Estaduais de Educação (MAZZOTTA, 2005, p. 67-68). 

 

A Lei no 5.692/71, com redação alterada pela Lei no 7.044/82, que fixa as 

diretrizes e bases do ensino de 1o e 2o graus, define o objetivo geral para esses graus 

de ensino (comum ou especial) como o de “proporcionar ao educando a formação 

necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades como elemento de auto-

realização, preparação para o trabalho e para o exercício consciente da cidadania”. 

Além disso, no Artigo 9o, a Lei no 5.692/71 assegura “tratamento especial” aos “alunos 

que apresentarem deficiências físicas ou mentais, os que se encontrarem em atraso 

considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdotados”, com o que os 

Conselhos Estaduais de Educação definirem. 

Em 1973, o MEC criou o Centro Nacional de Educação Especial (CENESP), 

responsável pela gerência da Educação Especial no Brasil, regido pelo decreto no 

72.425/73, cujo artigo 2o diz: 

 

Art. 2º. O CENESP atuará de forma a proporcionar oportunidades de 
educação, propondo e implementando estratégias decorrentes dos 
princípios doutrinários e políticos, que orientam a Educação Especial no 
período pré-escolar, nos ensinos de 1o e 2o graus, superior e supletivo, 
para os deficientes da visão, audição, mentais, físicos, educandos com 
problemas de conduta para os que possuam deficiências múltiplas e os 
superdotados, visando sua participação progressiva na comunidade. 

 

Nessa época, não existia uma política pública efetiva de acesso universal à 

educação, permanecendo o termo “políticas especiais” para tratar de alunos com 

deficiência. 
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A Constituição Federal de 1988 traz como um de seus objetivos fundamentais 

“promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 

quaisquer outras formas de discriminação” (art. 3o, inciso IV). Define, no artigo 205, 

“educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. 

No seu artigo 206, inciso I, estabelece a “igualdade de condições para o acesso e 

permanência na escola” e garante como dever do Estado “atendimento educacional 

especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de 

ensino” (art. 208, inciso III).  

A Lei no 8.069 refere-se ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

criada em 13 de julho de 1990, logo após a promulgação da Constituição de 1988, 

com o objetivo de garantir direitos e proteger a criança e o adolescente brasileiro. 

Possui duzentos e sessenta e sete artigos, sendo definido nos artigos a seguir: 

 

Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 
Art. 2º. Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze 
anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos 
de idade. Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se 
excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos 
de idade.  
Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata 
esta Lei, assegurando-se lhes, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, 
mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade 
(BRASIL,1990). 

 

Em relação à responsabilidade do Estado, essa lei destaca, em seu artigo 54, 

inciso III, que: “É dever do Estado assegurar a criança e adolescente um atendimento 

especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de 

ensino”. 

Seguindo os fatos históricos relacionados à Educação Inclusiva, destaca-se a 

Conferência Mundial sobre Educação para Todos: Satisfação das Necessidades 

Básicas de Aprendizagem, ocorrida em Jomtien, Tailândia, em março de 1990. 

Segundo Carvalho (1999), basicamente, essa declaração constatou a persistência de 

inúmeras dificuldades relacionadas à garantia do direito à educação. No que tange à 

pessoa com deficiência, pode-se dizer que são considerados tanto como cidadãos 

“comuns” quanto como cidadãos “peculiares”: são considerados cidadãos comuns ao 
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se propor que o acesso à educação com equidade seja universalizado a todos (Art. 3o) 

e peculiares ao explicitar-se que é preciso garantir-lhes igualdade de acesso à 

educação como parte integrante do sistema educativo, independentemente do tipo de 

deficiência que possuam (Art. 5o). No Art. 6o, referente ao ambiente adequado à 

aprendizagem, fica clara a ideia da provisão abrangente e coordenada de serviços e 

assistência em nutrição, cuidados médicos e apoio físico e emocional. No Art. 7o, por 

sua vez, evidencia-se a necessidade de se estabelecerem alianças e articulações com 

todos os subsetores ligados à educação. As autoridades nacionais, estaduais e 

municipais ficam responsabilizadas pelo oferecimento da educação básica. Para 

tanto, também foi produzido um Plano de Ação para Satisfazer as Necessidades 

Básicas de Aprendizagem, cujo objetivo é servir de referência e guia a governos, 

organismos internacionais, instituições de cooperação bilateral, ONGs e todos os 

envolvidos com a meta de Educação para Todos (CARVALHO, 1999, p. 23). 

Segundo Carvalho (1999), a Declaração de Salamanca:  

 

[…] foi elaborada em decorrência da Conferência Mundial sobre 
Necessidades Educacionais Especiais: Acesso e Qualidade, promovida pelo 
governo da Espanha e pela Unesco em junho de 1994. A Declaração 
expressa o princípio de integração e a preocupação com a garantia de 
escolas para todos, conforme estabelecido em 1990 na Conferência Mundial 
de Educação para Todos. Como parte integrante de Declaração de 
Salamanca (1994), constam as Linhas de Ação sobre Necessidades 
Especiais, cujo objetivo é orientar organizações e governos em suas práticas 
de maneira que acolham todas as crianças, independentemente das 
condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou quaisquer 
outras. Propõe-se, dessa forma, que as escolas acolham tanto as crianças 
com deficiência como as bem-dotadas, assim como as das mais variadas 
origens e situações” (CARVALHO, 1999, p. 23-24). 

 

Aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à 
escola regular, que deveria acomodá-los dentro de uma Pedagogia centrada 
na criança, capaz de satisfazer a tais necessidades, escolas regulares que 
possuam tal orientação inclusiva constituem os meios mais eficazes de 
combater atitudes discriminatórias criando-se comunidades acolhedoras, 
construindo uma sociedade inclusiva e alcançando educação para todos; 
além disso, tais escolas provêm uma educação efetiva à maioria das crianças 
e aprimoram a eficiência e, em última instância, o custo da eficácia de todo o 
sistema educacional (UNESCO,1994). 

 

Segundo a LDB (Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996), Art. 58, entende-

se por educação especial a modalidade, educação escolar, oferecida 

preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de 
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necessidades especiais. Vejamos do que trata a referida lei acerca da Educação 

Inclusiva: 

 

1º. Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola 
regular, para atender as peculiaridades da clientela de educação especial. 
2º. O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos 
alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns do ensino 
regular. 
3º. A oferta da educação especial, dever constitucional do Estado, tem início 
na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil 
(BRASIL,1996). 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) é mais uma conquista 

adquirida para as crianças com deficiência. Seu artigo 58 vem assegurar o direito das 

crianças com deficiência de serem inseridas nas classes, escolas ou serviços 

especializados tendo como objetivo o aprendizado do aluno para que ele possa se 

desenvolver plenamente. Mas o mesmo artigo destaca que isso depende da 

especificidade de cada aluno, ou seja, há crianças cuja deficiência é tão severa que 

as impede de ir para uma escola regular, sendo ela inserida em serviços 

especializados. 

A LDB destaca ainda que é dever do Estado ofertar vagas aos alunos com 

deficiência na faixa etária de zero a seis anos durante a Educação Infantil. Em seu 

artigo 59, essa mesma lei destaca que essas crianças terão currículo que atenda às 

suas necessidades e uma terminalidade específica no Ensino Fundamental para as 

pessoas com deficiência que não conseguirem concluir o Ensino Fundamental. 

Analisaremos melhor esse artigo logo abaixo. 

 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com 
necessidades especiais:I – Currículos, métodos, técnicas, recursos 
educativos e organização específicos, para atender às suas necessidades; II 
– Terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível 
exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas 
deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar 
para os superdotados; III – Professores com especialização adequada em 
nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como 
professores do ensino regular capacitados para a integração desses 
educandos nas classes comuns; IV – Educação especial para o trabalho, 
visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive condições 
adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho 
competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como 
para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, 
intelectual ou psicomotora; V – Acesso igualitário aos benefícios dos 
programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo nível do 
ensino regular. Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino 
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estabelecerão critérios de caracterização das instituições privadas sem fins 
lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, 
para fins de apoio técnico e financeiro pelo poder público. Parágrafo único. O 
poder Público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do 
atendimento aos educandos com necessidades especiais na própria rede 
pública regular de ensino, independentemente do apoio às instituições 
previstas neste artigo (BRASIL,1996). 

 

Em defesa dos direitos das pessoas com deficiência, surge o Decreto no 

3.956/2001, que afirma que:  

 

[…] as pessoas com deficiência têm os mesmos direitos humanos e 
liberdades fundamentais que outras pessoas e que estes direitos, inclusive o 
direito de não ser submetidas a discriminação com base na deficiência, 
emanam da dignidade e da igualdade que são inerentes a todo ser humano. 

 

Com o objetivo de melhorar a integração das pessoas com deficiência, no ano 

de 1999, surge o Decreto no 3.298, que regulamenta a Lei no 7.853/89 ao dispor que 

“A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência 

compreende o conjunto de orientações normativas que objetivam assegurar o pleno 

exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiência”. Nas 

diretrizes dessa lei, em seu art. 6o, inciso III, tem-se:  

 

[…] incluir pessoas com deficiência, respeitar as suas peculiaridades, em 
todas as iniciativas governamentais relacionadas à educação, à saúde, ao 
trabalho, à edificação pública, à previdência social, à assistência social, ao 
transporte, à habitação, à cultura, ao esporte e ao lazer (BRASIL,1999). 

 

O processo de elaboração do Plano Nacional de Educação em Direitos 

Humanos (PNEDH) teve início em 2003, com a criação do Comitê Nacional de 

Educação em Direitos Humanos (CNEDH) e seu engajamento no trabalho de criação 

do Plano. Entre 2004 e 2005, o PNEDH foi amplamente divulgado e debatido com a 

sociedade. Em 2006, a Secretaria Especial dos Direitos Humanos e os Ministérios da 

Educação e da Justiça lançam sua versão definitiva do Plano Nacional de Educação 

em Direitos Humanos (PNEDH), que objetiva, dentre as suas ações, contemplar, no 

currículo da educação básica, temáticas relativas às pessoas com deficiência e 

desenvolver ações afirmativas que possibilitem acesso e permanência na educação 

superior. O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH, 2006) 

destaca as ações programáticas para a educação básica, no que se refere à Educação 

Inclusiva, com os itens: 
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9. fomentar a inclusão, no currículo escolar, das temáticas relativas a gênero, 
identidade de gênero, raça e etnia, religião, orientação sexual, pessoas com 
deficiências, entre outros, bem como todas as formas de discriminação e 
violações de direitos, assegurando a formação continuada dos(as) 
trabalhadores(as) da educação para lidar criticamente com esses temas; 10. 
apoiar a implementação de projetos culturais e educativos de enfrentamento 
a todas as formas de discriminação e violações de direitos no ambiente 
escolar; 11. favorecer a inclusão da educação em direitos humanos nos 
projetos políticos-pedagógicos das escolas, adotando as práticas 
pedagógicas democráticas presentes no cotidiano; (PNEDH, 2006, p. 33). 

 

Nesse sentido, para a melhoria do atendimento especial, foi elaborado o 

Decreto 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre Educação Especial em 

atendimento educacional especializado: 

 

Art. 1º. O dever do Estado com a educação das pessoas público-alvo da 
educação especial será efetivado de acordo com as seguintes diretrizes:  
I - Garantia de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, sem 
discriminação e com base na igualdade de oportunidades;  
II - Aprendizado ao longo de toda a vida;  
III - Não exclusão do sistema educacional geral sob alegação de deficiência;  
IV - Garantia de ensino fundamental gratuito e compulsório, asseguradas 
adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais;  
V - Oferta de apoio necessário, no âmbito do sistema educacional geral, com 
vistas a facilitar sua efetiva educação;  
VI - Adoção de medidas de apoio individualizadas e efetivas, em ambientes 
que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a 
meta de inclusão plena;  
VII - Oferta de educação especial preferencialmente na rede regular de 
ensino; e  
VIII - Apoio técnico e financeiro pelo Poder Público às instituições privadas 
sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação 
especial.  
§ 1º. Para fins deste Decreto, considera-se público-alvo da educação especial 
as pessoas com deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e 
com altas habilidades ou superdotação.  
§ 2º. No caso dos estudantes surdos e com deficiência auditiva serão 
observadas as diretrizes e princípios dispostos no Decreto nº 5.626, de 22 de 
dezembro de 2005.  
Art. 2º. A educação especial deve garantir os serviços de apoio especializado 
voltado a eliminar as barreiras que possam obstruir o processo de 
escolarização de estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.  
§ 1º. Para fins deste Decreto, os serviços de que trata o caput serão 
denominados atendimento educacional especializado, compreendido como o 
conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos 
organizados institucional e continuamente, prestado das seguintes formas:  
I - Complementar à formação dos estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento, como apoio permanente e limitado no tempo e 
na frequência dos estudantes às salas de recursos multifuncionais; ou  
II - Suplementar à formação de estudantes com altas habilidades ou 
superdotação.  
§ 2º. O atendimento educacional especializado deve integrar a proposta 
pedagógica da escola, envolver a participação da família para garantir pleno 
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acesso e participação dos estudantes, atender às necessidades específicas 
das pessoas público-alvo da educação especial, e ser realizado em 
articulação com as demais políticas públicas (BRASIL, 2007). 

 

Com a criação do decreto no 7611, de 17 de novembro de 2011, seu artigo 2o 

destaca a necessidade de um atendimento educacional especializado (AEE), tendo 

como função elaborar e organizar recursos pedagógicos para que seja suprida a 

necessidade dos alunos com base em sua necessidade específica e envolver a família 

para a participação efetiva das pessoas com deficiência. 

Em busca de mais valorização e reconhecimento na sociedade, em 2015 

surge o Estatuto da Pessoa com Deficiência, na lei no 13.146/15, que diz, em seu 

Artigo 1o:  

 

É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto 
da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em 
condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades 
fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e 
cidadania (BRASIL, 2015). 

 

No ano de 2020, o Decreto no 10.502, de 30 de setembro de 2020, institui a 

Política Nacional de Educação Especial Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao 

longo da vida. Em seu Art. 1o fica instituída a Política Nacional de Educação Especial: 

Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida, por meio da qual a União, 

em colaboração com os estados, o Distrito Federal e os municípios, implementará 

programas e ações com vistas à garantia dos direitos à educação e ao atendimento 

educacional especializado aos educandos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

 

Art. 3º. São princípios da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 
Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida: 
I - Educação como direito para todos em um sistema educacional equitativo 
inclusivo; 
II- Aprendizado ao longo da vida; 
III-Ambiente escolar acolhedor e inclusivo; 
IV- Desenvolvimento pleno das potencialidades do educando; 
V- acessibilidade ao currículo e aos espaços escolares; 
VI- Participação de equipe multidisciplinar no processo de decisão da família 
ou do educando quanto à alternativa educacional mais adequada; 
VII- Garantia de implementação de escolas bilíngues de surdos e surdo 
cegos; 
VIII - Atendimento aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação no território nacional, 
incluída a garantia da oferta de serviços e de recursos da educação especial 
aos educandos indígenas, quilombolas e do campo; e 
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IX - Qualificação para professores e demais profissionais da educação. 
Art. 4º São objetivos da Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, 
Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida: 
I - Garantir os direitos constitucionais de educação e de atendimento 
educacional especializado aos educandos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; 
II - Promover ensino de excelência aos educandos da educação especial, em 
todas as etapas, níveis e modalidades de educação, em um sistema 
educacional equitativo, inclusivo e com aprendizado ao longo da vida, sem a 
prática de qualquer forma de discriminação ou preconceito; 
III - Assegurar o atendimento educacional especializado como diretriz 
constitucional, para além da institucionalização de tempos e espaços 
reservados para atividade complementar ou suplementar; 
IV - Assegurar aos educandos da educação especial acessibilidade a 
sistemas de apoio adequados, consideradas as suas singularidades e 
especificidades; 
V - Assegurar aos profissionais da educação a formação profissional de 
orientação equitativa, inclusiva e com aprendizado ao longo da vida, com 
vistas à atuação efetiva em espaços comuns ou especializados; 
VI - Valorizar a educação especial como processo que contribui para a 
autonomia e o desenvolvimento da pessoa e também para a sua participação 
efetiva no desenvolvimento da sociedade, no âmbito da cultura, das ciências, 
das artes e das demais áreas da vida; e 
VII - assegurar aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação oportunidades de 
educação e aprendizado ao longo da vida, de modo sustentável e compatível 
com as diversidades locais e culturais (BRASIL, 2020). 

 

Segundo Carvalho (2004, p. 79), a letra das leis, os textos teóricos e os 

discursos que proferimos asseguram os direitos, mas o que os garante são as efetivas 

ações, na medida em que concretizam os dispositivos legais e todas as deliberações 

contidas nos textos de políticas públicas. Para tanto, mais que prever, há de prover 

recursos de toda a ordem, permitindo que os direitos humanos sejam respeitados de 

fato. 

Na próxima seção, iremos abordar a formação docente para a prática 

pedagógica inclusiva, destacando a relevância de uma formação continuada para o 

professor, bem como discutir as políticas públicas que regem essa questão. 
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4 FORMAÇÃO DE PROFESSORES: UM LUGAR DE POSSIBILIDADES PARA O 

DESENVOLVIMENTO DO OFÍCIO DA DOCÊNCIA PARA A EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA? 

 

A educação inclusiva traz grandes desafios aos professores que se deparam 

com essa realidade, com alunos com deficiência junto aos sem deficiência. Destarte, 

com o princípio da inclusão e a universalidade do acesso à escola, depara-se com a 

necessidade urgente de uma formação docente adequada para lidar com o novo. E é 

sobre essas questões que esta seção irá trabalhar, discutindo acerca da importância 

de uma formação continuada para os professores da educação básica, mais 

especificamente da Educação Infantil. A seção ainda abordará as políticas públicas 

que regem essa questão no país. 

                

4.1 Repensando as tessituras da formação docente para a construção de uma 

prática pedagógica que conduza à autonomia do aluno 

     

A escola é um ambiente para todos e a universalidade do acesso à escola traz 

desafios ao professor, impondo que adquira novos conhecimentos para acolher as 

crianças com deficiência, que historicamente já vêm sendo discriminadas. Para o 

educador exercer seu papel com eficácia, ele necessita estar em constante formação. 

Nesse sentido, Nóvoa (1997, p. 109) explica: 

 

Educar significa instituir a integração dos educandos como agentes em seu 
lugar designado num conjunto social, do qual nem eles, nem seus 
educadores, têm controle. Significa assegurar ao mesmo tempo a promoção 
desses mesmos educandos e, portanto, de seus educadores, em atores de 
sua própria história individual e da história coletiva do curso.  

 

Para Nóvoa (1997, p. 25), a formação deve estimular uma perspectiva crítico-

reflexiva que forneça aos professores os meios de um pensamento autônomo e que 

facilite as dinâmicas de autoformação participada. Estar em formação implica um 

investimento pessoal, um trabalho livre e criativo sobre os percursos e os projetos 

próprios, com vista à construção de uma identidade, que é também uma identidade 

profissional. Para protocolos legais, a sociedade exige uma formação inicial para o 

professor com um currículo em nível médio e superior regido através de legislação 

própria.  
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 Libâneo (2013, p. 26) compreende que a formação inicial profissional do 

professor é realizada nos cursos de Habilitação ao Magistério em nível de 2o grau e 

Superior, compondo-se de um conjunto de disciplinas coordenadas e articuladas entre 

si, cujos objetivos e conteúdos devem confluir para uma unidade teórico-metodológico 

do curso. A formação profissional é um processo pedagógico, intencional e organizado 

de preparação teórico-científica e técnica do professor para dirigir competentemente 

o processo de ensino. 

A formação continuada do professor é uma das temáticas mais debatidas na 

Educação Inclusiva. Como está sendo abordada a formação continuada dos 

professores para o ingresso na inclusão? Muitos educadores se assustam com a ideia 

de incluir, de lidar com o diferente. Muitas leis e diretrizes foram feitas para assegurar 

o direito à inclusão. Nessa perspectiva, Nóvoa (1997, p. 27) compreende que as 

práticas de formação contínua organizadas em torno dos professores individuais 

podem ser úteis para a aquisição de conhecimentos e de técnicas, mas favorecem o 

isolamento e reforçam uma imagem dos professores como transmissores de um saber 

produzido no exterior da profissão. Práticas de formação que tomem como referência 

as dimensões coletivas contribuem para a emancipação profissional e para a 

consolidação de uma profissão que é autônoma na produção dos seus saberes e 

valores.  

Em pesquisas feitas por Pimenta (1999, p. 16) sobre a formação continuada, 

a prática mais frequente tem sido a de realizar cursos de suplência e/ou atualização 

dos conteúdos de ensino. Em uma análise da formação contínua de professores, 

Nóvoa (2002, p. 37-40) diz:  

 

[…] Insere-se num debate mais amplo sobre as políticas educativas e 
a profissão docente. As referências anteriores à ‘racionalização do 
ensino’ e à emergência de uma ‘nova profissionalização do ensino’ e 
à emergência de uma ‘nova profissionalidade docente’ constituem 
elementos de contextualização do estudo das dimensões pessoais e 
organizacionais da formação contínua. A formação contínua alicerça-
se na dinamização de projetos de investigação-acção nas escolas, 
passa pela consolidação de redes de trabalho coletivo e de partilha 
entre os diversos actores educativos, investindo as escolas como 
lugares de formação. A formação contínua deve estar finalizada nos 
‘problemas a resolver’, e menos em ‘conteúdos a transmitir’, o que 
sugere a adopção de estratégias de formação-ação organizacional.  
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Segundo Freire (2022, p. 25), “[…] somos seres históricos e inacabados”; isso 

quer dizer que nossos conhecimentos nunca chegam ao fim, estamos sempre no 

processo contínuo de aprendizagem, e a formação continuada do professor é 

necessária para um bom desenvolvimento dos educandos.  

De acordo com Goffredo (1999, p. 67-69): 

 
[…] uma das condições de funcionamento da escola é o professor, embora 
saibamos que a própria instituição escolar terá de buscar novos 
posicionamentos diante dos processos de ensino e de aprendizagem, 
orientados por concepções e práticas pedagógicas que atendam à 
diversidade humana. Por conseguinte, este novo momento passa a exigir dos 
professores outros conhecimentos, além daqueles que receberam nos seus 
cursos de formação do magistério. Da mesma forma, também os cursos de 
nível médio e superior de formação de professores necessitarão de grandes 
mudanças em sua estrutura curricular.  

 

Diante disso, Freire destaca (2022, p. 30-31) que ensinar exige pesquisa 

quando diz “Não há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino. Esses fazeres se 

encontram um no corpo do outro”. O professor precisa estar em constante processo 

de aprendizagem, precisa pesquisar para aprender como fazer, como enfrentar os 

desafios que é ensinar numa escola inclusiva.  

Destarte, Goffredo (1999) compreende que é indispensável uma reforma na 

formação dos professores, que precisam aprender a identificar e atender às 

necessidades especiais de aprendizagem de todas as crianças, jovens e adultos, com 

ou sem deficiência. Tanto na Educação Infantil quanto na Educação Fundamental, a 

meta principal é satisfazer as necessidades específicas de aprendizagem de cada 

criança, incentivando-a a aprender e desenvolver seu potencial a partir de sua 

realidade particular. Isso requer, por parte dos professores, maior sensibilidade e 

pensamento crítico a respeito de sua prática pedagógica. Essa prática pedagógica 

deve ter como objetivo a autonomia intelectual, moral e social de seus alunos 

(GOFFREDO, 1999, p. 68). 

Comungando com essa perspectiva, Freire (2022, p. 39-40) assevera que:  

 

[…] a prática docente crítica, implicante do pensar certo, envolve o movimento 
dinâmico, dialético, entre o fazer e o pensar sobre o fazer. Por isso é que, na 
formação permanente dos professores, o momento fundamental é o da 
reflexão crítica sobre a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a 
próxima prática.  

De acordo com Goffredo (1999), a partir do movimento de inclusão, o 

professor precisa buscar desenvolver a capacidade de conviver com os diferentes, 
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superando os preconceitos em relação às minorias e refletindo acerca das 

adversidades pertinentes da docência para adaptar-se às novas situações que 

surgirão no interior da sala de aula (GOFFREDO, 1999, p. 68). 

Nessa compreensão, o professor precisa buscar desenvolver competências 

específicas para sua profissão. Sobre isso, Perrenoud (1993, p. 5) define competência 

como uma capacidade de agir de forma eficaz, em determinadas situações, 

respaldada sempre em conhecimentos, mas sem se limitar a eles. A prática é o que 

oferece um conjunto de esquemas que formam uma competência. Sob esse viés, são 

competências do professor: criar ou utilizar meios diversificados de ensino, adotar um 

planejamento de caráter flexível, ser capaz de improvisar, implementar e explicitar um 

novo contrato pedagógico didático, entre outros. “Constroem-se as competências 

exercitando-se em situações complexas” (PERRENOUD, 1993, p. 5). O que possibilita 

ao profissional nortear essa atuação improvisada de conhecimentos essenciais à 

competência é a prática reflexiva, sendo essa considerada um elemento fundamental 

da formação profissional.  

 Goffredo (1999, p. 68) compreende que os cursos de formação de 

professores devem ter como finalidade, no que se refere aos futuros professores, a 

criação de uma consciência crítica sobre a realidade em que eles vão trabalhar e o 

oferecimento de uma fundamentação teórica que lhes possibilite uma ação 

pedagógica eficaz. Precisamos, então, investir com serenidade na formação inicial e 

continuada dos profissionais da educação e, de forma mais específica, na formação 

do magistério para todos os níveis e modalidades educacionais. Nesse sentido, 

compreendemos que essa formação, em todas as instâncias, precisa concordar com 

a política educacional brasileira vigente, que prevê a inclusão/integração dos alunos 

com necessidades especiais no ensino regular e, também, com a oferta de serviços 

de Educação Especial para atender às necessidades educativas especiais.  

O referido autor ainda considera que a formação do professor para educação 

inclusiva deve fazer parte da grade curricular com conteúdos referentes à 

conceitualização, isto é, à tipologia das deficiências. É importante, também, que os 

futuros professores se apropriem de conhecimentos didáticos e práticas de ensino que 

levem em consideração a diversidade dos alunos, dando-lhes condições de adaptar 

atividades, conteúdos e propostas curriculares. 

A formação continuada do professor deve ser um compromisso dos 
sistemas de ensino comprometidos com a qualidade do ensino que, 
nessa perspectiva, devem assegurar que sejam aptos a elaborar e a 
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implantar novas propostas e práticas de ensino para responder às 
características de seus alunos, incluindo aquelas evidenciadas pelos 
alunos com necessidades educacionais especiais. Assim, os professores 
devem ser capazes de analisar os domínios de conhecimentos atuais dos 
alunos, as diferentes necessidades demandadas nos seus processos de 
aprendizagem, bem como, com base pelo menos nessas duas 
referenciais, elaborar atividades, criar ou adaptar materiais, além de 
prever formas de avaliar os alunos para que as informações sirvam para 
retroalimentar seu planejamento e apropriar o atendimento aos alunos 
(PRIETO, 2006, p. 57-58). 

 

Diante disso, Prieto (2006, p. 58) considera que os conhecimentos sobre o 

ensino de alunos com necessidades educacionais especiais não podem ser de 

domínio apenas de alguns “especialistas”, devendo ser apropriados pelo maior 

número possível de profissionais da educação, idealmente por todos. Todavia, se 

considerarmos que o atendimento do referido alunado em classes comuns é a 

determinação privilegiada nos últimos anos, podemos afirmar que ainda há muitos 

professores dos sistemas de ensino com pouca familiaridade teórica e prática sobre o 

assunto. Muitos deles, quando completaram seus estudos para o exercício do 

magistério, não tiveram acesso a esses conhecimentos, o que era tratado em estudos 

complementares realizados no geral em habilitações do curso de Pedagogia.  

A educação inclusiva assusta muitos educadores e ela vem como um desafio 

para todos, uma maneira nova de lidar com o “diferente”. Sobre isso, Macedo (2001, 

p. 11) enfatiza: 

 

A educação inclusiva é uma educação democrática, pois supõe que o 
professor saia da sua solidão, arrogância, falso domínio e tenha coragem 
de dizer não sei, tenho medo, nojo, vergonha, pena, não respeito, quero 
aprender ou rever minhas estratégias pedagógicas, pois não consigo 
ensinar para certos tipos de crianças, não sei controlar o tempo, não sei 
ajudar não no sentido da interdependência não sei respeitar meu aluno.  

 

Segundo Mendes (2010, p. 38), o processo global de formação de professores 

deve estar fundamentado também na articulação entre teoria e prática, possibilitando 

ao futuro professor contato direto com a realidade na qual irá atuar desde o início do 

curso. Deve-se ainda prepará-lo para analisar e discutir as questões relativas à função 

social da escola e à importância de seu trabalho, considerar as diferenças individuais 

dos alunos e a complexidade da prática pedagógica. 

Aspecto relevante também se refere à formação continuada, que prevê a 

possibilidade de retorno e a atualização da formação recebida. Candau (1996) 

enfatiza a importância de se criar uma concepção de formação continuada, tendo 



60 

como referência fundamental o reconhecimento e a valorização do saber docente e o 

fato de que os processos de formação continuada têm que considerar as diferentes 

etapas do desenvolvimento profissional. Finalmente, o terceiro tipo de formação de 

professores, que vem sendo enfatizado, refere-se à formação à distância, a qual é 

vista como estratégia considerada inevitável face aos desafios colocados em relação 

às necessidades de formação de professores no Brasil, um país de dimensões 

continentais.  

Mendes (2010, p. 38-39) destaca que as tendências na literatura de formação 

de professores favorecem o processo de inclusão escolar, inclusive dos alunos com 

necessidades mais diferenciadas. É importante salientar que a formação do educador 

na Educação Inclusiva deve estar de acordo com as políticas públicas existentes e 

que os professores tenham o conhecimento teóricos e práticos para a sua formação 

continuada, com estratégias para trabalhar com conteúdos curriculares diferenciados 

e adaptados para todos os seus alunos, com ou sem deficiência. 

A seguir, discutiremos a importância de uma formação para o professor de 

Educação Inclusiva. O educador deve estar em constante formação para ser um bom 

professor inclusivo, deve fazer uma formação continuada, em busca de 

conhecimentos que ajudem a lidar com as diversidades encontradas em uma sala de 

aula regular.  

 

4.2  Formação de professores para Educação Inclusiva em análise das políticas 

públicas 

 

Para Nóvoa (1997, p. 27), a formação pode estimular o desenvolvimento 

profissional dos professores no quadro de uma autonomia contextualizada da 

profissão docente. Importa valorizar paradigmas de formação que promovam a 

preparação de professores reflexivos, que assumam a responsabilidade do seu 

próprio desenvolvimento profissional e que participem como protagonistas na 

implementação das políticas educativas. É preciso investir positivamente nos saberes 

de que o professor é portador, trabalhando-os de um ponto de vista teórico e 

conceitual. 

De acordo com Michels (2017, p. 24), a formação de professores para a 

Educação Especial no Brasil, em nível superior, iniciou-se em 1972 como habilitação 

específica do curso de Pedagogia. Essa possibilidade de formação teve início por 
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meio do Parecer do Conselho Federal de Educação no 252/69, cujo relator foi Valnir 

Chagas, que instituiu a formação docente e de especialistas em educação, 

regulamentando as habilidades do Magistério, Orientação Educacional, Administração 

Escolar, Supervisão Escolar e Inspeção Escolar, dentro do curso de Pedagogia. 

Em relação ao curso de Pedagogia, Chagas (1976, p. 63), na sua exposição 

de motivos do Parecer 252/69, entendia que: 

 

[…] conquanto mantida com o caráter de curso, poderia ser ministrada em 
duração curta ou plena e o seu currículo – estruturado segundo a ideia de 
polivalência com habilitações específicas, lançada no Parecer 283/62- 
abrangeria uma parte comum e outra diversificada em função das 
especialidades escolhidas.  

 

Nessa reforma se indicava a profissionalização do setor educacional com 

modalidades diferentes, com uma base comum e profissionalização, a partir das 

influências do mercado de trabalho, nas habilitações específicas (CHAVES, 1980, 

p. 51). Dessa maneira, a lógica que era indicada para a formação do trabalhador em 

geral foi recomendada, também, para a formação do professor, agora sob organização 

das habilitações específicas. 

Para Silva (1982, p. 5): 

 

[…] os cursos de Pedagogia acabam por formar especialistas 
desinteressados pelo processo pedagógico como um todo. Eles são na maior 
parte das vezes técnicos com uma visão distorcida e parcelada da escola e 
revelam-se incapazes de enfrentar (até mesmo de entender) os problemas 
mais significativos da clientela com a qual trabalham.  

 

A união dessas reformas ocorridas no Brasil durante os anos de 1960 e início 

de 1970 interferiu diretamente na formação dos professores para Educação Especial 

em nível superior, sendo a maior especialização existente naquela época para essa 

função. Contudo, essa especialização estava associada à racionalidade técnica, à 

ideia de eficiência e produtividade empregada na educação (MICHELS, 2017). 

Em relação à Educação Especial, Kassar (1999, p. 30) afirma que: 

 

Se em 1971 [com a Lei 5.692/71] o tecnicismo não se apresentava de modo 
claro para a educação especial, quando apenas é proposto ‘tratamento 
especial’ aos alunos que necessitam desse serviço, ele torna-se evidente no 
Parecer do CFE 848/72, que enfatiza a importância da implementação de 
técnicas e serviços especializados para o atendimento adequado à 
excepcionalidade.  
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Segundo Michels (2017, p. 26), dessa maneira, o tecnicismo chegou à área 

de Educação Especial, que se constitui, historicamente, exaltando as técnicas e os 

recursos específicos para o desenvolvimento dos alunos chamados então de 

excepcionais. Além disso, porém, ainda com o Parecer 252/69, passo-seu a exigir, 

para a obtenção do diploma de Pedagogia, a experiência no magistério.  

Para a especificidade da Educação Especial, a ideia da ambiguidade é 

corroborada na afirmação de Chagas (1976, p. 139) em relação ao Parecer 252: 

 
A matéria (Educação Especial) surge como um caso do ensino regular, em 
larga medida classificável na linha das diferenças individuais, sujeita 
naturalmente a ‘tratamento especial’, e em vez de algo aleatório, sem 
competências definidas, constitui ‘uma atribuição dos vários sistemas que 
não exclui a coordenação geral nem, onde necessária, a assistência técnica 
da União’. Para isso criou-se no MEC o Centro Nacional de Educação 
Especial (CNESP, Parecer 252/69). 

 

Para Michels (2017, p. 28-30) “[…] a consolidação da Educação Especial 

ocorreu, em parte, pela exclusão das pessoas consideradas deficientes das escolas 

regulares”. O referido autor destaca que, quanto à formação em nível superior dos 

professores para a Educação Especial, esta foi proposta como habilitação no curso 

de Pedagogia. Com este encaminhamento se propôs a formação, em um mesmo 

curso, de dois profissionais: o professor do ensino básico e o especialista. Os 

primeiros teriam como base a formação docente, o “ser professor”; já o especialista 

teria como máxima na sua formação as especificidades de cada área. Enquanto o 

primeiro teria sua formação centrada na ação pedagógica realizada em sala de aula, 

o segundo teria pouco preparo como professor, tendo como centralidade na sua 

formação as especificidades da habilitação”. 

De acordo com Michels (2017, p. 30), com a habilitação em Educação 

Especial não era diferente. Centrando a formação desse especialista nas 

“deficiências” apresentadas pelos alunos, os cursos de Pedagogia pouco preparavam 

esses profissionais para atuarem como professores. 

 

O fato de a formação de professores para a educação especial ter sido 
incluída como habilitação dentro de um curso que, regra geral, tratou a 
formação do docente como subproduto da formação do especialista, 
contribuiu, de forma decisiva, para que se formasse um docente 
especializado, com muita pouca formação como professor. Isto é, na medida 
em que boa parte dos cursos de pedagogia no Brasil, na esteira do que 
propôs Valnir Chagas, considerou que a inclusão de uma ou, no máximo, 
duas disciplinas dariam conta da formação do professor para as primeiras 
séries do ensino fundamental, permitiu que se formassem professores para o 
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ensino especial que não passaram por qualquer experiência teórico-prática 
mais consiste como professores do ensino fundamental. Por outro lado, na 
medida em que estas habilitações centraram a formação de professores 
especializados nas dificuldades específicas desta ou daquela deficiência, 
reiterou, ainda mais, uma ‘especificidade docente’ que não levou em conta 
perspectivas ampliadas sobre a relação entre fracasso escolar e processos 
pedagógicos (BUENO, 1999, p.158-159). 

 

Michels (2017, p. 39) destaca que, durante os anos 1980, no Brasil, a 

integração foi a base da formação de professores de Educação Especial. Nesse 

período, a formação do chamado “especialista”, ou melhor, do habilitado em Educação 

Especial nos cursos de Pedagogia, centrava-se na possibilidade de inserção dos 

alunos considerados deficientes na rede regular de ensino. Tal inserção, porém, 

estava sujeita ao desenvolvimento apresentado pelos alunos, suas condições físicas, 

emocionais e intelectuais. 

Porém, também nesse período se iniciou no Brasil a discussão sobre a 

necessidade de formar esses profissionais tendo por base a docência na Educação 

Infantil e no Ensino Fundamental. Parte desse debate foi provocada pelo insucesso 

da própria política de integração, que não conseguia lugar e sucesso no ensino regular 

para alunos considerados deficientes. Tais fracassos foram associados ao despreparo 

dos professores em receber esses alunos em suas salas de aula. 

Michels (2017, p. 39) relata que, durante a década de 1990, com a influência 

das discussões internacionais, a inclusão passou a ser a chave desse debate no 

Brasil. Dentre os pontos que passaram a fazer parte dessa discussão podem-se 

destacar a questão da política de inclusão, a flexibilização curricular, a preparação da 

escola regular para receber os alunos considerados deficientes, técnicas e recursos 

que auxiliam nessa ação, e ganhou ênfase a formação de professores como agente 

principal desse processo de inclusão de alunos considerados deficientes no ensino 

regular. 

Destarte, Prais (2017, p. 27) compreende que a formação de professores e a 

organização do ensino têm assumido um papel relevante nas políticas educacionais 

quanto à necessidade de práticas pedagógicas inclusivas. Com a criação da 

Constituição Federal de 1988, o movimento da educação inclusiva e a questão dos 

direitos sociais surgem nas discussões políticas para unificar a questão das pessoas 

com deficiência. Portanto, fica sendo responsabilidade do Estado atender as pessoas 

com deficiência que antes eram atendidas em âmbito assistencialista, passando a ser 

integradas no sistema educacional brasileiro. Por conseguinte, surge a necessidade 
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de ampliar a formação dos professores para atender esse público. Segundo Prais 

(2017), com a Declaração de Salamanca, são ampliadas as discussões sobre a 

Educação Especial. O documento afirma a defesa de educação para todos e 

possibilita o acesso das pessoas com deficiência no ensino regular com o objetivo de 

manter nível adequado de aprendizagem, respaldando ainda o treinamento 

especializado para o professor. 

A Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) destaca que, aos profissionais 

da Educação Especial, o treinamento especializado em Educação Especial que leve 

às qualificações profissionais deveria normalmente ser integrado com ou precedido 

de treinamento e experiência com uma forma regular de educação de professores 

para que a complementariedade e a mobilidade sejam asseguradas. O treinamento 

de professores especiais necessita ser reconsiderado com a intenção de habilitá-los 

a trabalhar em ambientes diferentes e assumir um papel-chave em programas de 

Educação Especial. Uma abordagem não categorizante que englobe todos os tipos 

de deficiências deveria ser desenvolvida como núcleo comum e anterior à 

especialização em uma ou mais áreas específicas de deficiência.  

Em 1996, surge a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) Lei no 

9394/96, que, em seu capítulo V, artigo 59, diz que os sistemas de ensino assegurarão 

aos educandos com necessidades especiais: “III-professores com especialização 

adequada em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como 

professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas 

classes comuns”. 

Segundo Prais (2017, p. 42), a partir da análise desse artigo, a LDBEN 

anuncia a necessidade da organização do ensino adequada para o processo de 

aprendizagem dos alunos com deficiência, além da exigência de professores 

especializados para atuar no Atendimento Educacional Especializado (AEE) e 

professores capacitados em sala de aula no contexto do ensino regular. Assim, a 

formação inicial e continuada docente são preconizadas para o processo de inclusão 

educacional. 

De acordo com Prais (2017), no Parecer no 17/2001, sobre as diretrizes 

Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (BRASIL, 2001, p. 40), o 

movimento de inclusão tem um avanço em relação ao movimento de integração da 

escola e “postula uma reestrutura do sistema educacional”. Ademais, explica que a: 
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[…] escola inclusiva implica uma nova postura da escola comum, que propõe 
no projeto pedagógico -no currículo, na metodologia de ensino, na avaliação 
e na atitude de educadores- ações que favoreçam a interação social e sua 
opção por práticas heterogêneas. A escola capacita seus professores, 
prepara-se, organiza-se e adapta-se para oferecer educação de qualidade 
para todos, inclusive para os educandos que apresentam necessidades 
especiais. Inclusão, portanto, não significa simplesmente matricular todos os 
educandos com necessidades educacionais especiais na classe comum, 
ignorando suas necessidades específicas, mas significa dar ao professor e à 
escola o suporte necessário a sua ação pedagógica (BRASIL, 2001, p. 40 
apud PRAIS, 2017, p. 43). 

 

A Resolução CNE/CBE no 2, de 2001 (BRASIL, 2001), em seu Artigo 8o, define 

que as escolas da rede regular de ensino deverão prever e promover, na organização 

de suas classes comuns, professores de classes comuns e de Educação Especial, 

capacitados e especializados respectivamente, para o atendimento às necessidades 

educacionais especiais dos alunos. No seu artigo 18, inciso 1o, são considerados 

professores capacitados para atuar em classes comuns com alunos que apresentam 

necessidades educacionais especiais aqueles que comprovem que, em sua formação, 

de nível médio ou superior, foram incluídos conteúdos sobre Educação Especial 

adequados ao desenvolvimento de competências e valores para: 

 

I – perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos e valorizar 
a educação inclusiva; II - flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas 
de conhecimento de modo adequado às necessidades especiais de 
aprendizagem; III - avaliar continuamente a eficácia do processo educativo 
para o atendimento de necessidades educacionais especiais; IV - atuar em 
equipe, inclusive com professores especializados em educação especial. 
§ 2º. São considerados professores especializados em educação especial 
aqueles que desenvolveram competências para identificar as necessidades 
educacionais especiais para definir, implementar, liderar e apoiar a 
implementação de estratégias de flexibilização, adaptação curricular, 
procedimentos didáticos pedagógicos e práticas alternativas, adequados ao 
atendimentos das mesmas, bem como trabalhar em equipe, assistindo o 
professor de classe comum nas práticas que são necessárias para promover 
a inclusão dos alunos com necessidades educacionais especiais (BRASIL, 
2011). 

 

Ainda no artigo 8o, fica esclarecido que as escolas da rede regular de ensino 

devem prever e prover, na organização de suas classes comuns: 

 

I - Professores das classes comuns e da educação especial capacitados e 
especializados, respectivamente, para o atendimento às necessidades 
educacionais dos alunos. 
IV – Serviços de apoio pedagógico especializado, realizado, nas classes 
comuns, mediante: a) atuação colaborativa de professor especializado em 
educação especial; b) atuação de professores-intérpretes das linguagens e 
códigos aplicáveis; c) atuação de professores e outros profissionais 
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itinerantes intra e interinstitucionalmente; d) disponibilização de outros apoios 
necessários à aprendizagem, à locomoção e à comunicação; 
V – Serviços de apoio pedagógico especializado em salas de recursos, nas 
quais o professor especializado em educação especial realize a 
complementação ou suplementação curricular, utilizando procedimentos, 
equipamentos e materiais específicos.  

 

O serviço de apoio pedagógico especializado refere-se aos profissionais do 

atendimento educacional especializado (AEE), no qual a criança é atendida no 

contraturno, na sala de recursos multifuncionais da própria escola ou em outra escola 

de ensino regular e individualmente. De acordo com Oliveira (2022, p. 89), o 

atendimento educacional especializado (AEE) é o principal serviço de suporte para a 

escolarização do público-alvo da Educação Especial na escola regular, em sala 

comum. 

A Lei no 13.146, de 6 de julho de 2015, refere-se à Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), que, em seu artigo 

1o, estabelece que: “A lei está destinada a assegurar e a promover, em condições de 

igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com 

deficiência visando a sua inclusão social e cidadania”. No seu cap. IV – do direito à 

educação –, o Art. 28 incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, 

implementar, incentivar, acompanhar e avaliar, destacando-se os incisos X e XI 

relacionados à formação de professor: 

 

X- Adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação 
inicial e continuada de professores e oferta de formação continuada para o 
atendimento educacional especializado. 
XI- Formação e disponibilização de professores para o atendimento 
educacional especializado, de tradutores de Libras, de guias de intérpretes e 
de profissionais de apoio. 

 

Nessa perspectiva, Oliveira (2022, p. 91) compreende que a função primordial 

do AEE é complementar ou suplementar a formação dos estudantes, por meio da 

construção e disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias 

que eliminem as barreiras que, porventura, possam impedir sua participação nas 

atividades da sala comum. Essa construção de serviços e recursos também deve 

auxiliar no acesso ao currículo. Nesse sentido, compreende-se que esse conjunto de 

normativas reafirma a importância de que a escola comum realize o seu papel no 

atendimento à diversidade dos alunos que a procuram e garanta as condições e a 

formação necessária para o professor de Educação Inclusiva. 
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No item a seguir, será questionada a maneira de ensinar na Educação 

Inclusiva, partindo do princípio de que não existe uma receita pronta. Deve-se levar 

em conta a deficiência do aluno, explorar suas habilidades e potencialidades, pois 

cada um tem sua maneira de aprender; assim, compreendemos que professores e 

escolas devem estar preparados e adequados para que o ambiente escolar se torne 

um lugar inclusivo para todos. 

 

4.3  Ressignificando a prática pedagógica docente para a formação do professor 

da escola inclusiva 

 

A Educação Inclusiva requer muita habilidade, criatividade do educador, 

doação, pois não existe uma receita pronta para lidar com as diferenças. Cada aluno 

com deficiência tem seu limite, seu interesse, e cabe ao professor criar técnicas para 

suprir as necessidades de cada educando, portanto é importante educar sem 

diferenciar, respeitando a individualidade de todos. Dessa forma, Tardif (2021, p. 129) 

acredita que “[…] a primeira característica do objeto do trabalho docente é que se trata 

de indivíduos. Embora ensinem a grupos, os professores não podem deixar de levar 

em conta as diferenças individuais, pois são os indivíduos que aprendem e não os 

grupos”. Educar sempre baseado na necessidade e na individualidade de cada um, 

pois cada indivíduo tem sua melhor maneira de assimilar os conhecimentos. 

Segundo Mantoan (2015, p. 69-71), a inclusão não prevê a utilização de 

práticas/métodos do ensino escolar específicos para esta ou aquela deficiência e/ou 

dificuldade de aprender. Os alunos aprendem nos seus limites e se o ensino for, de 

fato, de boa qualidade, o professor levará em conta esses limites e explorará 

convenientemente as possibilidades de cada um. Não se trata de uma aceitação 

passiva do desempenho escolar, mas de agirmos com realismo e coerência e 

admitirmos que as escolas existem para formar as novas gerações, e não apenas 

alguns de seus futuros membros, os mais capacitados e privilegiados. 

Eis aí um grande desafio a ser enfrentado quando propomos a reorganizar as 

escolas, cujo modelo e concepção são meritocráticos, elitistas, conteudistas e 

baseados na transmissão dos conhecimentos, não importando o quanto estes possam 

ser acessíveis ou não aos alunos. Para ensinar a turma toda, parte-se do fato de que 

os alunos sempre sabem alguma coisa, de que todo educando pode aprender, mas 

no tempo e do jeito que lhe é próprio e de acordo com seus interesses e capacidades. 
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Também é fundamental que o professor nutra elevada expectativa em relação à 

capacidade de progredir dos alunos e não desista nunca de buscar meios para ajudá-

los a vencer os obstáculos escolares. Sobre isso, Freire (2022) destaca “[…] quem 

ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender. Quem ensina, ensina 

alguma coisa a alguém” (FREIRE, 2022, p. 25). 

Segundo Mantoan (2015, p. 71-73), o sucesso da aprendizagem está em 

explorar talentos, atualizar possibilidades, desenvolver predisposições naturais de 

cada aluno. As dificuldades e limitações são reconhecidas, mas não conduzem nem 

restringem o processo de ensino, como comumente acontece. Ensinar sem diferenciar 

o ensino para alguns depende, entre outras condições, de abandonar um ensino 

transmissivo e adotar uma pedagogia ativa, dialógica, interativa, integradora, que se 

contraponha a toda e qualquer visão unidirecional, de transferência unitária, 

individualizada e hierárquica do saber. 

Segundo Freitas (2006, p. 168), é consensual a afirmação de que a formação 

de que dispõem os professores hoje no Brasil não contribui suficientemente para que 

seus alunos se desenvolvam como pessoas, tenham sucesso nas aprendizagens 

escolares e, principalmente, participem como cidadãos detentores de direitos e 

deveres na chamada sociedade de conhecimento. De acordo com Freitas (2006, 

p. 174), é fundamental, na formação inicial e, principalmente, na continuada, 

proporcionar aos professores das escolas regulares os conhecimentos básicos para 

uma prática inclusiva.  

Freitas (2006, p. 169) assevera que a reflexão sobre a situação atual da 

formação de professores aponta para a necessidade de que ela se insira no 

movimento de profissionalização fundamentada na concepção de competência 

profissional. O desenvolvimento dessa competência exige metodologias pautadas na 

articulação teoria-prática, na resolução de situações-problema e na reflexão sobre a 

atuação do profissional. Nesse contexto, a atuação do professor tem como dimensão 

principal a docência, mas não se restringe a ela, incluindo também a participação em 

projetos educativos, a produção do conhecimento. 

Para ensinar com qualidade e segundo a expectativa inclusiva, é preciso 

garantir ao aluno de qualquer ano/nível de escolarização uma formação que lhe 

assegure passar do mundo familiar para o público. Esse papel primordial da escola 

não pode ser posto de lado, desmerecido ou desprivilegiado, como tem ocorrido com 

frequência. Conforme Mantoan (2015, p. 73-74), ensinar a turma toda, sem exclusões 
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nem discriminações, exige dos professores o compromisso de apresentar os 

conteúdos curriculares aos alunos após estudo e atualização de seus conhecimentos, 

por mais elementar que seja o nível explicativo desses conteúdos. As atividades 

precisam ser desafiadoras para estimular os alunos a realizá-las, segundo seus níveis 

de compreensão e desempenho. Portanto não se excluirá nenhum aluno das 

atividades nem serão oferecidas a alguns (os que menos sabem) atividades 

adaptadas, facilitadas.  

Daí a importância da formação do professor que, de modo geral (educador 

especial ou educador de classe comum), deve incluir programas/conteúdos que 

desenvolvam competências de um profissional intelectual para atuar em situações 

singulares. Para Tardif (2002, p. 177):  

 

[…] a formação é entendida como um processo contínuo e permanente de 
desenvolvimento, o que pede do professor disponibilidade para a 
aprendizagem; da formação que o ensine a aprender; e do sistema escolar 
no qual ele se insere como profissional, condições para continuar 
aprendendo. 

 

Ainda de acordo com Freitas (2006, p. 170), talvez influenciado pela 

experiência de seu próprio processo escolar e pelas representações sociais das 

práticas escolares, quem inicia um curso de formação já traz consigo uma ideia 

preconcebida de aluno. Na maioria das vezes, o professor idealiza um aluno, sem se 

dar conta de que trabalhar com a diversidade é algo intrínseco à natureza da atuação 

docente e de que não faz sentido pensá-la como uma condição excepcional. 

Frequentemente, os cursos de formação não trabalham tais questões e acabam por 

reforçar os estereótipos ao tomar como referência um “aluno-padrão” idealizado. Em 

consequência disso, muitos professores que ingressam na profissão com essas 

visões estereotipadas levam bastante tempo para desfazê-las. Outros não a superam 

nunca, realizando uma prática que acaba por contribuir para a produção do enorme 

contingente de excluídos da e na escola. 

Freitas (2006, p. 170), ressalta ainda que romper com essas representações, 

discutir as questões relativas à função social da escola e à importância de seu 

trabalho, considerar a diversidade e a heterogeneidade dos alunos e a complexidade 

da prática pedagógica são dimensões essenciais a serem garantidas na formação do 

professor. Para tanto, cabe aos formadores possibilitar que todo professor aprenda a 

investigar, sistematizar e produzir conhecimentos, por meio de leituras diversificadas, 
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trabalhos escritos, emprego de recursos tecnológicos, análise de materiais didáticos, 

especialmente livros, vídeos, jogos e brinquedos a serem utilizados pelos alunos. A 

construção progressiva desses procedimentos contribui para o desenvolvimento 

pessoal, potencializa a atuação pedagógica e favorece um exercício profissional mais 

autônomo, o que representa uma grande conquista para os futuros professores e para 

os alunos. O importante é que a educação para todos seja de um educador 

comprometido com sua forma de ensinar, educar os seus alunos. Nesse sentido, 

Cartolano (1998, p. 30) ressalta que: 

 

Assim, como os homens do seu tempo, os educadores de hoje não podem 
esquivar-se dessa realidade social e muito menos, perder de vista a 
viabilidade histórica de um projeto de transformação do real. Uma boa 
formação teórica e prática, básica e comum a todos, independente da 
clientela para qual ensinarão no futuro, lhes garantirá uma leitura crítica não 
só da educação e das propostas de mudanças neste campo, mas também 
uma consciência clara das determinações sociais, políticas e econômicas 
nelas presentes. Isso significa, por exemplo, saber analisar e criticar não só 
a educação a fim de reconhecer sua pertinência, ou não, á condições 
históricas existentes.  

 

Nesse contexto, Freitas (2006, p. 171) ressalta que a formação de professores 

e a qualificação do ensino para crianças com necessidades educacionais especiais, 

na perspectiva da construção efetiva de uma educação inclusiva, envolvam dois tipos 

de formação profissional: 

 

1.dos professores do ensino regular, com vistas a um mínimo de formação, 
já que a expectativa é da inclusão dos alunos com ‘necessidades educativas 
especiais’; 
2.dos professores especializados nas diferentes ‘necessidades educativas 
especiais’, quer seja para o atendimento direto a essa população, quer seja 
para o apoio ao trabalho realizado por professores de classes regulares que 
integrem esses alunos (BUENO,1998, p.7).  

 

Os professores, seguindo as orientações de uma boa formação, constroem 

uma educação inclusiva de qualidade. Tardif (2021, p. 125) nos diz que “[…] ensinar 

é perseguir fins, finalidades. Em linhas gerais, pode-se dizer que ensinar é empregar 

determinados meios para atingir certas finalidades”. Assim, toda atividade deverá 

suscitar exploração, descoberta, com base nas possibilidades e nos interesses dos 

alunos, que optaram por desenvolvê-las em pequenos grupos ou por si mesmos. 

Como ensino não é diferente para os mais avançados ou com os menos capacitados, 

é importante lembrar que ensinar é um ato coletivo, mas o aprender é individualizado. 
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De acordo com Freitas (2006, p. 173), para efetivar a inclusão é preciso, 

portanto, transformar a escola regular em sua estrutura organizativa, começando por 

desconstruir práticas segregacionistas, o que implica questionar concepções e 

valores, abandonando modelos que discriminem pessoas PNEE (Portadoras de 

Necessidades Educativas Especiais) ou qualquer aluno. Entendida dessa forma, a 

inclusão significa um avanço educacional com importantes repercussões políticas e 

sociais, visto que não se trata de adequar, mas de transformar a realidade das práticas 

educacionais em função de um valor universal, que é o do desenvolvimento do ser 

humano. 

De acordo com Mantoan (2015, p. 76), as escolas inclusivas envolvem uma 

reorganização completa dos processos de ensino e uma concepção diferente de 

aprendizagem escolar: ensinam o que suas turmas decidem em conjunto com o 

professor que vão estudar com base nos seus currículos. Para a Educação Inclusiva 

acontecer, temos o currículo como base, mas com o desafio de adaptar as atividades, 

estimulando, desafiando nossos educandos para uma aprendizagem de qualidade. 

Segundo Freitas (2006, p. 175), o paradigma inclusivo, ao exigir do professor 

do ensino regular uma especialização para seu atuar ante as peculiaridades 

deparadas na sala de aula, também se mostra atento para que o educador especial 

amplie suas perspectivas. Em decorrência, Bueno (1998, p. 12) elucida que: 

 

Se construirmos uma trajetória de formação de professores que coloque em 
prática estes princípios, com certeza estaremos contribuindo, dentro do nosso 
âmbito de ação, para a ampliação efetiva das oportunidades educacionais a 
toda e qualquer criança, com necessidades educativas especiais ou não.  

 

De acordo com Oliveira (2022, p. 94), na formação permanente, 

independentemente da etapa de escolarização em que o professor atua, é necessário 

considerar, o tempo todo, que essa ação docente é construída a partir dos desafios 

cotidianos advindos das especificidades e da diversidade presente na escola. A 

formação inicial (graduação) deve fornecer base e caminhos para essa atuação, mas 

ela jamais será capaz de antecipar conhecimentos que podem ser necessários no dia 

a dia desse futuro profissional, já que não é possível adivinhá-los. Por isso e para isso 

é que existe a formação permanente, pois ela pode suprir necessidades formativas do 

contexto imediato. E, em alguns casos, é de extrema necessidade que o professor 

responsável pela sala comum esteja disposto a construir um trabalho colaborativo com 
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o professor ou o profissional responsável pelo atendimento educacional especializado 

(AEE), e a gestão da escola, além de participar, deve estar disposta a fornecer meios 

para que esse trabalho aconteça. 

Salviani (2009, p. 153) faz uma forte crítica sobre a formação do professor na 

Educação Inclusiva quando diz: “[…] considerando a complexidade do problema 

inerente a essa modalidade, de certo modo evidenciada nos vários aspectos 

contemplados no próprio documento do Conselho Nacional de Educação que fixou as 

diretrizes curriculares nacionais para a Educação Especial na educação básica, será 

necessário instituir um espaço específico para cuidar da formação de professores para 

essa modalidade de ensino. Do contrário, essa área continuará desguarnecida e de 

nada adiantarão as retiradas proclamações referentes às virtudes da Educação 

Inclusiva que povoam os documentos oficiais e boa parte da literatura educacional 

nos dias de hoje”. Diante disso, percebemos a importância de uma formação do 

professor como um dos principais objetivos que norteiam o processo educativo 

brasileiro.  

 

 

  

  



73 

5 OS PERCURSOS METODOLÓGICOS DA INVESTIGAÇÃO 

 

Nesta seção, iremos discutir os procedimentos metodológicos utilizados nesta 

pesquisa. Compreende-se que a metodologia científica possibilita que os conteúdos 

e as teorias se articulem entre si, construindo assim sua realidade na ciência. Nesse 

sentido, corroboramos o pensamento de Minayo et al. (2002, p. 16) quando afirmam 

que metodologia significa “[…] o caminho do pensamento e a prática exercida na 

abordagem da realidade”. Nesse contexto, o método científico usado na pesquisa 

busca compreender as práticas pedagógicas usadas na Educação Inclusiva na 

Educação Infantil. 

Dessa forma, o presente texto pretende apresentar as características da 

pesquisa, esboçando e delimitando os caminhos que foram empregados nas 

investigações, o tipo de metodologia usada, as características do lócus e dos sujeitos 

da pesquisa, bem como traçar os objetivos desta investigação e os instrumentos 

utilizados na coleta de dados.  

 

5.1 Abordagem teórica da pesquisa 

 

Durante muitos anos, os povos existentes seguiam o conhecimento popular, 

um conhecimento baseado no senso comum, que passa de “geração para geração”, 

o que não quer dizer que esse conhecimento não tivesse sua verdade. Isso não o 

diferencia do conhecimento científico, que resulta em um conhecimento que busca a 

verdade baseado em pesquisas científicas. Lakatos e Marconi (2003, p. 76) comentam 

que: 

 

O conhecimento vulgar ou popular, às vezes denominado senso comum, não 
se distingue do conhecimento científico nem pela veracidade nem pela 
natureza do objeto conhecido; o que os diferencia é a forma, o modo ou o 
método e os instrumentos do ‘conhecer’. 

 

Contudo, podemos afirmar, para esses dois tipos de conhecimento, que suas 

ciências são verdadeiras, sendo diferentes apenas pela forma como se buscou o 

resultado, ou seja, sua comprovação, sua metodologia. Para Lakatos e Marconi 

(2003), o conhecimento científico é conhecimento baseado na veracidade ou falsidade 
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com base nas experiências, formando teorias, mas não é definitivo, pois suas técnicas 

podem ser reforçadas para guiar uma teoria existente. 

Nesse sentido, compreendendo a relevância dos distintos conhecimentos 

oriundos da vida cotidiana e da experiência científica, Minayo (2002, p. 16-17) define 

metodologia e pesquisa científica:  

 

[…] metodologia é o caminho do pensamento e a prática exercida na 
abordagem da realidade, um processo científico com a finalidade de descobrir 
respostas, construir conceitos. A pesquisa é a atividade básica da Ciência na 
sua indagação e construção da realidade. É a pesquisa que alimenta a 
atividade de ensino e a atualiza frente à realidade do mundo. Portanto, 
embora seja uma prática teórica, a pesquisa vincula pensamento e ação.  

 

Dessa forma, Denzin e Lincoln (2006) destacam a relevância das abordagens 

Qualitativa e Quantitativa para a pesquisa científica. Na compreensão dos referidos 

autores, a pesquisa Qualitativa se caracteriza por possibilitar uma variedade de 

métodos, como estudo de caso, coleta de dados, experiência pessoal, história de vida, 

entrevistas, que descrevem a história de vida do indivíduo com o objetivo de 

compreender melhor o assunto que está sendo estudado. Por outro lado, a pesquisa 

Quantitativa destaca o ato de medir e de analisar as relações casuais versáteis, e não 

processos. 

Pereira (2018, p. 67-69) define os métodos Qualitativo e Quantitativo:  

 

[…] O método qualitativo é aquele nos quais é importante a interpretação por 
parte do pesquisador com suas opiniões sobre o fenômeno em estudo, já o 
método quantitativo, faz-se a coleta de dados quantitativos ou numéricos por 
meio do uso de medição de grandezas e obtém-se por meio da metrologia, 
números com suas respectivos unidades.  

 

Segundo Trivinos (1987), na América Latina, somente a partir da década de 

1970 surgiu interesse crescente pelos aspectos qualitativos da educação. Para Denzin 

e Lincoln “[…] a pesquisa qualitativa é em si um campo de investigação. Ela atravessa 

disciplinas, campos e temas. Em torno da pesquisa qualitativa, encontra-se uma 

família interligada e complexa de termos conceitos e suposições” (DENZIN; LINCOLN, 

2006, p. 16).  

Assim, o método qualitativo ocorre através de coletas de dados, feitas por 

entrevistas e questionários; as questões subjetivas são os focos de atenção para o 

pesquisador e a análise de dados. Para Chizzotti (2000, p. 78), o método qualitativo:  
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É uma designação que abriga correntes de pesquisa muito diferentes. Em 
síntese, essas correntes se fundamentam em alguns pressupostos contrários 
ao modelo experimental e adotam métodos e técnicas de pesquisa diferentes 
dos estudos experimentais. 

 

Segundo Chizzotti (2000), a pesquisa qualitativa tem algumas características 

relevantes, tais como: a delimitação e formulação do problema, que é quando o 

pesquisador mergulha no problema; o pesquisador, parte fundamental da pesquisa, 

faz uma compreensão global dos fenômenos; os pesquisados são todos que 

participam da pesquisas e são considerados sujeitos que elaboram conhecimentos; 

os dados são informações importantes na pesquisa; as técnicas são estratégias 

utilizadas para obtenção dos dados, tais como as observações dos participantes, a 

história ou relatos de vida, análise de conteúdo, entrevistas etc. 

Destarte, Minayo (2002, p. 21) assevera que a pesquisa qualitativa responde 

a questões muitos particulares. Ela se preocupa, nas ciências sociais, com um nível 

de realidade que não pode ser quantificado. Isto é, um vínculo entre o mundo, o 

objetivo e a individualidade do sujeito que não pode ser reproduzido apenas através 

de números. 

Por outro lado, Flick (1998, p. 2-3) resume de maneira eficaz as diferenças 

entre essas duas abordagens da investigação. Ele observa que a abordagem 

quantitativa tem sido empregada com finalidade de isolar “as causas e os efeitos, 

operacionalizando as relações teóricas, medindo e notificando os fenômenos, 

permitindo a generalização das descobertas” (FLICK, 1998, p. 3). Mas, atualmente, 

esses projetos são postos em dúvida, pois:  

 

[…] a mudança social acelerada e a consequente diversificação dos mundos 
de vida estão cada vez mais fazendo com que os pesquisadores sociais 
defrontem-se com novos contextos e novas perspectivas sociais, 
metodologias dedutivas tradicionais estão fracassando e assim a pesquisa é 
cada vez mais obrigada a utilizar estratégias indutivas em vez de partir de 
teorias e testá-las, o conhecimento e a pratica são estudados como 
conhecimento e prática locais (FLICK, 1998, p. 2). 

 

Nessa perspectiva, Minayo (2002, p. 22), compreende “[…] que o conjunto de 

dados quantitativos e qualitativos não se opõem. Ao contrário, se complementam, pois 

a realidade abrangida por eles interage dinamicamente, excluindo qualquer dicotomia”  

Seguindo a linha desses dois métodos, surge o método quali-quantitativo, o 

qual é a união dos dois métodos, que se completam e ajudam no melhor entendimento 
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do estudo. Duffy (1987, p. 131) indica que o emprego conjunto desses métodos traz 

como benefícios: 

 

1) possibilidade de congregar controle dos vieses (pelos métodos 
quantitativos) com compreensão da perspectiva dos agentes envolvidos no 
fenômeno (pelos métodos qualitativos); 2) possibilidade de congregar 
identificação de variáveis específicas (pelos métodos quantitativos) com uma 
visão global do fenômeno (pelos métodos qualitativos); 3) possibilidade de 
completar um conjunto de fatos e causas associados ao emprego de 
metodologia quantitativa com uma visão da natureza dinâmica da realidade; 
4) possibilidade de enriquecer constatações obtidas sob condições 
controladas com dados obtidos dentro do contexto natural de sua ocorrência; 
5) possibilidade de reafirmar validade e confiabilidade das descobertas pelo 
emprego de técnicas diferenciadas. 

 

Conforme o que foi dito, percebemos que as abordagens quantitativa e 

qualitativa, quando divididas, não são suficientes para a compreensão da realidade 

investigada. A combinação dessas duas metodologias pode atender melhor aos 

objetivos relacionados à pesquisa. 

Minayo e Sanches (1993) consideram que tanto a pesquisa qualitativa quanto 

a pesquisa quantitativa não se contradizem e, do ponto de vista epistemológico, 

nenhuma das duas abordagens é mais científica do que a outra. Devemos escolher o 

método mais coerente para que os resultados dos dados das pesquisas sejam 

compreendidos. 

 

[…] uma pesquisa, por ser quantitativa, não se torna ‘objetiva’ e ‘melhor’, 
ainda que prenda à manipulação sofisticada de instrumentos de análise, caso 
deforme ou desconheça aspectos importantes dos fenômenos ou processos 
sociais estudados. Da mesma forma, uma abordagem qualitativa em si não 
garante a compreensão em profundidade. Esta observação torna-se 
necessária para rebater a tese de vários estudiosos que, do ponto de vista 
científico, colocam, numa escala, a abordagem quantitativa como sendo a 
mais perfeita, classificando estudos qualitativos apenas como ‘subjetismo’, 
‘impressões’ ou no máximo, ‘atividades exploratórias (MINAYO; SANCHES, 
1993, p. 247). 

 

Este presente trabalho, primeiramente, é o resultado de uma pesquisa 

bibliográfica, apontando diversos estudos baseados em inúmeros autores. Dessa 

forma, para esta investigação utilizou-se da abordagem na pesquisa quali-quantitativa, 

a qual possibilita a constituição de dados e o ponto de vista do sujeito pesquisado 

sobre determinada situação. Nesse sentido, compreende-se que essa abordagem 

atende aos objetivos desta investigação por responder melhor à temática estudada. 
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Assim, o presente trabalho trata de duas abordagens necessárias para se obter uma 

melhor compreensão do objeto em estudo. 

Vale ressaltar ainda que a investigação se utilizou de uma pesquisa de campo 

adotando a técnica da entrevista. É importante destacar que a entrevista é um 

instrumento usado com frequência na pesquisa quali-quantitativa, tendo em vista que 

possibilita a constituição de dados para a compreensão de perspectivas ou pontos de 

vista de sujeitos sobre determinadas situações; o processo de análise das falas busca 

dar significado ao processo de análise de dados (FOSSÁ, 2003). 

 

5.2 Problematização da pesquisa 

 

O pressuposto da problemática desta pesquisa parte de compreender os 

limites e possibilidades da Educação Inclusiva para alunos com deficiência na escola 

pública do município de Caucaia e de como se desenvolvem a formação e a prática 

docente com relação ao processo de inclusão das crianças do Ensino Infantil dessas 

escolas. 

Destarte, compreendemos que é primordial refletir e dialogar com a questão 

da Educação Inclusiva e discutir os desafios enfrentados pelos profissionais que lidam 

com essas crianças todos os dias. A Educação Inclusiva na Educação Infantil tem 

ocasionado grandes discussões desde o começo dos tempos. Nesse sentido, articular 

meios de ensino-aprendizagem, estratégias para lidar com as pessoas com 

deficiência, para que elas possam se sentir acolhidas e o seu aprendizado seja 

significativo, são questões cruciais para a educação emancipatória. Assim, 

compreendemos que a formação dos professores é uma questão pertinente de grande 

relevância nessa temática. 

Dessa forma, a presente pesquisa vem abrindo espaços para as discussões 

referentes a essa temática, abordando os direitos conquistados pelas PcDs, 

destacando as leis e as diretrizes que regem tanto a Educação Inclusiva quanto o 

Ensino Infantil, e a garantia de uma formação continuada de qualidade aos 

educadores para que eles estejam aptos receber os alunos em sala. Os professores 

precisam se adequar à nova realidade da escola regular, à inclusão, quebrar o “tabu” 

de que educação inclusiva é uma tarefa impossível. A inclusão possibilita a 

convivência de diversos alunos, cada um com sua especificidade, necessitando de 

uma ajuda para se desenvolver. 
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A Educação Inclusiva, ainda hoje, enfrenta muitos desafios, algumas vezes 

iniciando em casa pela não aceitação dos pais de crianças com deficiência; a falta de 

infraestrutura das escolas e de outros espaços públicos, como a falta de acesso aos 

cadeirantes; a questão da formação docente com falta de capacitação dos 

professores, uma orientação dirigida de como agir, como incluir a pessoa com 

deficiência. Essas são algumas questões da inclusão que merecem uma atenção e 

um espaço para reflexões. Desta forma, compreendemos que incluir não significa 

colocar os alunos com deficiência na escola. Para Mantoan (2015, p. 28), “A inclusão 

implica uma mudança de perspectiva educacional, pois não atinge apenas os alunos 

com deficiência e os apresentam dificuldades de aprender, mas todos os demais, para 

que obtenham sucesso na corrente educativa geral”.  

Nessa perspectiva, compreendemos que a inclusão deverá se iniciar na 

família, quando há aceitação ao “diferente”. Infelizmente, muitos pais, por não 

aceitarem a realidade do filho, negam-se a ajudar, procuram desculpas para o fato de 

a criança ser “diferente” das demais. Ao serem colocadas na escola regular, a 

professora busca ajuda para que as crianças se desenvolvam, mas muitas coisas 

fogem da competência do professor regente. A inclusão chegou para acolher a todos, 

mas trouxe desafios para as escolas e profissionais, desestabilizando a escola, pois 

tem o objetivo de não excluir ninguém. Essa circunstância traz, para dentro da 

realidade das escolas, desafios que precisam ser enfrentados por todos, como a falta 

de estrutura, uma formação técnica e adequada para os profissionais envolvidos na 

Educação Inclusiva, falta de apoio dos órgãos competentes e do poder público, entre 

outros. Mantoan (2015, p. 35) reforça essa ideia quando diz: 

 

A inclusão é produto de uma educação plural, democrática e transgressora. 
Ela provoca uma crise escolar, ou melhor, uma crise de identidade 
institucional-que, por sua vez, abala a identidade fixada dos professores e faz 
que seja ressignificada a identidade fixada do aluno. O aluno da escola 
inclusiva é outro sujeito, que não tem uma identidade determinada por 
modelos ideias, permanentes, essenciais.  

 

Mesmo com todas as conquistas e legislações garantidas às pessoas com 

deficiência, a formação docente em relação à inclusão ainda deixa muito a desejar. 

Muitos professores e profissionais da educação não possuem formação adequada 

nesse assunto. Partindo do pressuposto de que é necessário haver apoio aos 

educadores, formação continuada à profissional regente, reformas das escolas, 
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acredita-se que, através da responsabilidade e compromisso dos gestores públicos e 

de uma gestão democrática, todos se mobilizem na construção de uma escola 

inclusiva e de qualidade que irá atender às especificidades de cada indivíduo, 

garantindo o direito adquirido de que lugar de criança é na escola, sendo ela PcD ou 

não. 

 

5.3 Objetivos da pesquisa 

 

Objetivo geral: compreender como se desenvolve a prática pedagógica docente 

na perspectiva da Educação Inclusiva para o desenvolvimento das crianças do Ensino 

Infantil nas escolas públicas de Caucaia. 

Objetivos específicos: 

1. refletir epistemologicamente sobre os conceitos, os sentidos e a 

legislação da Educação Inclusiva no Brasil; 

2. identificar a prática pedagógica e a formação dos professores acerca do 

processo de inclusão para as crianças com deficiência nas escolas 

públicas municipais de Caucaia; 

3. identificar as condições pedagógicas e de infraestrutura das escolas do 

município de Caucaia para a efetivação do desenvolvimento da criança 

na perspectiva da Educação Inclusiva.  

 

5.4 Caracterização do lócus da pesquisa 

 

A presente pesquisa desenvolveu-se em dois lócus, localizados na região da 

Grande Jurema no município de Caucaia. A primeira instituição investigada é a Escola 

de Ensino Infantil e Fundamental Monsenhor André Viana Camurça, fundada em 

1986. A princípio, era uma escola estadual, atendendo apenas os alunos do Ensino 

Médio; em 2004 foi municipalizada, pertencendo assim ao município de Caucaia e 

atendendo o público da Educação Infantil ao Ensino Fundamental, com o objetivo de 

suprir a demanda de alunos que a comunidade necessitava. Atende atualmente o 

turno manhã com 710 alunos, o turno da tarde com 625 alunos e o turno da noite com 

110 alunos, totalizando 1445 alunos. A escola atende a partir do Infantil II até o 9o ano, 

nos turnos matutino, vespertino e noturno, com as turmas de jovens e adultos (EJA). 
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Vale ressaltar que a escola é patrimonial, tendo como anexo a escola NEDI 

Comunitária do Araturi; algumas professoras dessa escola participaram da pesquisa. 

Sua estrutura física é formada por dois andares, sendo um pavimento no 

térreo, onde encontra-se 01 sala de secretaria, 01 sala de diretoria, 01 sala de 

professores, 2 banheiros grandes, 01 refeitório, 01 cozinha, 01 quadra de esporte, 04 

salas de Educação Infantil (cada uma com banheiro), 01 sala de Atendimento 

Especializado, 01 pátio, 01 despensa. Na área superior, estão 06 salas de aula de 

Ensino Fundamental. 

O seu quadro de funcionários é composto por 65 profissionais distribuídos nas 

mais variadas funções, como demostra o quadro abaixo. 

 

Quadro 1 – Quantitativo de funcionários da Escola de Ensino Infantil e 

Fundamental Monsenhor André Viana Camurça 

Função/Cargo Quantidade 

Agente administrativo 04 

Auxiliar de serviços educacionais 04 

Auxiliar de serviços gerais 09 

Controlador diurno/noturno 02 

Coordenador pedagógico 03 

Diretor 01 

Manipulador de alimentos  02 

Professor 39 

Psicopedagogo 01 

Secretário Escolar 01 

Fonte: Secretária da escola. 

 

Figura 1 – Fachada da Escola de Ensino Infantil e Fundamental Monsenhor 

André Viana de Camurça 
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Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Figura 2 – Imagem da sala de aula Escola de Ensino Infantil e Fundamental 

Monsenhor André Viana Camurça 

 
Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Figura 3 – Pátio do Ensino Fundamental 
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Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Figura 4 – Pátio da Educação Infantil 

 
Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Figura 5 – Quadra de esportes 
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Fonte: Elaborada pela autora. 

 

A segunda escola pesquisada é a Escola de Ensino Infantil e Fundamental 

Lorena Amaral, uma escola anexa à Escola de Ensino Infantil e Fundamental Tio 

Manuel. Historicamente, seu funcionamento teve início na casa da senhora Raimunda, 

em 1984. Era uma casa de taipa que atendia crianças de dois anos da própria 

comunidade. No ano seguinte, passou a atender adultos no turno da noite. Diante da 

situação, o senhor José Barbosa, morador da comunidade, ganhou um terreno 

próximo a sua casa e doou para o Doutor Murilo, que era a pessoa responsável por 

manter a creche funcionando. Após alguns anos, foram construídas mais salas de 

aula, onde eram atendidas crianças até o 4o ano do Ensino Fundamental I, sendo 

assim considerada uma escola e continuando o atendimento de jovens e adultos. Hoje 

a escola atende crianças do Infantil III até o 2o ano, totalizando 160 alunos, o prédio é 

alugado para a prefeitura e o objetivo da sua fundação foi suprir a necessidade da 

comunidade. 

Em sua estrutura física, a escola deixa muito a desejar, precisando de 

reformas e ampliação dos ambientes pedagógicos, pois ainda não há sala de 

professores, biblioteca e nem quadra de esportes para as atividades esportivas das 

crianças. No pátio, fica a parte decorada da escola, com frases diversificadas para 

referenciar cada data comemorativa. É no pátio que acontece o recreio e os eventos 

festivos, além de ser onde ficam o bebedouro e os banheiros masculino e feminino. 

Existem apenas 5 salas de aula, 1 cozinha, 1 secretaria e 4 banheiros. Vale ressaltar 

que o diretor e a secretária trabalham na escola patrimonial, ficando no prédio da 

referida escola apenas um Coordenador e um Agente Administrativo para organização 

das atividades diárias. 

Por ser a escola um anexo, o quantitativo de profissionais que trabalham na 

Escola de Ensino Infantil e Fundamental Lorena Amaral é bem reduzido. Seu quadro 
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de funcionários se resume a apenas nove professores, um agente administrativo, duas 

auxiliares de sala, uma cuidadora, um auxiliar de serviços gerais, um porteiro e dois 

vigias noturnos. 

 

Quadro 2 – Quantitativo de funcionários da Escola de Ensino Infantil e 

Fundamental Lorena Amaral 

Função/Cargo Quantidade 

Agente administrativo 01 

Auxiliar de serviços educacionais 02 

Auxiliar de serviços gerais 01 

Controlador diurno/noturno 02 

Coordenador pedagógico 01 

Diretor 01 

Manipulador de alimentos  00 

Professor 09 

Psicopedagogo 00 

Secretário Escolar 01 

Cuidadora de sala 01 

Fonte: Secretária da escola. 

Figura 6 – Figura da fachada da Escola de Ensino Infantil e Fundamental 

Lorena Amaral 

 
Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Figura 7 – Imagem da sala de aula – Escola de Ensino Infantil e Fundamental 

Lorena Amaral 
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Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Figura 8 – Imagem do pátio da Escola de Ensino Infantil e Fundamental Lorena 

Amaral 

 
Fonte: Elaborada pela autora. 

 

Ambas as escolas são situadas em um bairro na periferia do município de 

Caucaia e são mantidas pela Secretaria de Educação da referida cidade. A proposta 

pedagógica das duas escolas baseia-se na Pedagogia de Projetos, os quais são 

trabalhados e desenvolvidos para toda a região da cidade de Caucaia através da 

Secretaria de Educação do referido município e adaptados para a inclusão diante da 

necessidade de cada aluno. Vale ressaltar que essa adaptação é realizada pela 

professora regente. Por meio de ações planejadas, é possível pensar e preparar 

práticas no cotidiano escolar para alcançar todas as crianças, assegurando o acesso 

e a permanência delas. Nesse sentido, é preciso que o professor tenha um olhar 

atento, incentivando sempre a participação de todos. 

Um deles trabalha e desenvolve a questão dos gêneros textuais, os quais são 

distribuídos mensalmente pela Secretaria de Educação e são indicados para serem 

vivenciados de forma lúdica com bebês, crianças pequenas e crianças bem pequenas. 
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Os gêneros textuais sugeridos são fábulas, cantigas de roda e de ninar, contos, 

poesias, receitas culinárias, lendas, parlendas e trava-línguas, histórias em 

quadrinhos, fotografias e cordéis. Outro projeto trabalhado é a temática de 

alinhamento com variados temas, como: O desenvolvimento Infantil na perspectiva da 

Base Nacional Comum Curricular; A literatura infantil: uma viagem ao mundo da 

imaginação e da criatividade; Documentação pedagógica: teoria e prática nas 

narrativas das crianças; Território de brincar e suas múltiplas abordagens; O livre 

expressar das crianças sob um olhar psicomotor; O letramento e percepção 

matemática: por onde começar?; A estética nas artes visuais e musicais na Educação 

Infantil. Vale ressaltar que esses projetos são sugestões da Secretaria de Educação 

de Caucaia e que cada docente trabalha de acordo com suas realidades.  

 

5.5 Sujeitos da pesquisa 

  

Os sujeitos da pesquisa são professores que lecionam no município de 

Caucaia, preferencialmente nas turmas de Educação Infantil e que trabalham nas 

escolas de Ensino Infantil e Fundamental Monsenhor André Viana de Camurça e de 

Ensino Infantil e Fundamental Lorena Amaral. 

A seguir, traçamos o perfil dos professores sujeitos dessa investigação, 

apresentando suas características, formação acadêmica, experiências profissionais, 

etc. Vale ressaltar que, por uma questão de ética da pesquisa, nossos sujeitos tiveram 

suas identidades preservadas e, portanto, seus nomes não serão revelados, sendo 

identificados por letras do alfabeto, conforme mostra o quadro abaixo.  

 

Quadro 3 – Caracterização dos sujeitos da pesquisa 

Codinome Formação 

Acadêmica 

Série que 

lecionam 

Experiência 

na docência 

Gênero 

Professora A Pedagogia e 

Licenciatura em 

Educação Infantil 

Professora  

1o ano e Infantil III 

12 anos 

 

 

 

Feminino 

Professora B Pedagogia Professora 

Infantil II e III 

2 anos Feminino 

Professora C  Pedagogia, 

Especialista em 

Coordenadora da 

Educação Infantil  

15 anos Feminino 
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Educação Infantil e 

gestão escolar 

Professora D Pedagogia e 

Especialista em 

Educação Infantil 

Professora 

Infantil IV 

15 anos Feminino 

Professora E Pedagogia e 

Especialista em 

Psicopedagogia 

Professora  

Infantil IV e V 

12 anos Feminino 

Professora F Licenciatura em 

matemática 

Professora 

Matemática 6o ao 

9o 

 

10 anos Feminino 

Professora G Licenciatura em 

Educação Infantil 

Professora 

Infantil III 

24 anos Feminino 

Professora H Pedagogia Professora 

Infantil III 

18 anos Feminino 

Professora I Licenciatura em 

Pedagogia e 

Biologia 

Professora  

2o ano 

Infantil III 

21 anos Feminino 

Professora J Pedagogia 2o ano  

Infantil III 

10 anos Feminino 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Conforme observado, os educadores que participam desta pesquisa, na sua 

maioria, possuem formação no curso de Pedagogia e especialização em Educação 

Infantil. Também se observa que suas experiências são na área da Educação Infantil 

e Ensino Fundamental, com formação inicial e continuada adequadas para o nível de 

ensino no qual estão lotados, portanto, todas são capacitadas para exercerem suas 

funções, tendo em vista que a prática docente qualificada resulta em bons resultados 

educacionais. 

Outro aspecto observado durante a investigação é que alguns dos 

profissionais pesquisados, para cumprir sua carga horária, trabalham em duas escolas 

do município de Caucaia, dividindo-se entre o anexo e a patrimonial. Infelizmente, 

essa é uma realidade comum no oficio dos professores brasileiros de um modo geral 

e que interfere na qualidade da sua prática pedagógica docente.  

 

5.6 Instrumentos utilizados para recolha e análise dos dados 
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Para obtermos as informações da pesquisa, foi utilizado um questionário com 

perguntas abertas e fechadas, elaborado com o objetivo de entender como os 

docentes desenvolvem suas práticas pedagógicas com relação à Educação Inclusiva, 

mantendo em sigilo a identidade dos sujeitos da pesquisa. 

Nesse sentido, optamos pelo uso de um questionário que se fez necessário, 

por existir uma técnica e os conhecimentos do pesquisador junto à pesquisa. Segundo 

Marconi e Lakatos (2003, p. 201), “questionário é um instrumento de coleta de dados, 

constituído por uma série ordenada de perguntas, que devem ser respondidas por 

escrito e sem a presença do entrevistador”. Dessa forma, percebeu-se que esse 

instrumento de coleta de dados seria o mais viável a ser utilizado por conta da sua 

praticidade e agilidade em ter acesso às respostas. Além disso, o questionário 

possibilita fazer perguntas abertas, fechadas ou mistas, permitindo o uso da 

abordagem quali-quantitativa. 

Como em toda técnica de coleta de dados, o questionário apresenta uma série 

de vantagens e desvantagens. Marconi e Lakatos (2003, p. 201-202) destacam: 

 

Vantagens: a) Economia de tempo, viagens e obtém grande número de 
dados. b) Atinge maior número de pessoas simultaneamente. c) Abrange uma 
área geográfica mais ampla. d) Economiza pessoal, tanto em adestramento 
quanto em trabalho de campo. e) Obtém respostas mais rápidas e mais 
preciosas. f) Há maior liberdade nas respostas, em razão do anonimato. g) 
Há mais segurança, pelo fato de as respostas não serem identificadas. h) Há 
menos riscos de distorção, pela não influencia do pesquisador. i) Há mais 
tempo para responder e em hora mais favorável. j) Há mais uniformidade na 
avaliação, em virtude de natureza impessoal do instrumento. l) Obtém 
respostas que materialmente seriam inacessíveis. Desvantagens: a) 
Percentagem pequena dos questionários que voltam. b) Grande número de 
perguntas sem respostas. c) Não pode ser aplicado a pessoas analfabetas. 
d) Impossibilidade de ajudar o informante em questão mal compreendidas. e) 
A dificuldade de compreensão, por parte dos informantes, leva a uma 
uniformidade aparente. f) Na leitura de todas as perguntas, antes de 
respondê-las, pode uma questão influenciar a outra. g) A devolução tardia 
prejudica o calendário ou sua utilização. h) O desconhecimento das 
circunstâncias em que foram preenchidos torna difícil o controle e a 
verificação). i) Nem sempre é o escolhido quem responde ao questionário, 
invalidando, portanto, as questões. j) Exige um universo mais homogêneo 
(MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 201-202). 

   

Em busca de respostas, optamos por uma pesquisa de campo na qual foi 

utilizado questionário na plataforma Google Formulário. Optamos por esse método 

devido à sua facilidade em captar as respostas e garantir a segurança dos sujeitos 

participantes. Seguindo o processo da pesquisa, após a aplicação do questionário foi 
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realizada uma análise descritiva dos dados obtidos através das respostas dos sujeitos 

participantes, dados esses que ajudaram na compreensão de como os professores 

desenvolvem suas práticas docentes diante dos desafios da Educação Inclusiva com 

suas salas de crianças pequenas. 

Após a captura de dados, a pesquisa seguiu para a fase de análise de dados. 

Segundo Marconi e Lakatos (2003, p. 168), na análise de dados: 

 

O pesquisador entra em maiores detalhes sobre os dados decorrentes do 
trabalho estatístico, a fim de conseguir respostas ás suas indagações, e 
procura estabelecer as relações necessárias entre os dados obtidos e as 
hipóteses formulada. Estas são comprovadas ou refutadas, mediante a 
análise. 

  

De acordo com Marconi e Lakatos (2003, p. 168):  

 

[…] a interpretação de dados é a atividade intelectual que procura dar 
significado mais amplo as respostas, vinculando-as a outros conhecimentos. 
Em geral, a interpretação significa a exposição do verdadeiro significado do 
material apresentado em relação aos objetivos propostos e ao tema. 
Esclarece não só o significado do material, mas também faz ligações mais 
amplas dos dados discutidos. 
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6 AS IMPLICAÇÕES DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO ENSINO INFANTIL: 

DESAFIOS E POSSIBILIDADES DOS DOCENTES DAS ESCOLAS MUNICIPAIS 

DE CAUCAIA  

 

Esta seção tem como objetivo analisar os dados obtidos através da realização 

da pesquisa com dez professoras da rede municipal de ensino de Caucaia. Para tanto, 

iremos analisar suas respostas e compreensões acerca da Educação Inclusiva em 

confronto com o pensamento dos autores estudados numa postura reflexiva e 

dialética. 

A seguir, analisaremos os achados da pesquisa, tendo em vista os objetivos 

aqui propostos e buscando compreender como se desenvolve a prática pedagógica 

desses professores diante dos desafios e possibilidades enfrentados, mais 

especificamente, na perspectiva da Educação Inclusiva das crianças do Ensino Infantil 

na rede municipal de Caucaia. 

 

6.1 Perfil dos docentes participantes da pesquisa 

 

Ao realizar a pesquisa, foi utilizado um questionário na plataforma Google 

Formulário (Google Forms), o qual foi repassado às dez professoras que participaram 

de forma on-line e responderam ao questionário pelo acesso do link disponibilizado 

por meio de um aplicativo de mensagem instantânea (WhatsApp). O questionário é 

composto por perguntas subjetivas e objetivas, no intuito de compreender como se dá 

o desenvolvimento da prática docente na perspectiva da Educação Inclusiva das 

crianças do Ensino Infantil nas escolas públicas de Caucaia. 

Destacamos ainda que os sujeitos desta pesquisa fazem parte do corpo 

docente da Escola Municipal Lorena Amaral e da Escola Monsenhor André Viana 

Camurça, do município de Caucaia, estado do Ceará. Dos dez sujeitos pesquisados, 

cinco foram sutis em uma conversa presencial e informal com a pesquisadora; com 

os demais tivemos um pouco de dificuldade no acesso por conta de estarem em 

recesso escolar. 

Para a permissão do acesso às informações fornecidas nessa investigação, 

foi solicitada pessoalmente e também via WhatsApp a autorização aos coordenadores 

e secretários das duas escolas. Ressaltamos ainda que, aos participantes da 

pesquisa, garantimos que suas identidades seriam preservadas e as informações 
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seriam de uso exclusivo para este trabalho. Dessa forma, conforme exposto na seção 

da Metodologia, iremos usar o alfabeto para identificar nossos sujeitos. A seguir, 

apresentamos um pouco do perfil dos professores participantes desta pesquisa. 

 Vejamos o gráfico abaixo, que apresenta a idade do grupo participante. 

 

Gráfico 1 – Faixa etária dos docentes 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Observando o gráfico, percebemos que 3 docentes estão na faixa etária entre 

50 e 60 anos de idade, 5 professores têm entre 40 e 50 anos, temos 1 entre 30 e 40 

anos e 1 entre os 18 e 30 anos. Pelos dados indicados, os profissionais aqui 

pesquisados têm idades variadas. Andrade (2004, p. 46), em seu estudo sobre perfil 

dos professores brasileiros, fala que: 

 

Considerando que a idade do professor constitui uma das marcas de sua 
atuação, chama-se a atenção para algumas questões eventualmente 
relacionados à condição etária, como a renovação dos quadros docentes por 
efeito de concurso/aposentadoria, a aceitação de novas concepções 
pedagógicas, a maior ou menor experiencia, entre outras. Cabe também 
destacar para a concentração de docentes em atividade em sala de aula até 
45 anos pode estar relacionada a uma aposentadoria precoce ou, ainda, a 
situações de abandono da profissão. 

 

Nesse sentido, Andrade compreende que a atuação do professor em sala de 

aula passa por uma escala de idades, condições pedagógicas, concepções 

pedagógicas, aposentadorias precoces, algo relativo ao abandono de carreira 

profissional. E, nesse contexto, é possível compreender que esses fatores estão 

interligados na vida profissional do docente e sua atuação dentro da sala de aula. Se, 

por um lado, há profissionais mais atuantes na faixa etária entre 40 e 50 anos, é 
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notório que a experiência profissional é algo positivo na prática diária, pois a didática 

e as concepções pedagógicas não podem ser descartadas como recurso norteador 

no universo da escola e do planejamento pedagógico.  

Assim, todos os profissionais da educação, independentemente de sua idade, 

precisam se qualificar, colocar o conhecimento como algo que transforme a prática 

pedagógica. Portanto, a profissão de professor requer estudos constantes, 

planejamentos, diversidade na sua atuação, por isso é uma profissão que exige do 

profissional uma formação continuada sólida, com embasamento teórico fortalecido e 

prática reflexiva.  

Em relação ao gênero declarado pelos respondentes do questionário, 

observa-se que são pessoas do sexo feminino. 

 

Gráfico 2 – Gênero declarado pelos participantes 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A informação acima nos mostra que, na Educação Infantil, o sexo feminino é 

historicamente predominante na nossa sociedade, pois a necessidade do cuidar, do 

brincar, do afeto e do carinho, a proximidade da professora com seu aluno, revelam a 

extensão da função materna nas escolas das crianças pequenas. Esses dados são 

confirmados através de pesquisas no campo de estudos sobre o magistério. 

Dessa forma, compreendemos que a profissão de professora da Educação 

Infantil vem se mostrando como necessidade natural à importância do sexo feminino. 

Sobre isso, os autores Bruschini e Amado (1998) falam sobre a influência de correntes 

de pensamento que consideram a mulher, e somente ela, dotada biologicamente pela 

natureza com a capacidade de socializar as crianças como parte de suas funções 
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maternas; considerando que o ensino de crianças, na escola elementar, era visto 

como extensão dessas atividades, o magistério primário, desde o século passado, 

começou a ser considerado profissão feminina por excelência. No entanto, hoje 

compreendemos que essa realidade vem se transformando: mesmo de forma ainda 

muito incipiente, observamos a presença do gênero masculino nas salas das crianças 

pequenas em algumas escolas. 

Dando sequência aos questionamentos referentes ao perfil dos participantes 

da pesquisa, a pergunta seguinte refere-se à formação acadêmica. Os sujeitos da 

pesquisa foram indagados acerca da sua graduação inicial e da formação continuada, 

ou seja, em qual curso de Pós-Graduação e instituição realizaram a Pós-Graduação. 

As respostas estão expressas no quadro a seguir: 

 

Quadro 4 – Formação acadêmica dos sujeitos da pesquisa 

Sujeito Formação 

acadêmica 

Pós- Graduação Instituição de 

ensino 

Professora A Pedagogia  Lato Sensu AEE, 

Formação de formadores 

UVA – Universidade 

Vale do Acaraú 

UECE – Universidade 

Estadual do Ceará 

Professora B Pedagogia Não possui 

 

 

Professora C  Pedagogia  Educação Infantil Não informou 

Professora D Pedagogia  Educação Infantil e 

Gestão escolar 

Faculdade PLUS 

Professora E Pedagogia  Psicopedagogia UVA – Universidade 

Vale do Acaraú 

Professora F Licenciatura em 

Matemática 

Cursando 

Educação Inclusiva 

Não informou 

Professora G Licenciatura em 

Educação 

Infantil 

Educação Inclusiva Universidade Salgado 

de Oliveira 

Professora H Pedagogia Educação Infantil Faculdade Kurios 

Professora I Licenciatura em 

Pedagogia e 

Biologia 

Psicopedagogia Faculdade Plus 

Professora J Pedagogia Educação Infantil Faculdade Plus 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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Percebe-se que 99% dos professores, ou seja 9, possuem graduação em 

Pedagogia, sendo apenas 1 (um) licenciado em Matemática, o que corresponde a 1%. 

Segundo Saviani (2009), a formação para professores passou por alguns períodos ao 

longo dos últimos dois séculos, destacando os anos de 1939-1971, quando aconteceu 

a organização e implantação dos cursos de Pedagogia e de Licenciatura e 

consolidação do modelo das Escolas Normais. Entre 1971 e 1996, houve a 

substituição da Escola Normal pela habilitação específica de magistério. Entre 1996 e 

2006, após a implementação da LDB 9394/96, houve o advento dos Institutos 

Superiores de Educação, Escolas Normais Superiores e o novo perfil do curso de 

Pedagogia. 

Kismoto (1999) destaca que a formação de profissionais de Educação Infantil 

começa a ser discutida especificamente com a Lei de Diretrizes e Bases, 9394/96, 

que, em seu artigo 87, parágrafo 4o expressa “até o final da Década da Educação 

somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por 

treinamento em serviço”. Com isso, durante os anos de 1997 a 2007, uma década de 

educação, as políticas de formação profissional para a educação básica deveriam 

prever a formação dos docentes com nível superior. Com isso, todos os professores 

formados no magistério teriam a obrigatoriedade de nível superior, assim muitos 

optaram pelo curso de Pedagogia. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), 9394/96, em seus artigos 62 

e 63, propõe a figura do Instituto Superior de Educação: 

 

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em 
nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em 
universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação 
mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro 
primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na 
modalidade Normal.21 Art. 63. Os institutos superiores de educação 
manterão:22 I – cursos formadores de profissionais para a educação básica, 
inclusive o curso normal superior, destinado à formação de docentes para a 
educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental; II – 
programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de 
educação superior que queiram se dedicar à educação básica; III – 
programas de educação continuada para os profissionais de educação dos 
diversos níveis (BRASIL,1996).  

 

Vale ressaltar que, nas últimas décadas, o curso de Pedagogia vem sendo 

reformulado, com novas diretrizes, porém ainda em busca de uma proposta 

pedagógica curricular sólida, científica e reflexiva, tendo em vista atender aos padrões 
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de qualidade e suprir as necessidades do seu público-alvo. Com relação à formação 

continuada, percebemos que a maioria de nossos sujeitos está se qualificando na 

profissão. Vale ressaltar que 8 (oito) concluíram o curso de Pós-Graduação, 1 (um) 

ainda está cursando e apenas 1 (um) não tem nenhuma especialização. As 

professoras pesquisadas buscaram de forma variada sua formação continuada nos 

cursos de Psicopedagogia, Educação Infantil, Educação Inclusiva, Formação de 

Formadores, Gestão Escolar, a fim de ampliarem seus conhecimentos para melhor 

conduzirem sua sala de aula e, consequentemente, sua prática pedagógica. 

 

Gráfico 3 – Formação acadêmica dos sujeitos da pesquisa 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A formação continuada de professores desempenha um papel importante na 

vida profissional do docente, estimulando a necessidade de novos aprendizados. 

Dessa forma, em busca de um desenvolvimento pessoal, os professores realizam 

diversos cursos de formação continuada. O professor está em constante processo em 

relação a sua aprendizagem, quanto mais estuda, mais sente a necessidade de 

aprender. 

Segundo Nóvoa (1992, p. 9):  

 

[…] a década de 90 foi marcada pelo signo da formação contínua de 
professores. Uma vez que os problemas estruturais da formação inicial e da 
profissionalização em serviço estão em vias de resolução, é normal que as 
atenções se virem para a formação continuada. O processo gera-se, de novo, 
na confluência de dinâmica de políticas e sindicais: por um lado trata-se de 
assegurar as condições de sucesso da Reforma do Sistema Educativo; por 
outro lado, importa assegurar a concretização do Estatuto da Carreira 
Docente. O desafio é decisivo, pois não está apenas em causa a reciclagem 
dos professores, mas também a sua qualificação para o desempenho de 
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novas funções (administração e gestão escolar, orientação escolar e 
profissional, educação de adultos, etc.). 

 

Assim, percebe-se que a grande maioria das docentes participantes da 

pesquisa apresenta interesse em manter-se atualizada, mesmo após o término da 

graduação, estando constantemente em busca de novos conhecimentos para assumir 

novas funções. 

Em relação ao vínculo empregatício, todas as pesquisadas exercem suas 

funções na rede municipal do município de Caucaia, em diferentes séries e 

instituições. 

 

Gráfico 4 – Tipo de vínculo empregatício dos docentes 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Todos sabemos que a busca pelo emprego estatutário, obtido através de um 

concurso público, traz garantia financeira, estabilidade no emprego e tranquilidade. As 

docentes participantes do estudo, em sua maioria, são funcionárias públicas 

concursadas, outras são temporárias e exercem a função por um curto período 

estabelecido através de contrato, mas todas exercem sua função na rede pública de 

ensino. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 41, defende a estabilidade 

profissional, assegurando todos os servidores concursados, ocupantes de cargo 

efetivo, a estabilidade profissional, a fim de garantir a permanência na função pública, 

desde que cumpridos todos os requisitos exigidos para essa estabilidade. Dessa 

forma, observamos que nossos sujeitos gozam da prerrogativa da legislação em vigor 

e, portanto, conquistaram uma certa estabilidade na carreira do magistério.  
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Outro aspecto relevante para garantir a qualidade da prática pedagógica 

docente diz respeito à lotação da carga horária de trabalho em uma única instituição 

de ensino. Pelo gráfico abaixo, pode-se perceber que a maior parte dos docentes, 

cerca de 70%, trabalha em uma única escola, e apenas 30% atuam em mais de uma 

instituição. 

 

Gráfico 5 – Instituição em que trabalham os docentes 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Conciliar a prática docente com uma escola próxima a sua residência é um 

desejo que alguns professores têm, mas é imprescindível que esse espaço tenha as 

condições ideais para a realização do seu objeto de trabalho, ou seja, estimular e 

desenvolver através de práticas pedagógicas as habilidades necessárias para ocorrer 

o processo de aprendizagem do aluno. 

E, dentro desse contexto, Paulo Freire (2022, p. 64-65) compreende a 

importância do exercício e da responsabilidade do professor, mas enfatiza a 

necessidade do espaço escolar com condições apropriadas, respeitando a ética de 

estar em um ambiente propício para que docentes e discentes realizem seus 

objetivos. Portanto, a escolha de uma escola para trabalhar é algo que proporciona 

ao professor uma reflexão de como poderá atuar e mediar seus conhecimentos de 

uma forma prazerosa, em que a dinâmica de ensinar encontre nesse local de trabalho 

a possibilidade de associar bem-estar com motivação e a certeza de que estará 

contribuindo significativamente ao desenvolvimento da aprendizagem dos alunos. 
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6.2 Análise da compreensão acerca do desenvolvimento da prática pedagógica 

na perspectiva da Educação Inclusiva das crianças 

 

Este subitem da seção irá analisar, de forma reflexiva e dialética, as 

percepções e falas dos sujeitos acerca do fazer prático pedagógico na Educação 

Inclusiva, buscando compreender e refletir sobre o fazer docente no chão da sala de 

aula, as relações estabelecidas com as crianças com deficiência, os desafios e 

alternativas encontradas por esses sujeitos na relação ombreada com seus pares 

diante da Educação Inclusiva. Dessa forma, buscaremos responder aos objetivos aqui 

propostos para a pesquisa, a qual traz como objetivo geral compreender como se 

desenvolve a prática pedagógica docente na perspectiva da Educação Inclusiva para 

o desenvolvimento das crianças do Ensino Infantil nas escolas públicas de Caucaia. 

A inclusão é uma realidade nova na nossa sociedade, uma inovação que 

necessita de uma mudança significativa e uma reestruturação; as escolas regulares 

devem se adequar à inclusão, necessitando da colaboração de todos que dela fazem 

parte. Nesse sentido, Mantoan (2015, p. 62) descreve como as redes de ensino 

público e particular devem organizar suas escolas para adotarem medidas inclusivas: 

 

As mudanças podem ser observadas em três ângulos :o dos desafios 
provocados por essa inovação; os das ações no sentido de efetivá-la nas 
turmas escolares, incluindo o trabalho de formação dos professores; e 
finalmente, o das perspectivas que se abrem à educação escolar com a 
implementação de projetos inclusivos. Na base dessas mudanças está o 
princípio democrático da educação para todos. 

 

Muitos professores, ao se depararem com a inclusão, argumentam que não 

são preparados para esse trabalho, por não terem formação qualificada para a função. 

Mantoan (2015) explica que os professores reagem inicialmente aos modos de 

ensinar inclusivos, a uma pedagogia da diferença, porque estão habituados a 

aprender de maneira fragmentada e instrucional. 

Nesse sentido, quando indagados sobre o primeiro contato com a ideia 

proposta pela Educação Inclusiva e sua reação, as professoras declaram que no início 

se assustaram, mas logo buscaram se aperfeiçoar. As respostas que seguem trazem 

várias práticas usadas pelas professoras para incluir seus alunos no ensino regular. 

A Professora A relata que seu primeiro contato foi em 2008, com uma criança autista, 

e a reação foi de medo pela falta de experiência e logo foi fazer uma segunda pós-
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graduação em AEE, para melhorar suas práticas em sala de aula. Vejamos como se 

expressa a professora sobre essa questão: 

 

Foi em 2008 com uma criança autista. Minha reação foi de medo pela falta 
de experiência, tanto que fui fazer minha segunda pós-graduação em AEE 
para melhorar minhas práticas em sala de alua (Professora A) 

 

Diante do exposto pela professora, percebemos que a formação continuada 

do professor se faz necessária diante da necessidade que enfrentamos. Hoje, a 

inclusão não é mais um sonho, é realidade, e os professores, assim como os demais 

profissionais da educação, precisam ser capazes e qualificados no enfrentamento da 

realidade contemporânea, buscando sempre pesquisar sua prática pedagógica, 

enfim, atualizarem-se.      

Sobre isso, Prietro (2006) nos chama atenção quando expressa que o 

conhecimento dos domínios teóricos e práticos dos professores é essencial para 

subsidiar a formulação de políticas para a sua formação continuada pelos sistemas 

de ensino. Isso impõe a necessidade de levantar informações sobre esses 

profissionais para, pelo menos, identificar seu perfil acadêmico e sua experiência com 

alunos que apresentem necessidades educacionais especiais e projetar formas de 

lhes prover esse conhecimento, aproximando o conteúdo de formação às suas 

expectativas e necessidades.  

Seguem abaixo as falas de alguns de nossos sujeitos acerca dessa questão: 

 

Há 2 (dois) anos, acho necessário (PROFESSORA B). 
 
Quando cursei pedagogia, já me chamava atenção e como deveria ser a 
Educação das crianças com necessidades especiais, por isso a escolha da 
especialização. (PROFESSORA C). 
 
Estudar para desenvolver uma pedagogia adequada aos alunos. 
(PROFESSORA D). 
 
Meu primeiro contato foi com uma criança com síndrome de Down na turma 
do 2º ano. Fiquei espantada sem saber como agir. Mas procurei compreender 
a limitações do aluno, ensiná-lo de uma forma que se sentisse bem dentro da 
sala de aula. O aluno passou a me amar e eu tenho um enorme carinho por 
ele. (PROFESSORA E). 

 

A Educação Inclusiva é uma necessidade e um desafio constantes. A fala da 

Professora E revela a sensibilidade da reinvenção, da criatividade e do afeto humano 

diante da “necessidade” do outro. Nesse sentido, Mantoan (2015) destaca que a 
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possibilidade de ensinar sem discriminações, sem métodos e práticas de ensino 

especializados/adaptados deriva de uma reestrutura do projeto pedagógico da escola, 

das reformulações que esse projeto propõe, de modo que a instituição se ajuste a 

novos parâmetros de ação educativa. 

Faz-se necessário enfatizar que na inclusão não temos espaço para a 

discriminação e que, sem uma formação adequada, o professor usa métodos os quais 

acha necessário para ensinar seu aluno, respeitando as limitações e necessidades de 

cada um.   

 

Na escola, fiquei surpresa. (PROFESSORA F). 
 
Quando eu tive na minha sala de aula crianças com deficiência em 2022, 2 
autistas e 1 síndrome de Down, fiquei preocupada, no entanto, tentei manter 
a calma e tranquilidade. (PROFESSORA G). 
 
Normal, Nenhuma. (PROFESSORA H). 
 
Foi em 2014 com uma criança com deficiência (surdez) cursando o segundo 
ano iniciais na qual a professora de sala. A princípio tive uma reação 
desesperadora, pois a faculdade não nos prepara para recebermos esse 
público de pessoas com deficiência. Em seguida, comecei a pesquisar o que 
a discente já sabia e descobri que ela já utilizava de língua de sinais, sendo 
assim comecei a buscar soluções para poder ensiná-la das quais tive que 
aprender um pouco de língua de sinais brasileira para interagir e socializá-la 
comigo e os colegas, apresentar por escrito o que iria acontecer na aula (pois 
já era alfabetizada) falava sempre perto e devagar olhando para a aluna e 
localizando e mostrando o tema a discente, utilizava-se de objetos e etc. 
(PROFESSORA I). 
 
Começou dentro da minha casa. (PROFESSORA J). 

 

Diante do exposto pela Professora I, percebemos a importância da formação 

continuada dos professores para enfrentarem os desafios do ofício do magistério e, 

mais especificamente, os desafios da Educação Inclusiva. Nessa perspectiva, 

Mantoan (2015) compreende que, a fim de melhorar a qualidade do ensino e para 

ensinar a turma toda, há de se enfrentar os desafios da inclusão escolar sem fugir das 

causas do fracasso e da exclusão e deixando de lado as soluções paliativas sugeridas 

para esse fim. 

Ao analisar as respostas das professoras, percebemos que elas tiveram 

contato bem recente com algum aluno com deficiência. Esses dados mostram que a 

evolução histórica da Educação Inclusiva é recente e que ela está conquistando seu 

espaço aos poucos nos sistemas de ensino e nas instituições escolares do país, 
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reforçando a máxima de que lugar de criança é na escola, seja ela com deficiência ou 

sem deficiência. 

Percebemos que muitos profissionais não têm o preparo adequado para 

trabalhar a inclusão, o que reflete uma deficiência na formação inicial e continuada 

dos professores da educação básica, mas muitos buscam a especialização para uma 

melhor atuação em sala de aula. Sobre isso, Prieto (2006, p. 58) destaca: 

 

Os conhecimentos sobre o ensino de alunos com necessidades educacionais 
especiais não podem ser de domínio apenas de alguns ‘especialistas’, e sim 
apropriados pelo maior número possível de profissionais da educação, 
idealmente por todos. Todavia, se considerarmos que o atendimento do 
referido alunado em classes comuns é a determinação privilegiada nos 
últimos anos, podemos afirmar que ainda há muitos professores dos sistemas 
de ensino com pouca familiaridade teórica sobre o assunto. Muitos deles 
quando completam seus estudos para o exercício do magistério, não tiveram 
acesso a esses conhecimentos, o que era tratado em estudos 
complementares realizados no geral em habilitações do curso de pedagogia. 

 

Comungando com Nóvoa (1997), compreendemos que a formação 

continuada pode estimular o desenvolvimento profissional dos professores, no âmbito 

de uma autonomia contextualizada da profissão docente. Nesse sentido, importa 

valorizar paradigmas de formação que promovam a preparação de professores 

reflexivos, que assumam a responsabilidade do seu próprio desenvolvimento 

profissional e que participem como protagonistas na implementação das políticas 

educativas numa perspectiva inclusiva e emancipatória. 

Questionadas sobre a concepção de Educação Inclusiva, as professoras 

apresentaram abordagens distintas acerca de como elas a veem e compreendem. 

Assim, a Professora A indica que a Educação Inclusiva é uma escola que atende todas 

as crianças com deficiência no ensino regular. 

 

Uma escola voltada para o atendimento a todas as crianças com deficiência 
nas salas regulares. (PROFESSORA A). 

 

Percebemos na fala da professora que ela já conseguiu desenvolver uma 

concepção mais sólida e emancipatória da Educação Inclusiva, vendo nesta o “espaço 

de aprendizagens” e de formação, de desenvolvimento para todos e todas. Nessa 

perspectiva, dialogamos com Mantoan (2015) quando define a Educação Inclusiva 

como uma mudança de perspectiva educacional, pois não atinge somente os alunos 

com deficiência, mas todos que fazem parte da educação em geral, Assim, escolas 
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inclusivas atendem a todos sem discriminação, com o objetivo de não excluir ninguém, 

qualificando o ensino para atender todos os alunos nas salas de aula. 

Vejamos abaixo a concepção da educação inclusiva de alguns dos sujeitos 

pesquisados:  

 
Educação inclusiva é respeitar as diferenças de cada um. (PROFESSORA 
B). 

 
É quando as crianças com deficiência, tem direito a educação nas escolas. 
(PROFESSORA C). 
 
A educação inclusiva é quando a educação, se adequada à realidade das 
crianças com estrutura física, profissionais preparados e tecnologia 
diferenciada para a inserção das pessoas com deficiência. (PROFESSORA 
D). 

 

A percepção da Professora B revela que cada aluno tem sua particularidade 

e que isso deve ser visto como uma diversidade, e não como uma adversidade. Uma 

educação inclusiva acontece quando um aluno com deficiência integra a escola 

regular e esta utiliza-se de uma abordagem humanística, na qual oferece aos 

estudantes ferramentas para sua autonomia. Nessa perspectiva, Mantoan (2015) 

compreende como a pedagogia da diferença deve ser exercida na escola quando 

destaca que “ela deverá acolher a diferença de todos os alunos. A diferença tem 

natureza multiplicativa, reproduz-se, amplia-se; não se reduz jamais ao idêntico e já 

existente. A diferença diferencia-se continuamente. Seres humanos, somos todos 

assim!” (MANTOAN, 2015, p. 87). 

Percebemos na fala da Professora D que esta define a Educação Inclusiva 

como uma educação que se adéqua à realidade da criança com estrutura física, 

profissionais preparados e tecnologia diferenciada. Sendo assim, a Educação 

Inclusiva tem que se adequar à realidade dos seus alunos, buscando a qualificação 

dos professores para uma educação antiautoritária e motivadora, em busca do 

desenvolvimento do seu aluno. É importante que a escola tenha parceria com 

profissionais da equipe multidisciplinar para que, juntos, possam realizar esse 

processo de inclusão entre alunos, professores e família.  

Nessa perspectiva, Mantoan (2015, p. 83) compreende que o ensino comum 

se define inteiramente pela inclusão e que políticas públicas podem orientar, como o 

faz a Educação Especial, a reviravolta que se espera da escola e da formação inicial 

e continuada de professores, tornando o ensino acessível a todos os alunos. Dessa 
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forma, percebe-se quando a inclusão está acontecendo de uma forma que supra as 

necessidades de seus alunos, uma inclusão de qualidade.  

Assim, percebe-se a relevância de que sejam aplicadas mais políticas 

públicas voltadas para a formação docente com os recursos necessários para o 

processo de inclusão de todas as crianças com deficiência. Cabe ao poder público 

gerenciar, através das verbas e da legislação, se as escolas estão adequadas e com 

o direcionamento correto na formação e motivação dos profissionais que trabalham 

no processo. Assim, nossos sujeitos se expressam: 

 

É uma educação que vem para dar direito a todos a ingressarem na escola e 
terem o direito de aprender dentro de suas limitações. (PROFESSORA E). 
 
Educação inclusiva é quando todos tem direito a escola regular. 
(PROFESSORA F). 

 

Na perspectiva das Professoras E e F, todos devem estar na escola e devem 

compreender as diferenças de cada um, respeitando sua individualidade, sua forma 

de aprender. Sendo assim, a Educação Inclusiva é um direito de todos, e deve haver 

escolas para todos com profissionais inseridos em adequar o ensino de forma 

dinâmica às crianças com deficiência. Portanto, compreende-se que as escolas, para 

cumprir seu papel de ser inclusivas, necessitam do poder público com a melhoria da 

estrutura do prédio com rampas e adequações estruturais para que as crianças com 

deficiência tenham, dentro do espaço escolar, as mesmas oportunidades, conforme 

suas limitações. Além disso, é necessária a formação dos profissionais com cursos e 

planejamento como meio de orientação ao trabalho que será realizado. 

Diante do exposto pelas professoras E e F, Carvalho (2004) descreve o 

conceito de escolas inclusivas pressupondo uma nova maneira de entendermos as 

respostas educativas que se oferecem, com vistas à efetivação do trabalho na 

diversidade. Nesse sentido, Mantoan (2015) compreende que o direito à diferença nas 

escolas desconstrói, portanto, o sistema atual de significação escolar excludente, 

normativo, elitista, com suas medidas e seus mecanismos de produção da identidade 

e da diferença. 

As diferenças em nossa sociedade existem, e a Educação Inclusiva foi 

ganhando espaço, construindo-se uma Educação Inclusiva de qualidade. Conforme a 

visão dos autores, a educação deve trabalhar a diversidade no contexto da inclusão 

das crianças com deficiência com uma abordagem voltada para fortalecer uma prática 
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pedagógica em que professores e alunos tenham oportunidades de aprender através 

da troca de conhecimentos. 

Nesse contexto, o modelo de educação é uma prática que favorece a 

desconstrução de modelo imposto pela sociedade, e, portanto, devemos lutar por uma 

escola que não seja excludente, mas que atenda aos interesses e necessidades das 

crianças com deficiência. A valorização da identidade e da autonomia faz parte da 

linha de pensamentos dos autores. Então, a educação é uma oportunidade para 

inserção das minorias e das causas negligenciadas por uma sociedade elitizada. 

 

Minha concepção de educação inclusiva é que hoje em dia está bem comum 
ter em nossas escolas crianças com deficiência e que precisamos nos 
preparar mais em formações e cursos. (PROFESSORA G). 
 
Educação inclusiva é aquela que a criança se sente acolhida em qualquer 
ambiente que seja escolar ou não. (PROFESSORA H). 
 
Educação inclusiva é quando o aluno com deficiência é aceito em todas as 
dimensões: física, sensorial, emocional, mental ou cognitiva e espiritual. Ou 
seja, a aceitação das diversidades individuais ocasionando a valorização do 
indivíduo como ser único e a troca de aprendizagem mútua através da 
cooperação e a convivência no âmbito humano. (PROFESSORA I). 
 
Educação Inclusiva é essencial para o desenvolvimento do estudante. 
(PROFESSORA J). 

 

Percebemos, nas falas das participantes, que a interação das crianças com 

deficiência com os demais ajuda-o a se desenvolver cognitivamente e 

emocionalmente e que é importante a formação adequada do professor. Vale destacar 

que a Educação Inclusiva não acontece somente na escola. 

Nessa perspectiva, Mittler (2003, p. 17) descreve que a inclusão diz respeito 

a cada pessoa ser capaz de ter oportunidades de escolha e de autodeterminação. Em 

educação, isso significa ouvir e valorizar o que a criança tem a dizer, 

independentemente de sua idade ou de rótulos. Diante da ideia do autor, percebe-se 

que a inclusão é também respeitar os limites de cada um; todos nós temos algo a 

ensinar e a aprender, e na Educação Inclusiva não é diferente. A inclusão acontece 

quando respeitamos a individualidade de cada pessoa com deficiência. 

Comungando com Prietro (2006, p. 40), compreendemos que a Educação 

Inclusiva tem sido caracterizada como um “novo paradigma”, que se constitui pelo 

apreço à diversidade como condição a ser valorizada, pois é benéfica à escolarização 

de todas as pessoas, pelo respeito aos diferentes ritmos de aprendizagem e pela 
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proposição de outras práticas pedagógicas, o que exige ruptura com o instituído na 

sociedade e, consequentemente, nos sistemas de ensino. 

Quando indagadas sobre a inclusão de pessoas com deficiência na escola 

regular, as professoras pesquisadas apresentaram sua opinião, algumas numa 

perspectiva mais crítica, outras numa perspectiva mais do senso comum. Esse 

assunto nos remete à ideia de que a inclusão consiste em apenas colocar as pessoas 

com deficiência nas escolas regulares. Porém, não é bem assim que pensamos o 

processo de Educação Inclusiva. Compreendemos que a inclusão de pessoas com 

deficiência na rede regular de ensino não consiste apenas na sua permanência junto 

aos demais alunos, nem na negação de serviços especializados àqueles que deles 

necessitam. Ao contrário, implica uma reorganização do sistema educacional, o que 

acarreta a revisão de antigas concepções e paradigmas educacionais na busca de se 

possibilitar o desenvolvimento cognitivo, cultural e social desses alunos, respeitando 

suas diferenças e atendendo às suas necessidades (GLAT; NOGUEIRA, 2002). 

A Professora A considera a importância da diversidade e do desenvolvimento 

em geral das crianças através do convívio entre elas na escola. 

 

Acredito que cria maior valorização da diversidade, e como nós sabemos que 
o convívio de alunos com ou sem deficiência favorece o desenvolvimento, 
seja cognitivo ou socioemocional dos alunos. (PROFESSORA A).  

 
Minha opinião sobre a inclusão de pessoas com deficiência na escola regular 
é que ela é ótima, é uma maneira para ajudar pessoas com deficiência a 
incluir é respeitando as diferenças. (PROFESSORA B).  

 

Sobre o aspecto indicado pela Professora A, percebe-se que a inclusão das 

crianças com deficiência na escola de ensino regular favorece o desenvolvimento 

integral através da interação com outras crianças. Nesse sentido, compreende-se que 

a convivência das crianças com deficiência será benéfica para todos, pois é uma 

oportunidade de criar vínculos, empatia e ocorrer uma troca de saberes. Portanto, 

aceitar as diferenças deve ser tarefa de todos. Só assim exerceremos nosso papel 

como educador e como cidadão. 

Nesse sentido, Mantoan (2015, p. 83) descreve que “a inclusão implica 

pedagogicamente a consideração da diferença, em processos educacionais iguais 

para todos”. A inclusão favorece o desenvolvimento de todos na sala, a troca de 

experiência, pois todos nós temos um pouco a ensinar e muito a aprender. 
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A Professora C relata a importância da inclusão como sendo fundamental para 

que haja uma interação na sociedade. 

 

Minha opinião sobre a inclusão de pessoas com deficiência na escola regular 
é que é fundamental a inclusão, para que haja o desenvolvimento da criança 
na sociedade, reconhecendo a criança com deficiência que chega a 
instituição de ensino. (PROFESSORA C). 

  

Percebe-se assim, através da fala da Professora C, que a inclusão é 

necessária para o desenvolvimento das pessoas com deficiência, e a escola tem um 

papel fundamental nesse processo de inserção como meio que permite a todos o 

direito à educação. Então, partindo do princípio do direito à educação, temos que 

compreender a necessidade de fazer valer as leis e diretrizes voltadas para a inclusão 

nas escolas através de profissionais qualificados, materiais em conformidade com a 

dinâmica pedagógica e assistência com a equipe multidisciplinar. Mantoan (2015) 

ressalta que o professor inclusivo não procura eliminar a diferença em favor de uma 

suposta igualdade do alunado, ele promove o diálogo e busca a harmonia da turma.  

 

Acredito que a proposta seja positiva, mas a realidade das escolas ainda 
deixa muito a desejar pois precisa se adequar para determinadas situações 
de inclusão. (PROFESSORA D).   

 

Conforme a ideia da Professora D, a inclusão é positiva, mas traz dificuldade 

para as escolas que estão despreparadas para receber as crianças com deficiência e 

precisam se adequar à nova realidade. Dessa forma, compreendemos que a inclusão 

chegou, mas as pessoas não estavam preparadas para recebê-la e precisam de 

tempo para se adequarem à nova realidade. Assim, comungamos da perspectiva de 

que a inclusão total e restrita é uma oportunidade para reverter a situação da maioria 

de nossas escolas. 

Destarte, “A inclusão pegou as escolas de calças curtas isso é irrefutável” 

(MANTOAN, 2015, p. 55). Isso quer dizer que a inclusão aconteceu e as escolas não 

estavam preparadas pra recebê-la, o que deu início à dificuldade da escola de se 

adequar à nova concepção de educação. A inclusão sempre enfrentou desafios para 

ser concretizada, e vários problemas, por diversas vezes, foram mal interpretados, 

trazendo como consequência a distorção do verdadeiro sentido de inclusão escolar. 

Abaixo, percebemos que a fala da Professora E expressa a relevância da 

inclusão para o aprendizado das crianças, mas chama atenção para a falta de 
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qualificação dos professores. Nesse sentido, percebemos o consenso entre as 

entrevistadas, quando a professora F concorda com a ideia, mas chama atenção para 

a falta de preparo de todos os envolvidos na comunidade escolar, pois, em sua 

compreensão, não apenas o professor precisa se qualificar para enfrentar os desafios 

da inclusão, mas todos aqueles que fazem parte do desenvolvimento da criança. 

Nessa perspectiva, a professora G percebe que o processo de inclusão em nossas 

escolas ainda precisa de muito para ser colocado em prática. 

 

Acho bastante importante para a aprendizagem da acriança, porém é 
bastante necessário que o governo dê oportunidades para o professor se 
qualificar para que ocorra uma verdadeira inclusão. (PROFESSOR E). 
 
A ideia é boa, mas falta preparo por todas as partes. (PROFESSOR F). 
 
Que a inclusão ainda está longe de ser uma prática, ainda só na teoria, só na 
lei e na seriedade da política de governo absolutamente nada. (PROFESSOR 
G). 

 

Dessa forma, compreendemos que a inclusão de pessoas com deficiência na 

escola regular permanece ainda com grandes desafios em nossas escolas, os quais 

precisam ser superados. Porém, os professores esperam por uma formação que lhes 

ensine a dar aulas para os alunos com deficiência, dificuldade de aprendizagem e/ou 

problemas de disciplina. Ou melhor, desejam uma formação que lhes permita aplicar 

aulas predefinidas. O ensinar inclusivo não tem uma receita pronta, ele se adéqua à 

necessidade do aluno. Portanto, cada aluno é único, subjetivo, devendo ser respeitado 

e atendido em sua individualidade.   

Nesse sentido, Xavier (2002, p. 19) considera que: 

 

A construção da competência do professor para responder com qualidade às 
necessidades educacionais especiais de seus alunos em uma escola 
inclusiva, pela mediação da ética, responde á necessidades social e histórica 
de superação das práticas pedagógicas que discriminam, segregam e 
excluem, e, ao mesmo tempo, configura, na ação educativa, o vetor de 
transformação social para a equidade, a solidariedade, a cidadania. 

 

Cortella (1998, p. 14) nos chama atenção quando expressa que:  

 

[…] a educação inclusiva está colocada como compromisso ético-político, que 
implica garantir a educação como direito de todos. É preciso frisar em uma 
democracia plena, quantidade é sinal de qualidade social e, se não se tem 
quantidade total atendida, não se pode falar qualidade.  
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Com isso, percebemos que, se tomarmos como referência a população de 

pessoas com deficiência, os indicadores de atendimento mostram maior desigualdade 

ainda entre o proposto e o atingido. Essa tem sido uma reinvindicação histórica de 

nossos professores e da sociedade como um todo, precisamos garantir o atendimento 

inclusivo a todos e todas. A fala, os sentimentos e os desafios estão expressos nas 

falas de nossos sujeitos, professores da educação básica e da escola pública 

brasileira, personagens que diariamente enfrentam essa realidade sem o apoio 

necessário e sem a formação adequada. Vejamos a fala abaixo:   

 

Que todas as crianças com deficiência tenham seus direitos assistidos. Sem 
discriminação e sem preconceito. (PROFESSORA H).  

 

Por muitos anos, as pessoas com deficiência têm lutado por um espaço na 

sociedade, em busca de direitos. Mittler (2003) relata que, para a inclusão acontecer, 

não é só colocar a criança na escola regular, e sim tornar a escola regular responsiva 

à necessidade de todas as crianças, tendo assim seus direitos adquiridos. 

 

É primordial o contato de alunos com deficiência ou transtorno com as 
crianças sem deficiência, há uma diversidade de trocas de experiencias de 
ambas as partes tornando as crianças sem deficiência pessoas melhores, 
aprendendo uns com os outros e o principal aprendendo a respeitar as 
diferenças individuais de cada indivíduo. (PROFESSORA I) 
 
A educação inclusiva precisa melhorar muito, mas que está caminhando na 
direção certa. (PROFESSORA J). 

 

Sendo assim, o aspecto indicado pela Professora I nos mostra a relevância 

da inclusão nas escolas regulares. O desenvolvimento através da partilha de 

conhecimento nos leva a perceber que a inclusão pode acontecer e obter bons 

resultados. Dessa forma, compreendemos que é fundamental que as crianças com 

deficiência desenvolvam laços de convivência com outras crianças. Essa interação 

será uma oportunidade de crescimento através do respeito às diferenças. Portanto, 

permitir essa convivência no espaço escolar vai lhes dar oportunidade de melhorar 

como seres humanos e aprender que devem cultivar a empatia e os valores. A escola 

é o espaço ideal para estimular essa prática da convivência com as pessoas. Quando 

a criança com deficiência tem esse acolhimento por parte de todos dentro da escola, 

sua permanência ocorre sem maiores transtornos. Diante disso, Mantoan (2015, 

p. 78) reflete sobre isso quando relata:   
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Ensinar a turma toda reafirma a necessidade de promover situações de 
aprendizagem que teçam o conhecimento por fios coloridos, que expressem 
diferentes possibilidades de interpretação e de entendimento de um grupo de 
pessoas que atuam cooperativamente. Sem estabelecer uma referência nem 
buscar o consenso, mas investindo na singularidade de cada um, na riqueza 
de um ambiente que confronta significados, desejos e experiências, esse 
professor deve garantir a liberdade e a diversidade das opiniões dos alunos. 

  

Dessa forma, compreendemos que o professor é o mediador no processo 

educativo, ele está atento às necessidades e dificuldades dos seus alunos, pois uma 

sala inclusiva nos traz oportunidade de investigar a singularidade de cada um, sempre 

com o objetivo de suprir sua necessidade no que se refere a seu aprendizado. 

Para Prais (2017), a perspectiva de Educação Inclusiva refere-se 

paralelamente à necessidade de universalização do ensino e assegura o direito de 

todos à educação. Diante disso, no exercício da docência, o professor assume a 

responsabilidade de organizar o ensino que culmine na aprendizagem dos alunos. 

Para tanto, um dos momentos indispensáveis para o ato educativo é o planejamento 

que guie as ações e as opções no processo de ensino e de aprendizagem. Diante da 

responsabilidade do professor, surgem os desafios e os limites por ele enfrentados 

em sala de aula, e nesse entendimento é realizada a seguinte pergunta: Quais os 

limites e desafios enfrentados na sua experiência profissional acerca da educação 

inclusiva? 

A Professora A relata que um dos desafios enfrentados na Educação 

Inclusiva, durante sua experiência profissional, tem sido a questão da não existência 

de políticas públicas direcionadas para que a Educação Inclusiva seja efetivada de 

forma que traga bons resultados às pessoas com deficiência. Em sua fala, ela assim 

se expressa: 

 

A falta de políticas públicas para que a inclusão aconteça de forma certa. 
(PROFESSORA A). 

 

Sobre essa questão apresentada pela Professora A, destacamos que foram 

criadas várias leis defendendo a Educação Inclusiva e os direitos das pessoas com 

deficiência, mas ainda há muito o que fazer. As leis foram criadas, mas precisam ser 

colocadas em prática para que a população perceba que é possível fazer uma 

educação de qualidade e com equidade. Quanto a esse propósito, Prais (2017) 

destaca a Lei Federal no 7.853, de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas com 

deficiência para sua integração social. No artigo 2o, acentua que o poder público e 
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seus órgãos devem assegurar às pessoas com deficiência “o pleno exercício de seus 

direitos básicos, inclusive dos direitos à educação” (BRASIL, 1989). Dentre as 

disposições do Inciso I, temos “a inclusão, no sistema educacional, da educação 

especial como modalidade educativa”, e a matrícula de alunos com deficiência 

capazes de se integrarem no sistema regular de ensino. Também a Lei Federal no 

9394/96 (LDBEN), no artigo 59, determina aos sistemas de ensino assegurar aos 

educandos “currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 

específicos, para atender às suas necessidades” (PRAIS, 2017, p. 51-52). 

Com a análise desses artigos, percebe-se a necessidade de uma organização 

de ensino para o processo de aprendizagem dos alunos com deficiência, bem como 

de pôr em prática o que está prescrito na lei. 

 

Falta de recursos. (PROFESSORA B). 
 
A questão da acessibilidade, recursos e profissionais especializados, 
precisam ser revistos. (PROFESSORA C). 

 

Assim, percebemos, através das falas das professoras, a necessidade de 

recursos destinados à melhoria de infraestruturas do espaço escolar com adequação 

de rampas, formação dos profissionais através de cursos, palestras e materiais 

pedagógicos, como jogos educativos. Nota-se nas referidas falas a insatisfação diante 

da realidade de algumas escolas sem a adequação necessária para o atendimento 

das crianças com deficiência. Portanto, a inclusão é um processo que depende das 

políticas públicas direcionadas ao espaço escolar, garantindo a formação dos 

docentes, ampliando as parcerias com as equipes multidisciplinares e permitindo às 

crianças ter acesso a uma educação inclusiva de qualidade com oportunidade de 

desenvolver habilidades e saberes.  

Entretanto, o PNE 2014-2024 estabeleceu metas para uma melhoria na 

educação, buscando uma qualidade no ensino para os educandos e uma qualificação 

para os educadores. Destaca-se a 4a meta, que nos descreve a:  

 

[…] universalização, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 
especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com garantia de 
sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multidisciplinais, classes, 
escolas ou serviços especializados públicos ou conveniados. 
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Destaca-se também a meta 16, que estabelece:  

 

[…] formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos 
professores da educação básica, até o último ano vigente deste PNE, e 
garantir a todos(as) os profissionais da educação básica formação continuada 
em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e 
contextualizações dos sistemas de ensino.  

 

Essas metas mencionadas acima enfatizam a necessidade de uma formação 

docente continuada. Percebe-se que a falta de uma formação continuada é uma das 

causas que impedem o direito à educação para todos, e para isso foi estabelecida 

uma meta que assegura o direito à educação básica e ao atendimento especializado 

com uma equipe interdisciplinar para, assim, as crianças com deficiência terem um 

ensino de qualidade. 

 

Compreender que as crianças com deficiência dependem do trabalho do 
professor para elas se sentirem mais acolhidas e terem uma melhor 
aceitação. (PROFESSORA D). 
 
Tento incluir meus alunos o máximo possível mas falta recursos e apoio, pois 
o professor sozinho não dá conta. (PROFESSORA E). 
 
Conhecer mais. (PROFESSORA F). 
 
Limites: as escolas não terem estruturas físicas e também profissionais 
preparados. Desafios: estamos dentro de uma escola que não nos dá suporte 
para receber essas crianças, a inclusão pelo nosso amor e nossa boa 
vontade. (PROFESSORA G). 
 
A parceria da família, a infraestrutura do ambiente escolar e falta de material 
adequado para estas crianças. (PROFESSORA H).  

 

Ao analisarmos as respostas das professoras, percebe-se que elas relatam 

os mesmos limites e desafios enfrentados na experiência profissional acerca da 

Educação Inclusiva. Em relação à sugestão das docentes, percebe-se que vai de 

encontro com o pensamento de Mantoan (2015), que compreende que a inclusão é 

um motivo a mais para que os professores tenham uma formação na qual 

correspondam às necessidades de seus alunos. Nessa perspectiva, o autor descreve:  

 

Confirma-se, ainda, mais uma razão de ser da inclusão, um motivo a mais 
para que a educação se atualize, para que os professores aperfeiçoem as 
suas práticas e para que escolas públicas e particulares se obriguem a um 
esforço de modernizar e reconstruir suas condições atuais, a fim de 
responder as necessidades de cada um de seus alunos, em suas 
especificidades, sem cair nas malhas da educação especial e de suas 
modalidades excludentes. (MANTOAN, 2015, p. 60). 
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Dessa forma, percebemos que, para a Professora I, os limites e desafios 

enfrentados na experiência profissional acerca da inclusão se dão pela má formação 

dada aos professores na vida acadêmica, ou seja, na formação inicial, e as formações 

continuadas oferecidas a eles. Vejamos abaixo o pensamento de nossos sujeitos: 

 

A formação dos educadores, todavia não são preparados na faculdade e nos 
cursos de formação continuada para recebermos o público de pessoas com 
deficiência ou transtornos, tornando inviável uma inclusão significativa para 
esse público. Sendo assim atualmente a escola é obrigada a incluir, mas 
excluindo essas pessoas com deficiência ou transtornos, pois por lei estão 
dentro da escola, todavia excluso, porque a grande maioria dos professores 
não sabem o que fazer para adequar e incluí-los no processo de 
aprendizagem deixando-o muitas vezes isolados dos demais e a fazerem o 
quer quiserem dentro da sala de aula. (PROFESSORA I). 

 

Nesse sentido, percebemos, através da fala da Professora I, que ela aborda 

de forma bem objetiva e pertinente alguns desafios que acontecem no processo de 

inclusão das crianças com deficiência: a formação dos professores e o embasamento 

insuficiente dos cursos e faculdades. Nesse contexto, o docente terá muitas 

dificuldades ao se deparar com a realidade das escolas para realizar uma inclusão 

sem a devida formação e as condições estruturais inadequadas do prédio. Então, 

diante da falta de formação, assim como de uma equipe multidisciplinar para dar 

suporte à prática pedagógica, a inclusão não terá os resultados esperados, e a criança 

ficará confusa mediante as mediações do professor. Dessa forma, compreendemos 

que a inclusão das crianças dentro da sala de aula é um processo necessário, mas 

deve ser revisto em algumas situações para adequar essas crianças ao ambiente 

escolar e garantir seu desenvolvimento integral.  

Nessa perspectiva, compreendemos que a formação continuada deve 

estimular os docentes a ter um pensamento autônomo, em busca de constituir sua 

identidade, uma perspectiva crítico-reflexiva, que forneça aos professores os meios 

de um pensamento autônomo e que facilite as dinâmicas de autoformação participada. 

Assim, afirmamos que estar em formação implica um investimento pessoal, um 

trabalho livre e criativo sobre os percursos e os projetos próprios, com vista à 

construção de uma identidade, que é também uma identidade profissional (NÓVOA, 

2002). 

Ainda na esteira de Nóvoa (2002), compreendemos que toda a formação 

encerra um projeto de ação e, portanto, de transformação. E não há projeto sem 

opções. Assim formações passam pela valorização das pessoas e dos grupos que 
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têm lutado pela inovação no interior das escolas e do sistema educativo. Outras 

passarão pela tentativa de impor novos dispositivos de controle e de enquadramento. 

Os desafios da formação de professores e da profissão docente jogam-se nesse 

confronto. 

Seguindo essa linha de pensamento, Mantoan (2015) descreve que a 

formação inicial e continuada de professores para a inclusão escolar está sendo 

entendida pelos que elaboram políticas públicas de educação e pelos que planejam 

ações para concretizá-la como uma necessidade e uma das saídas para obter o 

sucesso na formação emergencial para a inclusão.  

Saviani (2009) enfatiza que a formação de professores não pode ser 

dissociada do problema das condições de trabalho que envolvem a carreira docente, 

em cujo âmbito devem ser equacionadas as questões do salário e da jornada de 

trabalho. Com efeito, as condições precárias de trabalho não apenas neutralizam a 

ação dos professores, mesmo que fossem bem formados; tais condições dificultam 

também uma boa formação, pois operam como fator de desestímulo à procura pelos 

cursos de formação docente e à dedicação aos estudos. Dessa forma, o referido autor 

compreende que a falta de uma boa condição de trabalho, seja ela material ou 

financeira, pode causar falta de interesse entre os docentes para a realização de uma 

formação continuada. 

Diante dessa questão, foi perguntado aos professores como eles avaliam sua 

formação, inicial e continuada, para enfrentamento dos desafios da Educação 

Inclusiva. 

 

As formações oferecidas pela prefeitura de Caucaia sempre são voltadas 
para a alfabetização deixando muito a desejar, no que diz respeito a 
educação inclusiva. (PROFESSORA A). 
 
Eu acho minha formação boa. (PROFESSORA B). 
 
Preciso me especializar e fazer mais cursos na área para atender o público 
com deficiência. (PROFESSORA C). 

          

Diante do exposto pela Professora A, percebe-se que o curso de formação 

continuada oferecida pela prefeitura não trabalha o contexto da realidade para a 

inclusão. Isso nos leva a um encontro de problemas de alguns cursos de formação 

continuada que apresentam programas descontextualizados. 

 Dessa forma, compreendemos que a:  
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[…] formação continuada se alicerça na dinamização de projetos de 
investigação-ação nas escolas, passa pela consolidação de redes de 
tratamento coletivo e de partilha entre os diversos atores educativos, 
investindo as escolas como lugares de formação. A formação continuada 
deve estar finalizada nos ‘problemas de resolver’, e menos em ‘conteúdos a 
transmitir’, o que sugere a adoção de estratégias de formação-ação 
organizacional (NÓVOA, 2002, p. 40).  

 

Diante do exposto por Nóvoa, afirmamos que a formação continuada deve se 

atentar a resolver problemas, ser mais objetiva e contextualizada à necessidade do 

professor. 

Percebemos, na fala da Professora C, que a falta de formação específica na 

Educação Inclusiva tem sido um fator presente para receber as crianças com 

deficiência. Assim, partindo dessa constatação, é conveniente compreender que o 

conhecimento estimula a prática e dá mais significado ao processo de aprendizagem 

das crianças. Vale ressaltar que, através do conhecimento, podemos transformar e 

compreender as dificuldades do aluno. Nesse sentido, compreendemos a 

necessidade de uma qualificação contínua para atingir nossos objetivos conforme os 

desafios encontrados na sala. Destarte, asseveramos que essa visão da formação 

nos dará autonomia diante da percepção de melhorar e inserir a criança no processo 

de inclusão dentro da sala de aula. Portanto, a formação dos professores será um 

caminho que levará o docente a adentrar no universo da criança com deficiência 

através de aulas para mediar os conhecimentos da criança e estimular suas 

habilidades. 

Diante disso, Freire (2022) descreve que somos seres históricos e inacabados 

e que ensinar inexiste sem aprender e vice-versa, assim sentimos a necessidade 

constante de aprender algo. Para Freire (2022, p. 27), “quanto mais se exerça a 

capacidade de aprender, tanto mais se constrói e desenvolve o que vem chamando 

‘curiosidade epistemológica’ sem a qual não alcançamos o conhecimento cabal do 

objeto”. Diante do exposto, compreende-se que o ser humano sente a necessidade 

de novos conhecimentos e que ensinar e aprender são dois fatores que caminham 

lado a lado. 

 

Tenho estudado e procuro fazer cursos e leituras para desenvolver uma 
prática profissional que atenda de forma mais positiva as crianças com 
deficiência. (PROFESSORA D). 
 

A fala da Professora D expressa sua determinação em buscar conhecer e 

estudar mais de perto as crianças com deficiência, conhecer suas necessidades, suas 
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características. Percebe-se que ela busca por novos conhecimentos, sente a 

necessidade de se qualificar para atender com qualidade as crianças com deficiência. 

Destarte, compreendemos que os conhecimentos profissionais são evolutivos e 

progressivos e necessitam, por conseguinte, de uma formação contínua e continuada. 

Os profissionais devem, assim, autoformar-se e reciclar-se através de diferentes 

meios, após seus estudos universitários iniciais. Desse ponto de vista, a formação 

ocupa em princípio uma boa parte da carreira, e os conhecimentos profissionais 

partilham com os conhecimentos científicos e técnicos a propriedade de serem 

revisáveis e passíveis de aperfeiçoamento (TARDIF, 2014). 

Diante disso, compreendemos a necessidade de uma formação continuada, 

para que não ocorra o mau uso dos conhecimentos, o professor necessita ter 

autonomia e competência de seus conhecimentos para que não ocorram erros e que 

a aprendizagem do seu educando ocorra com êxito, em especial do aluno com 

deficiência. Vejamos ainda algumas falas de nossos sujeitos: 

    

Acredito que preciso estudar constantemente. Já fiz curso de libras, mais 
preciso de mais aprofundamento, meu problema maior é a falta de tempo, o 
tempo é pouco. (PROFESSORA E). 
 
Minha formação inicial foi muito pouco(básica) para o aprendizado necessário 
para os desafios apresentados na educação inclusiva, mas busco através de 
leituras novos conhecimentos nessa área. (PROFESSORA F). 
 
Muito a desejar não me considero que a minha pós-graduação eu tenha saído 
preparada para atender as necessidades das crianças. (PROFESSORA G).  
 
Não gostei muito da minha formação acadêmica no quis diz respeito a 
inclusão foram poucas as informações dadas, pretendo fazer uma pós-
graduação na área de educação inclusiva. (PROFESSORA H). 
 
De péssima qualidade, porém sempre busco meios para melhorar minha 
formação. Sempre estou insatisfeita com os conhecimentos adquiridos ao 
longo dos anos e tenho sempre uma busca incessante de capacitação. 
Procuro ao receber alunos com deficiência ou transtornos saber se são 
laudados, quais os tipos de deficiência, qual a sua maneira de socializar no 
seu grupo familiar e em outros grupos. Faço esse diagnóstico para estudar 
sobre as suas deficiências e poder pesquisar meios de inclui-los no processo 
ensino aprendizagem junto com toda comunidade escolar. (PROFESSORA 
I). 

 

As falas das professoras expressam sentimentos de insatisfação e algumas 

de inquietação com suas formações, seja inicial ou continuada. Percebe-se que as 

docentes sempre se questionam sobre formação inicial e a necessidade de uma 

formação continuada para facilitar suas práticas pedagógicas. O educador é um 
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constante pesquisador, que necessita diariamente de novos conhecimentos. O 

desafio de uma sala de aula inclusiva para o professor traz paradigmas que fazem 

com que ele esteja constantemente em busca de conhecimento. O professor não só 

aplica conhecimento; vimos que o professor é um eterno pesquisador, a cada desafio 

enfrentado na sala de aula um novo aprendizado é adquirido. Mantoan (2015) aponta 

alguns dos motivos que levam o professor a buscar uma formação continuada para 

ensinar em escolas inclusivas. 

 

1. esperam que os formadores lhes ensinem a trabalhar, na pratica, com 
turmas heterogêneas, com base em aulas, manuais e regras transmitidas do 
mesmo modo como eles ensinam em suas salas de aula-ensino frontalizado, 
livresco, unidirecional; 
2. acreditam que os conhecimentos que lhes faltam para ensinar alunos com 
deficiência ou dificuldade de aprender referem-se sobretudo a conceituação, 
á etiologia, aos prognósticos das deficiências; que precisam conhecer e saber 
aplicar métodos e técnicas para a aprendizagem escolar desses alunos se 
tiverem de ‘aceitá-los’ em suas salas de aula; 
3. querem saber como resolver problemas pontuais com base em regras 
gerais (MANTOAN, 2015, p. 80). 

 

Segundo Mantoan (2015), existem alguns motivos para o professor buscar 

uma formação continuada para ensinar em escolas inclusivas. A esperança de 

encontrar no curso uma forma de ensinar as crianças com aulas baseadas em dicas, 

orientações, para atender todos os alunos usando os mesmos critérios. Diante dessa 

análise, é possível compreender que não há uma receita ou manual para conseguir 

inserir os conhecimentos como se fossem uma prática descontextualizada. É preciso 

compreender que estamos nos referindo a aprendizagem e que cada pessoa tem seu 

tempo individual com percepção diferente do outro. Nessa percepção, o autor faz uma 

crítica sobre algumas formações embasadas nos conceitos e recursos superficiais que 

podem ser aplicados em salas com recurso para a inclusão dos alunos com 

deficiência. Outro aspecto analisado são os problemas pontuais, como se houvesse 

uma cartilha de regras para desvelar e resolver o desafio. Por isso, a formação do 

profissional da Educação Inclusiva deve ser constante, baseada em estudos, 

pesquisas, trocas de experiências com outros profissionais, compreendendo que cada 

criança tem a sua singularidade e o seu tempo de aprendizagem.  

Compreendendo a relevância da formação continuada para o exercício do 

magistério, indagamos às professoras se elas têm ou receberam alguma formação 

direcionada à Educação Inclusiva e, caso tenham recebido, pedimos também que 
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relatassem os aspectos mais relevantes dessa formação para o ofício da docência 

inclusiva. Vejamos a seguir suas respostas: 

 

Não. (PROFESSORA A). 
 
Na pós de AEE onde aprendi sobre a teoria de algumas deficiências. 
(PROFESSORA B). 
 
Temos formações em nosso Município e sugestões de cursos, a interação e 
a especialização na área é fundamental para receber o público com 
necessidades especiais. Temos na nossa escola um grande público de 
crianças autistas, por isso estamos sempre buscando leituras, especialistas 
que nos deem suportes. (PROFESSORA C). 
 
Dentro do curso de especialização da educação infantil foi possível cursar 
disciplinas dentro desse contexto temático. (PROFESSORA D). 
 
Tenho o curso de libras, mas é necessário que esteja praticando para não 
esquecer e alguns sinais básicos aprendi para uma melhor comunicação. 
(PROFESSORA E). 
 
Na minha pós-graduação aprendi que precisamos incluir as crianças em 
nossas atividades dentro da sala de aula independente da escola nos dá 
suporte, e outras profissionais que nos ajudar no seu trabalho. 
(PROFESSORA F).                      
 
Ainda não tive a oportunidade de realizar cursos de pós-graduação nessa 
área. (PROFESSORA G). 
 
Sinceramente para educação inclusiva nunca recebi uma formação 
direcionada e exclusiva. (PROFESSORA H). 
 
Já, porém percebo nas formações uma distância entre a teoria e a prática. 
(PROFESSORA I). 
 
Recebi uma disciplina de educação inclusiva na minha pós-graduação em 
educação infantil. (PROFESSORA J). 

 

Através dos relatos das professoras acima, percebemos em suas falas que 

existe uma necessidade geral da formação docente para atender as crianças com 

deficiência, pois esse fato é a base para realizar uma prática que esteja adequada à 

realidade das crianças que precisam ser incluídas dentro do espaço escolar. 

Percebemos também a insatisfação com os saberes adquiridos em suas formações. 

Seria satisfatório que, para que ocorresse o processo de inclusão dentro das escolas, 

os professores recebessem formação continuada direcionada nas práticas docentes 

em conformidade com os anseios das crianças na busca da oportunidade e garantias 

dos seus direitos.  

Nessa perspectiva, asseveramos que a formação de professores para 

inclusão é um dos aspectos a ser aprimorado para que a inclusão escolar alcance os 
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resultados esperados, ao mesmo tempo que sua efetivação está, também, 

dependente e articulada com as condições reais da ação docente para que possa 

assumir suas responsabilidades com o processo de organização da prática 

pedagógica no ensino. No entanto, percebe-se que a formação do professor está 

distante da realidade concreta do seu aluno, e isso requer uma transformação na 

prática pedagógica do professor para atender às necessidades das pessoas com 

deficiência (PRAIS; ROSA, 2014).  

A política de formação de professores para a inclusão escolar de estudantes 

foi efetivada desde a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) No 

9394/96, que assegura capacitar os professores para uma educação de qualidade. 

No entanto, ainda hoje é possível constatar que os professores se consideram 

despreparados para o trabalho com estudantes com deficiência. Segundo Pimentel 

(2012), a ausência de conhecimento do professor sobre as peculiaridades das 

deficiências, o não reconhecimento das potencialidades desses estudantes e a não 

flexibilização do currículo podem ser considerados fatores determinantes para 

barreiras atitudinais, práticas pedagógicas distanciadas das necessidades reais dos 

educandos e resistência com relação à inclusão. 

Nessa perspectiva, ao serem questionados sobre quais aspectos os 

professores apontariam como importantes para realizar a dinâmica da escola sobre 

a proposta da Educação Inclusiva, os sujeitos participantes, em sua maioria, 

descrevem a necessidade de haver formação continuada sólida e progressista, 

numa perspectiva de formação integral e emancipatória, fortalecendo assim o fazer 

e a prática docente para o enfrentamento dos desafios encontrados no ofício do 

magistério.  

  

Formação para os professores das salas de aula, pois acredito que assim 
como os profissionais especializados, nós professores também temos que 
conhecer para poder receber essas crianças com elas merecem. 
(PROFESSORA A). 
 
Ter formações e recursos para trabalhar. (PROFESSORA B). 
 
Buscar sempre se informar e se capacitar na área. (PROFESSORA C). 
 
Formação para profissionais da escola e parceria entre as famílias. 
(PROFESSORA D). 
 

Em virtude do exposto pelos docentes, percebe-se que os sujeitos envolvidos 

na pesquisa apostam na relevância da formação continuada para atender às 
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necessidades das crianças de modo geral e, especificamente, da criança com 

deficiência. Nessa mesma esteira, Imbernón (2011, p. 55) destaca que a formação do 

professor deve ser: 

 

Uma formação deve propor um processo que dote o professor de 
conhecimento, habilidades e atitudes para criar profissionais reflexivos e 
investigadores. O eixo fundamental do currículo de formação do professor é 
o desenvolvimento de instrumentos intelectuais para facilitar as capacidades 
reflexivas sobre a própria prática docente, e cuja meta principal é aprender a 
interpretar, compreender e refletir sobre a educação e a realidade social de 
forma comunitária. O caráter ético da atividade educativa também adquire 
relevância.  

 

A fala da Professora D expressa que um aspecto importante para realizar a 

dinâmica da escola sobre a proposta da Educação Inclusiva é a ajuda da família e a 

formação dos profissionais nessa área. Assim, percebemos que a formação docente 

não se constrói por acumulação de cursos, de conhecimento ou de técnicas, mas sim 

através de um trabalho de reflexividade, de crítica constante sobre a própria prática 

docente, sendo assim possível uma construção permanente da identidade e 

subjetividade do professor, por isso a relevância na formação através da experiência 

do profissional (NÓVOA, 2002). 

Algumas professoras assim se expressaram sobre a questão: 

 

É necessário que os professores estejam preparados para receber esses 
alunos. Também é importante que a escola tenha jogos pedagógicos e 
materiais para a realização das atividades e toda a dinâmica escolar. 
(PROFESSORA E). 
 
Um maior preparo direcionado a educação inclusiva. (PROFESSORA F). 
 
Estrutura física, material adequado, profissionais preparados. 
(PROFESSORA G). 
 
Profissionais capacitados e informados sobre a educação inclusiva para 
garantir os direitos mínimos previstos na Lei para as pessoas com deficiência 
ou transtornos; conversar com toda à comunidade escolar sobre o processo 
de inclusão e principalmente com os discentes. (PROFESSORA H). 

 

Diante do exposto pelas professoras E, F, G e H, percebemos as insatisfações 

vivenciadas por elas no cotidiano escolar, muitas vezes, assumindo práticas 

pedagógicas incoerentes e fragilizadas diante do desafio da criança com deficiência. 

Assim, elas questionam a falta de formação direcionada para educação inclusiva e 

destacam a falta de recursos e estrutura física adequadas nas instituições de ensino. 
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Diante desse questionamento, Prais (2017) difere a concepção do professor 

capacitado e do professor especializado. O autor relata que, de acordo com a 

Resolução no 02/2001-CNE/CEB, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação Especial na Educação Básica (BRASIL, 2001), há diferenças entre 

professores capacitados e professores especializados, no Art. 18. Em sua 

compreensão, o professor capacitado é aquele que teve em sua formação inicial, de 

nível médio ou superior, conteúdos que lhes possibilitem: 

 

1º. […] perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos e 
valorizar a educação inclusiva; 
II- flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de conhecimento de 
modo adequado às necessidades especiais de aprendizagem; 
III- avaliar continuamente a eficácia do processo educativo para o 
atendimento de necessidades educativas especiais; 
IV- atuar em equipe, inclusive com professores especializados em educação 
especial (BRASIL,2001). 

 

Isso não quer dizer que a capacitação na formação inicial mostre que o 

professor está capacitado para o ensino na Educação Inclusiva. É necessária 

formação inicial consistente e com base sólida, dando sequência na formação 

continuada com as especializações, que irão preparar e capacitar o professor a 

desenvolver ações práticas mais assertivas com os alunos com deficiência e inserção  

no ensino regular, facilitando o processo de ensino-aprendizagem das crianças com 

deficiência.  

As falas abaixo retratam o pensamento das professoras com relação às suas 

necessidades com a Educação Inclusiva: 

 

Melhorar na infraestrutura da escola para receber esse público. Material 
adequado para cada tipo de deficiência a ser trabalhado. (PROFESSORA I). 
 
Conhecimento mais profundo sobre como incluir a criança nas atividades e 
apoio por parte da família. (PROFESSORA J). 

 

 Diante da ideia expressa pela Professora J, percebemos que é necessário 

que as professoras tenham uma formação para realizar a inclusão das crianças e 

famílias. Percebe-se a preocupação dessa docente diante de um fato comum que 

acontece no espaço escolar, a formação como objeto de trabalho e o engajamento 

das famílias como parceria para que, juntas, possibilitem à criança com deficiência 

desenvolver habilidades necessárias para seu bem-estar. Sabemos que a adesão das 
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famílias nesse processo de inclusão é primordial, pois, a partir dessa atitude, a criança 

com deficiência terá a oportunidade de participar do acompanhamento de outros 

profissionais que ajudam com terapias e dão suporte ao trabalho desenvolvido na 

escola. Diante disso, diversas leis foram criadas para defender o apoio das famílias 

na Educação Inclusiva. Conforme indicado pela Professora J, no Brasil, o Estatuto da 

Criança e do Adolescente determina que “É direito dos pais ou responsáveis ter 

ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição das propostas 

educacionais” (BRASIL, 1990). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação, por sua vez, preconiza “o 

fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de 

tolerância recíproca em que se assenta a vida social” (BRASIL, 1996). Em 2007, o 

Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, do Plano de Desenvolvimento 

da Educação (PDE), com o decreto 6.094 de 24 de abril de 2007, estabeleceu “a 

participação das famílias e da comunidade, mediante programas e ações de 

assistência técnica e financeira, visando a mobilização social pela melhoria da 

qualidade da educação básica”. Por sua vez, a Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, no seu inciso IV (BRASIL, 2007), 

também orienta os sistemas de ensino a garantir a participação da família e da 

comunidade como uma das formas de atender às demandas dos alunos com 

deficiência no ensino regular. 

 Compreendemos, com Libâneo (2004), que a escola é um lugar de 

aprendizado e conhecimento, pois é lá que o professor põe em prática seus 

conhecimentos e vivencia suas práticas, seleciona suas estratégias. Seguindo essa 

linha de raciocínio, foi indagado às professoras como elas desenvolvem as práticas 

pedagógicas, na escola, com relação à Educação Inclusiva, especificamente com 

as crianças com deficiência. As professoras assim se expressaram sobre essa 

pergunta: 

 

Nós professores é que vamos atrás de recursos e estamos sempre dando o 
jeitinho para que essa criança se sinta incluída. (PROFESSORA A). 
 
Na minha escola eu sempre adapto os conteúdos para que minha criança 
deficiente se sinta incluída e acolhida. (PROFESSORA B). 
Sempre acolhemos todos com respeito e fazemos interações com as famílias, 
participam de todas as vivências, como todos. (PROFESSORA C). 
 
Através das formações pedagógicas e na escola não há crianças com 
deficiência. (PROFESSORA D). 
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As professoras constroem jogos adequados para a criança e atividades que 
atendam a necessidade do aluno assim, proporcionando uma oportunidade 
de aprendizagem para o aluno. (PROFESSORA E). 
 
Muitas vezes recebemos as crianças sem orientação, mais observo e tento 
adequar as atividades a necessidade da criança com deficiência. 
(PROFESSORA F). 
 
Essas práticas ainda não acontecem no todo da escola, eu como professora 
estudo sobre as síndromes e procuro meios para trabalhar dentro da sala de 
aula e enfrentar desafios. (PROFESSORA G). 
 
Na minha escola foi sugerido a realizar as atividades de forma adaptada para 
suprir a necessidade da criança com deficiência. (PROFESSORA H). 
 
Fica a critério de cada professora. Como temos um grupo de profissionais 
competente vejo a busca de cada uma pôr conhecimento, ou seja, de acordo 
com a deficiência ou transtorno dos alunos que recebem nas salas, buscam 
ler sobre as deficiências ou transtornos das quais receberam a demanda 
através de sites, podcast, livros, cursos on-line e etc. Conversa com os alunos 
sem deficiência sobre a educação inclusiva. Tenta adaptar a sala de aula 
dentro das suas condições como professora, pois a prefeitura não melhora a 
infraestrutura da escola alegando que o prédio é alugado e na minoria das 
vezes envia uma cuidadora para auxiliar a professora de sala. 
(PROFESSORA I). 
 
Tentamos inclui-las em tudo que possível, como atividades direcionadas. 
(PROFESSORA J). 

 

Conforme os relatos das professoras A, B, E, F, G e J, percebemos que elas 

procuram sempre realizar uma prática que esteja adequada para seus alunos, em 

busca de suprir as necessidades destes. Dessa forma, compreende-se que, para a 

criança se desenvolver, o professor tem um papel importante nesse processo e que é 

fundamental que o educador busque aprofundar seus estudos sobre as práticas 

inclusivas, visando um ambiente acolhedor, estudos que propiciem uma diversidade 

de atividades que envolvam seus alunos, diferindo para a realidade de cada 

educando, buscando a melhor maneira de lidar com a inclusão. Sem esquecer que, 

durante a prática diária em sala de aula, podem surgir imprevistos que levam o 

docente a uma reflexão sobre o ato pedagógico e, consequentemente, a procurar 

alternativas para solucionar tais problemas. Diante disso, os autores Freitas e Lima 

(2015, p. 6) nos relatam que: 

 

Nessa ótica, entende que o docente ao desenvolver sua prática pensa, reflete 
sobre seu trabalho e que, ao confrontar com os problemas da sala de aula, 
busca utilizar-se dos conhecimentos adquiridos, (re)elaborando-os de forma 
criativa, no enfrentamento de problemas, que surge na sala de aula. 
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Dessa forma, percebemos que as professoras buscam estratégias próprias, 

considerando suas necessidades, para contribuir com a melhoria da aprendizagem do 

seu aluno e, consequentemente, com a qualidade de ensino. Cada professor adapta 

as suas atividades conforme a individualidade e a deficiência de cada aluno. Assim, 

compreendemos que o ensino é o mesmo para todos, diferindo do que é em geral 

proposto para atender às especificidades dos educandos que não conseguem 

acompanhar seus colegas de turma. Nesse sentido, as escolas para todos não 

adotam o que é tradicionalmente proposto para dar conta dos alunos que fogem do 

padrão idealizado de aprendiz dito bem-sucedido, a limitação de objetivos 

educacionais, as adaptações curriculares, a facilitação de atividades e os programas 

para reforçar a aprendizagem ou para acelerá-la (MANTOAN, 2015). 

Sabemos que, no Brasil, muitas escolas sofrem com problemas de 

infraestrutura. A falta de acesso para as pessoas com deficiência é algo bastante sério 

em nossas escolas públicas; poucos são os prédios com rampas, banheiros 

adequados, mobiliário específico etc. Nesse sentido, perguntamos aos profissionais 

quais condições de infraestrutura sua instituição oferece às pessoas com 

deficiência. Vejamos abaixo como nossos sujeitos se posicionaram com relação a 

essa questão. 

  

Precária. (PROFESSORA A). 
 
Precisa um olhar mais sensível para isso. (PROFESSORA B). 
 
Precisamos urgentemente adaptar os espaços, pois não temos estrutura 
adaptada. (PROFESSORA C). 
 
A escola não tem estrutura física para atender as crianças com deficiência 
física, apenas com outras situações. (PROFESSORA D). 
 
A escola em que eu ensino não tem estrutura para receber pessoas com 
deficiências. (PROFESSORA E). 
 
São precárias, precisam melhorar. (PROFESSORA F). 
 
Precária, nossa escola ainda não tem infraestrutura adequada. 
(PROFESSORA G). 
 
Nossa escola é assistida pela rede municipal todos os materiais pedagógicos 
são ofertados pelo município. Mas em relação a infraestrutura adequada não 
temos condições de atender as crianças com deficiência. Mas isso nunca foi 
motivo para a exclusão. (PROFESSORA H). 
 
A escola que eu trabalho não tem nenhuma estrutura para atender crianças 
com deficiência. Gozamos de salas no cimento cru na maioria das vezes 
quebrado ou contendo rachaduras cujas paredes úmidas com reboque 
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caindo. As salas com cerâmica foram reformadas pelas professoras de sala. 
Estamos sem merendeira há mais de um ano e etc, ou seja, não temos 
condições mínimas de receber as crianças sem deficiência imagine os alunos 
com deficiências ou transtornos. (PROFESSORA I). 
 
As condições em relação a infraestruturas da minha escola não é ainda o 
ideal, precisaríamos de uma adequação muito grande, como salas e 
banheiros adaptados, espaço maior para as atividades e materiais 
pedagógicos específicos para cada tipo de deficiência. (PROFESSORA J). 

 

Em virtude do exposto pelas professoras, fica evidente a insatisfação com 

relação à infraestrutura das instituições pesquisadas do município de Caucaia. A 

escola deve ter um ambiente acessível para que todos os estudantes participem das 

atividades escolares. É necessário que ofereçamos todos os suportes necessários 

para garantirmos a diversidade. De acordo com o decreto 5.296 de 2 de dezembro de 

2004, a acessibilidade é definida como: 

 

[…] condição para utilização, com segurança e autonomia, total ou assistida, 
dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos 
serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação 
e informação, com deficiência ou com mobilidade reduzida. (BRASIL, 2004, 
p. 45-46). 

 

O Plano Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (2007), no seu inciso III, diz que, para compor os indicadores da educação 

especial, o Censo Escolar MEC/INEP “coleta dados referentes à infraestrutura das 

escolas quanto a acessibilidade arquitetônica, a sala de recursos ou os equipamentos 

específicos”. A referida lei ainda tem como um dos objetivos “acessibilidade 

urbanística, arquitetônica, nos mobiliários e equipamentos, nos transportes, na 

comunicação e informação”.  

A realidade das escolas difere da realidade que descreve a lei. Muitas escolas 

não dispõem das necessidades básicas de que uma criança com deficiência precisa 

para desenvolver sua aprendizagem; muitas escolas só dispõem dos professores, que 

muitas vezes não sabem como agir ao receber uma criança com deficiência. Isso se 

dá pela falta de formação continuada de qualidade voltada para as necessidades do 

aluno. Percebe-se que os governantes elaboram as leis, mas não se esforçam para 

que elas sejam cumpridas. 

É notória a insatisfação dos professores diante dos desafios enfrentados no 

cotidiano escolar, como a falta de recursos humanos, pedagógicos, financeiros, a falta 

de capacitações direcionadas para Educação Inclusiva, a infraestrutura inadequada 
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das escolas. Percebe-se também, na percepção deles, a necessidade urgente da 

inclusão, ao mesmo tempo demostrando preocupação com a qualidade no ensino. 

Diante do que foi relatado, entende-se a necessidade de que processos formativos 

que disponham de teoria e prática sejam saberes necessários e que o poder público 

precisa melhorar a qualidade da inclusão nas escolas para suprir as necessidades 

dos educadores e educandos. 

Dessa forma, percebemos que a necessidade expressa pelas professoras de 

se qualificarem mais, de adquirirem mais capacitações direcionadas à inclusão 

escolar nos faz lembrar Freire (2022), quando afirma que ensinar exige consciência 

do inacabado, os professores não são donos dos saberes, os conhecimentos estão 

em constante construção. A questão da falta de recursos e de infraestrutura não é 

competência do professor, mas do poder público, que precisa ter um olhar mais crítico 

para a realidade da educação inclusiva.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente dissertação, cujo tema é Educação Inclusiva no Ensino Infantil: 

Desafios e possibilidades da prática pedagógica dos docentes das escolas municipais 

de Caucaia, trouxe como objetivo geral compreender como se desenvolve a prática 

pedagógica docente na perspectiva da Educação Inclusiva para o desenvolvimento 

das crianças do Ensino Infantil nas escolas públicas de Caucaia. 

O percurso metodológico utilizado para realizar esta investigação constitui-se 

de uma pesquisa de abordagem qualitativa e quantitativa, de caráter descritivo-

interpretativo, o qual possibilitou analisar os dados que foram coletados em pesquisa 

de campo. Esta, por sua vez, foi realizada com a participação de 10 (dez) professoras 

do Ensino Infantil da Escola de Ensino Infantil e Fundamental Monsenhor André Viana 

Camurça e da Escola de Ensino Infantil e Fundamental Lorena Amaral, ambas na 

cidade de Caucaia – Ceará. 

Trazendo como aporte teórico os principais estudos das referidas categorias 

investigadas, ressalta-se que tal embasamento teórico proporcionou a compreensão 

e análise dos achados da pesquisa, bem como ampliou a fundamentação para as 

discussões e reflexões. Destarte, constata-se que os estudos ajudaram a 

compreender melhor como se desenvolve a prática docente com relação à Educação 

Inclusiva das crianças do Ensino Infantil das escolas públicas de Caucaia, assim como 

os limites e as possibilidades da prática docente diante das necessidades dos alunos 

com deficiência nesse município. 

Nesse sentido, buscando alcançar os objetivos específicos aqui propostos, 

buscaremos respondê-los de forma reflexiva e dialética. Assim, ao refletir 

epistemologicamente sobre os conceitos, sentidos e legislação da Educação Inclusiva 

no Brasil, identificou-se que as políticas educacionais ainda não conseguiram 

desenvolver uma proposta política significativa para atender com eficácia às 

necessidades das pessoas com deficiência numa escola inclusiva. 

A escola, para a maioria das crianças, é o único espaço de acesso aos 

conhecimentos universais e sistematizados, ou seja, é o lugar que vai lhes 

proporcionar condições de se desenvolverem e de se tornarem cidadãos, alguém com 

identidade social e cultural. 

Com análise da situação existente na sociedade brasileira, nas últimas 

décadas, constata-se que determinados segmentos sociais e políticos, num 
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empreendimento de inegável esforço, conseguiram incluir em várias leis o direito à 

igualdade educacional e ao atendimento integrado na rede regular de ensino. 

Contudo, o sistema educacional vigente ainda não se estruturou plenamente 

para o oferecimento de serviços educacionais, sob uma perspectiva menos limitada 

para as pessoas com deficiência em geral. A interrupção administrativa existente no 

sistema público de ensino tem provado a ausência de um planejamento efetivo que 

possua diretrizes claramente expressas, em que os objetivos educacionais estejam 

voltados para a inclusão dessa clientela. Apesar de tudo, a inclusão tem sido muito 

exaltada na maior parte dos planos e projetos na área da educação regular do nosso 

país. 

As políticas públicas educacionais são de extrema relevância para tornar a 

Educação Inclusiva mais qualitativa em todos os âmbitos. Contudo, associa-se esse 

fracasso da inclusão ao poder público, que criou as leis, mas não proporciona meios 

de colocá-las em prática. Assim, compreendemos que, para incluir, não basta colocar 

a criança na escola, é necessário haver qualidade de ensino, escolas adequadas com 

acessibilidade, professores qualificados, materiais disponíveis. 

Ao conceber a prática pedagógica e formação dos professores acerca do 

processo de inclusão por meio de entrevistas, percebeu-se que os professores tiveram 

contato recentemente com a proposta da inclusão, trazendo dúvidas e insegurança, 

ao mesmo tempo que os professores demonstraram não ter uma formação adequada 

para a Educação Inclusiva, tendo em vista que eles mostram-se interessados no 

assunto e buscam leitura no tema, formação em pós-educação, cursos de extensão. 

Dessa forma, ao buscar identificar a prática pedagógica e formação dos 

professores acerca do processo de inclusão para as crianças com deficiência nas 

escolas públicas municipais de Caucaia, percebeu-se que, apesar de inúmeros cursos 

ofertados para os docentes, alguns aspectos ainda deixam a desejar, precisando de 

formações mais direcionadas pra a inclusão e práticas em sala. E, para obter uma 

formação que fale de inclusão, o professor busca com seus próprios meios a 

qualificação adequada. 

Observou-se ainda que os professores consideram sua formação inicial e 

continuada muito inconsistente, por não ter um direcionamento de como trabalhar com 

as crianças com deficiência. A falta de formação para os professores é um ponto 

importante a ser considerado na Educação Inclusiva. Evidencia-se que os professores 
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têm consciência de que precisam de formações e cursos direcionados para esse 

tema. 

Percebe-se que ainda existe muita polêmica sobre o significado real da 

inclusão. O movimento inclusivo, nas escolas, por mais que seja ainda muito 

contestado, pelo caráter ameaçador de toda e qualquer mudança, especialmente no 

meio educacional, é irreversível e convence a todos pela sua lógica, pela ética de seu 

posicionamento social. Mas para acontecer a inclusão, não basta somente matricular 

a criança, temos que pôr em prática ações mais assertivas e conscientes acerca da 

inclusão. 

A proposta de incluir as crianças na escola regular cria maior valorização da 

diversidade, e a troca de ideias ajuda no desenvolvimento cognitivo, físico, sensorial 

e emocional da criança. As crianças aprendem umas com as outras, respeitando as 

diferenças de cada indivíduo. 

Apesar de determinadas respostas demonstrarem que alguns aspectos 

relacionados à inclusão já são desenvolvidos na escola durante a aula, percebeu-se 

que as práticas pedagógicas ainda são insuficientes para alcançar com êxito as 

necessidades das crianças com deficiência. A falta de formação na área da Educação 

Inclusiva apontaria para essa causa. Contudo, os docentes compreendem que a 

Educação Inclusiva acontece diante de conflitos que ocorrem no cotidiano, durante as 

aulas. Assim incluir é acolher, respeitar a individualidade e a necessidade do outro. 

Portanto, faz-se necessário investimento na formação inicial e continuada dos 

docentes, especificamente, nessa área. 

Por fim, a investigação conseguiu responder ao objetivo de identificar as 

condições pedagógicas e de infraestrutura das escolas do município de Caucaia para 

a efetivação do desenvolvimento da criança na perspectiva da Educação Inclusiva, 

quando encontra na fala dos sujeitos investigados a compreensão de que as escolas 

não oferecem uma infraestrutura que supra a necessidade da PcD. 

Após estudos, percebe-se que a escola se propõe inclusiva, mas precisa 

propiciar as condições necessárias para que todos tenham concretizado seu direito 

de efetiva participação no processo educativo. A sensibilização e o treinamento de 

todos os funcionários da instituição, dos pais, sobretudo dos pais de alunos sem 

deficiência. Todos devem desempenhar um papel ativo no processo de inclusão. 

Nesse sentido, compreende-se que são inúmeros os esforços dos professores 

para trabalharem com a Educação Inclusiva e proporcionarem ao aluno com 
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deficiência o desenvolvimento satisfatório. Assim, percebe-se que a Educação 

Inclusiva não tem uma receita pronta, o professor, ao acolher a criança com 

deficiência, deve conhecer a criança, suas dificuldades e limitações; só a partir daí o 

professor poderá elaborar as atividades direcionadas à necessidade do aluno. 

Por meio da pesquisa, vários aspectos foram encontrados como importantes 

para realizar a dinâmica da escola, conhecer as leis que asseguram a Educação 

Inclusiva, uma rotina diária, uma melhor estrutura física das escolas e profissionais 

qualificados, a parceria da família, o apoio da escola em fornecer materiais adequados 

para atender às necessidades dos alunos. 

Nessa perspectiva, mostrou-se necessário que os professores busquem, a 

partir da ação-reflexão, aprofundar seus estudos acerca da Educação Inclusiva, visto 

que envolve vários fatores que afetam os alunos e professores, impactando o 

processo de ensino-aprendizagem. O interesse dos docentes em ajudar a criança com 

deficiência é notório no decorrer da pesquisa, mas não o suficiente. Portanto, destaca-

se a necessidade de maior aprofundamento nas discussões sobre esse tema para 

que se tenha maior visibilidade, de modo a contribuir com profissionais mais 

preparados e conscientes de sua prática. 

Os docentes desenvolvem suas práticas em relação à Educação Inclusiva de 

uma forma que conseguem incluir seus alunos, acolhendo todos com respeito, 

fazendo interação com a família, adaptando as atividades à necessidade encontrada 

pelo seu aluno, buscando recursos e leitura sobre o assunto. 

Conscientes da relevância da inclusão para a vida das crianças com 

deficiência, os professores participantes mostraram interesse em ajudar, criando 

meios para incluir, mesmo enfrentando os desafios do cotidiano e, na maioria das 

vezes, sentindo-se não preparados. Desse modo, na visão dos docentes, a inclusão 

e seus objetivos só são alcançados com ajuda do poder público. Por isso, mesmo 

mostrando a insegurança sobre o assunto, eles recorrem a métodos que tentam tornar 

a inclusão um processo simples, mas necessário. 

Sugere-se, portanto, que o poder público ofereça cursos de formação 

continuada aos professores de forma direcionada, mostrando todas as dificuldades 

existentes, dando sugestões da forma mais adequada para se trabalhar com a 

inclusão. Os professores precisam de formação sólida e qualificada, de apoio, de 

motivação, escolas de qualidade, acessibilidade para todos, materiais disponíveis e 

de livre acesso. 
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Logo, entende-se que a forma como é trabalhada a inclusão e como ocorre a 

necessidade de incluir e as competências que estão presentes no currículo escolar 

geram consequências para as crianças, por isso a necessidade de um trabalho 

coerente. 

Esta pesquisa se destina a todos os profissionais da educação, principalmente 

aos regentes de sala que, todos os dias, enfrentam as inúmeras dificuldades ocorridas 

em sala, mas nunca desistem da educação e encontram nela a oportunidade de um 

mundo melhor. Espero que o debate aqui construído possa contribuir para contextos 

educacionais concretos no enfrentamento diário da inclusão, de modo a auxiliar 

docentes e discentes e a comunidade escolar como um todo. 
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